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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

197ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CNAS 

 

Local: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasília - DF 

Data: 14 e 15 de fevereiro de 2012 

 

Aos catorze do mês de fevereiro de dois mil e doze teve início a Centésima Nonagésima Sétima 1 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, sob a Presidência do 2 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e Representante Titular da 3 

Associação para Valorização e Promoção de Excepcionais – FENAVAPE, Carlos Eduardo Ferrari. 4 

Estiveram presentes os seguintes Conselheiros Titulares ou na Titularidade e Suplentes do CNAS: 5 

Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Presidente do CNAS e Representante Titular da Associação 6 

para Valorização e Promoção de Excepcionais – FENAVAPE; Conselheiro Renato Francisco dos 7 

Santos Paula, MDS; Conselheira Solange Teixeira, MDS; Conselheira Simone Aparecida 8 

Albuquerque, MDS; Conselheira Maria do Socorro Fernandes Tabosa, MDS; Conselheira Eutália 9 

Barbosa Rodrigues, FONSEAS; Conselheira Léa Lucia Cecílio Braga, MDS, Conselheira Cinara 10 

Dias Custódio Braga, MDS; Conselheiro Fábio Moassab Bruni, MDS; Conselheiro José Ferreira da 11 

Crus, MDS; Conselheira Fátima Aparecida Rampim, MPS; Conselheira Ely da Silva, FONSEAS; 12 

Conselheira Marisa Rodrigues da Silva, CONGEMAS; Conselheiro Pedro Ost, UBEE; Conselheiro 13 

Wagner Carneiro de Santana, Fundação ORSA; Conselheiro Antônio Celso Pasquini, União Social 14 

Camiliana; Conselheiro Renato Saidel Coelho, Associação da Igreja Metodista; Conselheiro 15 

Clodoaldo de Lima Leite, Federação Espírita Brasileira; Conselheira Leila Pizzato, Associação 16 

Antônio Vieira; Conselheira Maria do Carmo Tourinho Ribeiro, Associação Brasileira de Autismo; 17 

Conselheira Maria Auxiliadora Bezerra de Araujo, FENEIS; Conselheiro José Araújo da Silva, 18 

Pastoral da Pessoa Idosa; Conselheiro Samuel Rodrigues, Movimento Nacional de População de 19 

Rua; Conselheira Maria da Conceição Pires dos Santos, FENAPAES; Conselheiro Frederico Jorge 20 

de Souza Leite, FENAPSI; Conselheira Jane Pereira Clemente, FENATRIBEF; Conselheira Maria 21 

Aparecida do Amaral Godói de Faria, CNTSS/CUT; Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho 22 

Nunes, CTB; e, Conselheira Márcia Mansur Seedallah, Conselho Federal de Psicologia.. 23 

Convidados: Amanda Simone Silva, MDS; Renato Santos, Fundação Abrinq; Francisca Eliete 24 

Bezerra Gomes, CEAS/GO; Maria Joaquina de Jesus, CEAS/GO; Marlene Merisse, CFESS; Milton 25 

Bispo Gomes Filho, CES/PE; Maria Silvia Bosiano, FEBRAEDA; Rosiane Sencini, ESPRO; 26 

Caroline Arns Arruda, FAS/Curitiba/PR; Seisan Faria, MDS; Márcia Brea, CAS/DF; Alessandra 27 

Costa, CAS/DF; Arina Cynthia dos Santos Costa, UnB; e, Isadora Rodrigues Louzeiro, UnB. 28 

ABERTURA. Aos catorze dias do mês de fevereiro de dois mil e doze, o Presidente deu início à 29 

Centésina Nonagésima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, 30 

solicitando à Secretária-Executiva a conferência do quorum: Conselheiros Titulares e na 31 

titularidade: Conselheiro Renato Francisco dos Santos Paula, Conselheira Simone Aparecida 32 

Albuquerque, Conselheira Eutália Barbosa Rodrigues, Conselheira Fátima Aparecida Rampim, 33 

Conselheiro José Ferreira Crus, Conselheira Lúcia Célio Braga, Conselheiro Pedro Ost, Conselheiro 34 

Antonio Celso Pasquini, Conselheiro Clodoaldo de Lima Leite, Conselheira Maria do Carmo 35 

Tourinho Ribeiro, Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Conselheiro Samuel Rodrigues, Conselheiro 36 

Frederico Jorge de Souza Leite, Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria, 37 

Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Conselheiro Fábio Bruni, Conselheira Marisa da 38 
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Silva. Conselheiros Suplentes: Conselheira Solange Teixeira, Conselheira Eli da Silva, Conselheira 39 

Cely Custódio, Conselheiro Wagner Carneiro de Santana, Conselheiro Renato Saidel Coelho, 40 

Conselheira Leila Pizzato, Conselheira Maria Auxiliadora Bezerra de Araújo, Conselheiro José 41 

Araújo da Silva, Conselheira Maria da Conceição Pires dos Santos, Conselheira Maria do Socorro 42 

Tabosa, Conselheira Jane Clemente, Conselheira Márcia Mansur. O Presidente falou sobre a 43 

realização da reunião da Presidência Ampliada, a ser realizada sempre no primeiro dia, na parte da 44 

manhã, conforme aprovada pelo Pleno e o GT que estava discutindo o processo eleitoral do CNAS. 45 

A seguir, o Presidente passou para o Item Aprovação da ata da 196ª Reunião Ordinária do 46 

CNAS e da pauta. Indagando se havia alguma observação a ser feita, o Presidente considerou a ata 47 

aprovada pelo Pleno. Pauta: 13/02/2012 – Manhã: 09h às 12h - 48 

Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social: Elaboração da Agenda de Ações 49 

Estratégicas para o primeiro semestre de 2012 e outros. Tarde: 14h às 18h - 50 

Comissão de Financiamento da Assistência Social: Apresentação e apreciação do Relatório Final da 51 

Execução Orçamentária do FNAS - exercício 2011 e outros; 52 

Assistência Social: Apreciar as orientações conjuntas do CNAS e da Diretoria da Rede 53 

Socioassistencial Privada do SUAS (DRSP) sobre a inscrição e a certificação e outros; 54 

Comissão de Política da Assistência Social: Relação entre os Centros de Referência de Atendimento 55 

à Mulher em Situação de Violência e os CREAS e outros. 18h às 19h - Reunião da Presidência 56 

Ampliada. Dia 14/02/2012 – Manhã: 09h às 09h15 - 57 

Ordinária do CNAS e da pauta da 197ª Reunião; 09h15 às 10h - 58 

Presidência/Secretaria Executiva, MDS, CIT e dos Conselheiros; 10h às 12h - 59 

participação do CNAS no Fórum Social Temático 2012. Tarde: 14h às 16h - 60 

Trabalho Resolução CNAS nº36/2011 (Processo Eleitoral); 16h às 18h - 61 

regulamentação dos procedimentos aplicáveis aos recursos das decisões do Conselho de Assistência 62 

Social do Distrito Federal e dos Conselhos Estaduais de Assistência Social apresentados ao CNAS, 63 

quanto à inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, 64 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais. Dia 15/12/2012: Manhã: 09h às 11h - 65 

66 

Nacional de Assistência Social. Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 2/2; 11h às 12h 67 

-  Tarde - 14h às 15h - ão de Financiamento 68 

da Assistência Social; 15h às 16h; ; 16h às 69 

17h -  Política da Assistência Social; 17h às 18h - Relato da Comissão de 70 

Acompanhamento aos Conselhos da Assistência Social. Indicou a proposta de inversão do relato do 71 

GT Eleição, que seria substituído pelo relato da Comissão de Normas às 14h, ficando para o dia 72 

seguinte, proposta aprovada pelo Pleno. O Conselheiro Carlos Rogério informou que na reunião da 73 

Comissão de Normas havia ficado pendente uma atualização de informações sobre as orientações 74 

conjuntas do CNAS e do DRSP, a respeito das inscrições e certificações, não se sentindo 75 

confortável para fazer esse relato. O Presidente esclareceu que esse relato seria tratado no dia 15 à 76 

tarde, sendo outro o assunto a ser tratado, com a pauta sendo aprovada pelo Pleno. Item Informes 77 

da Presidência/Secretaria-Executiva. “Informes gerais. Ausências justificadas: Conselheiro José 78 

Geraldo França Diniz na 196ª RO do CNAS, por compromissos assumidos anteriormente; 79 

Conselheiro Sérgio Wanderly na 197ª RO por agenda institucional; Conselheiro José Geraldo 80 

França Diniz na 197ª RO, dias 13 e 14, em decorrência de viagem a serviço; Conselheiro Antônio 81 

Celso Pasquini na Comissão de Normas, por motivo de doença; Conselheira, Isis Ferreira, 197ª 82 

RO, dias 13 a 15 de fevereiro, devido ao trabalho interno. E-mails enviados aos Conselheiros: 83 

convocações Convocação enviada aos (as) Conselheiros (as) Eutália Barbosa Rodrigues, 84 

Frederico Jorge de Souza Leite, Jane Pereira Clemente, Maria Auxiliadora Bezerra, Maria 85 
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Aparecida do Amaral Godói, Samuel Rodrigues e José Araújo da Silva para representar o CNAS 86 

no Fórum Social Mundial, de 24 a 29 de janeiro de 2012, Porto Alegre/RS; Convocação enviada 87 

aos (as) Conselheiros (as) Antonio Celso Pasquini, José Araújo da Silva, Maria Aparecida do 88 

Amaral Godói de Faria, Eutália Barbosa Rodrigues, Léa Lúcia Cecílio Braga, José Geraldo 89 

França Diniz, integrante do Grupo de Trabalho Eleição, instituído pela Resolução nº36 de 21 de 90 

dezembro de 2011, para a I Reunião do GT eleição 2012/2014, realizada nos dias 7 e 8 de fevereiro 91 

de 2012; convocação enviada aos/as Conselheiros/as titulares e suplentes para a 197ª RO do 92 

CNAS, a ser realizada de 13 a 15 de fevereiro de 2012, em Brasília/DF; convocação enviada ao 93 

Conselheiro Renato Saidel para representar este CNAS n 110ª RO da CIT, dias 29 de fevereiro e 01 94 

de março de 2012, em Brasília/DF. Boletins/Informativos MDS: Informativo SUAS nº 41- 01 a 15 95 

de dezembro de 2011; Boletim Semanal MDS nº 312- 25 de novembro a 01 de dezembro de 2011; 96 

Boletim Semanal MDS nº 313- 2 a 8 de dezembro de 2011; Boletim Semanal MDS nº 314- 9 a 15 de 97 

dezembro de 2011; Boletim Semanal MDS nº 315- 16 a 22 de dezembro de 2011; Informativo SUAS 98 

nº 42- 16 a 31 de dezembro de 2011; Boletim Semanal MDS nº 317- 30 de dezembro de 2011 a 5 de 99 

janeiro de 2012; Boletim Semanal MDS nº 320- 20 a 26 de janeiro de 2012; Informativo SUAS 100 

nº43- 15 a 31 de janeiro de 2012; Boletim MDS nº321- 27 de janeiro a 2 de fevereiro de 2012; 101 

Informativo SUAS nº44- 3 a 20 de fevereiro de 2012; Boletim MDS nº322- 3 a 9 de fevereiro de 102 

2012; Boletim MDS nº323- 10 a 16 de fevereiro de 2012; Publicações de resoluções do CNAS e 103 

Portarias: Resolução CNAS 36, de 21 de dezembro de 2011- DOU 22/12/2011- Seção II- página 104 

47- Cria o GT com objetivo de definir as diretrizes e procedimentos para o processo de escolha dos 105 

representantes da sociedade civil no CNAS gestão 2012/2014; Decreto 7.636, de 7 de dezembro de 106 

2011- DOU 08/12/2011- Seção I- Página 1, Dispõe sobre o apoio financeiro da União dos Estados, 107 

DF e municípios destinado ao aprimoramento dos serviços, programas, projetos e benefícios de 108 

Assistência Social com base no índice de gestão descentralizada do IGDSUAS; Portaria 353 de 23 109 

de dezembro de 2011- DOU 26/12/2011, que estabelece procedimentos relativos à certificação de 110 

entidades beneficentes de Assistência Social, no âmbito do MDS; Resolução 01, de 09 de janeiro de 111 

2012- DOU 10/01/2012, publica as deliberações da VIII Conferência Nacional de Assistência 112 

Social; Lei 12.593, de 18 de janeiro de 2012, institui o Plano Plurianual da União; Lei nº 12.594 113 

de 18 de janeiro de 2012 que institui o SINASE; Resolução CNAS 2 de 30 de janeiro de 2012, 114 

Recomposição das comissões temáticas do CNAS. Documentos diversos: encaminhamento da pauta 115 

da 197ª RO do CNAS. Participação do CNAS: Conselheiros Carlos Eduardo Ferrari, Eutália 116 

Barbosa Rodrigues, Frederico Jorge de Souza Leite, Jane Pereira Clemente, Maria Auxiliadora 117 

Bezerra, Maria Aparecida do Amaral Godói, Samuel Rodrigues e José Araújo da Silva participara 118 

do Fórum Social Mundial, nos dias 24 a 29 de janeiro de 2012, em Porto Alegre/RS; o Presidente 119 

do CNAS, Carlos Eduardo Ferrari, participou da Comissão Organizadora Nacional da 1ª 120 

Conferência Nacional sobre transparência e controle social; o Presidente do CNAS, Carlos 121 

Eduardo Ferrari, participou do encontro do CONGEMAS da região sudeste, no dia 3 de fevereiro 122 

de 2012 em Vitória/ES; a Conselheira Eutália Barbosa Rodrigues participou da reunião de 123 

elaboração do protocolo nacional de curso de preparação para adoção, no dia 1 de dezembro de 124 

2011, em Brasília; o Presidente, Carlos Eduardo Ferrari, participou do encontro regional do 125 

CONGEMAS/Sudeste, em Vitória/ES, no dia 3 de fevereiro de 2012; A coordenadora de Política da 126 

Assistência Social da Secretaria-Executiva do CNAS, Maria Auxiliadora Pereira, acompanhou a 127 

oficina de trabalho “A reforma política do CONANDA- debatendo o controle social da política 128 

pública para a criança e o adolescente” no dia 6 de fevereiro de 2012, em Brasília. Comunicado: 129 

O CEAS de Santa Catarina encaminhou por e-mail ofício agradecendo a participação do 130 

presidente do CNAS, senhor Carlos Eduardo Ferrari na VIII conferência estadual de assistência 131 

social de SC. Convites: o CONGEMAS convidou o CNAS para as reuniões descentralizadas. 132 
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Audiências realizadas: Data: 25/01/2012. Solicitante: casa das caridades Santa Tereza. Assunto: 133 

referente a documentação da entidade encaminhada para este CNAS em 2006. Procedimentos 134 

adotados pelo CNAS: foi providenciada cópia dos documentos solicitados e encaminhados, via 135 

ofício, junto com informação dos trâmites que o processo recebeu, à época, no CNAS à 136 

representante legal da entidade e ao Ministério da Saúde. Site: Notícia – Propostas importantes 137 

são aprovadas, para consolidação do SUAS; Legislação – Inclusão na pasta das resoluções 138 

normativas/reguladoras do CNAS e a resolução 36/2011- Cria o GT com objetivo de definir as 139 

diretrizes e procedimentos para o processo de escolha dos representantes da sociedade civil no 140 

CNAS gestão 2012/2014; Capacitação e boas práticas – incluída a recomendação conjunta nº17, 141 

encaminhado pelo Ministério Público Federal e Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por 142 

meio do Ofício nº 187/2011, datado de 5 de dezembro de 2011; Notícia- CNAS Participa do Fórum 143 

Social Temático; Atualização – Relação dos Conselheiros CNAS; Atualização – Agenda CNAS 144 

2012; Atualização- Calendário das Reuniões CNAS 2012; Inclusão – Link para obter os seguintes 145 

documentos: Deliberações da VIII Conferência Nacional; Regimento Interno da VIII Conferência; 146 

Apresentações em PowerPoint; Manifesto CNAS; Atualização – Inclusão na pasta das resoluções 147 

normativas/reguladoras do CNAS as seguintes resoluções: resolução CNAS 1/2012; resolução 148 

CNAS 2/2012; Legislação – Inclusão da lei 12.593/2012, que institui o Plano Plurianual da União 149 

2012/2015. Exclusões: Excluídas do site CNAS as relações dos Conselhos de Assistência Social 150 

(estaduais, municipais e do DF). Disponibilizado link para o CADSUAS, sistema específico de 151 

cadastro, que comporta todas as informações de prefeituras, órgãos gestores, fundos e conselhos 152 

de Assistência Social. Aniversariantes de janeiro e fevereiro: Samuel Rodrigues – 11 de dezembro; 153 

Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria – 17de dezembro; Fátima Rampim – 12 de janeiro; 154 

Renato Francisco dos Santos Paula – 30 de janeiro; Fábio Mossab Bruni – 20 de fevereiro; Sérgio 155 

Wanderly – 23 de fevereiro”. O Presidente registrou o aniversário da Sra. Fernanda,. O Presidente 156 

informou a visita da Secretária Nacional às 11h, ao que a Conselheira Simone esclareceu que a 157 

mesma havia viajado e que faria os informes do MDS, dizendo que o MDS, junto com o Ministério 158 

da Saúde estavam trabalhando na implantação das políticas afetas ao plano de combate ao crack. 159 

Informes do MDS. “Que o orçamento do MDS havia tido um importante acréscimo, tendo que 160 

executar em 2012 R$ 57.129.821.734, sendo quase R$ 10 bilhões a mais. Falou sobre a alocação e 161 

acréscimo de R$ 137.811.136 na ação de serviço de proteção especial de média complexidade, 162 

colocada pelo deputado Eduardo Barbosa e sobre seus objetivos, destacando que nesse ano fariam 163 

com as orientações do Conselho Nacional, o reordenamento necessário para a política de 164 

habilitação e reabilitação na política de Assistência Social. Informou os acréscimos na 165 

estruturação da rede de proteção básica e especial e para a gestão do SUAS, R$ 170 milhões para 166 

o IGD, ademais daqueles feitos no IGD do Bolsa Família, com o Conselho tendo acesso aos 167 

informes do orçamento. Relatou que à medida que fossem discutindo na Comissão de 168 

Financiamento trariam para o CNAS, falando sobre a aplicação dos recursos nesse ano, sendo que 169 

em março o Conselho começaria a deliberar sobre a partilha dos recursos de 2012, para ter 170 

agilidade no gasto do orçamento. Falou sobre o IGDSUAS e as normas que o regiam, o qual seria 171 

repassado para os municípios, DF e estados que haviam habilitado ou aderido ao SUAS na forma 172 

definida pela norma operacional básica de 2005, discorrendo sobre seu alcance, o acréscimo no 173 

IGDSUAS de 16,9%, sendo que o menor valor para 2012 seria de R$ 500 e o maior de R$ 174 

47.408,88. Colocou como esse recurso deveria ser investido na gestão municipal e na estadual. 175 

Que estavam orientando os gestores acerca da resolução do Conselho Nacional que estabelecia o 176 

gasto de até 60% com os recursos dos pisos pra oferta dos serviços socioassistenciais, com a maior 177 

dúvida dos gestores sendo como se deve efetivar a resolução, falando sobre as informações que 178 

repassavam sobre o assunto. Discorreu sobre as equipes de referência e sua composição, ademais 179 
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dos contratos permitidos. Informou sobre o ProJovem Adolescente, falando sobre os coletivos 180 

referenciados nos municípios, alcançando a 22.356 coletivos, em 3.351 municípios brasileiros. 181 

Esclareceu que em 2011 não houve expansão do ProJovem, apenas a oferta dos coletivos, em 182 

substituição aos aceitos nos anos anteriores, e que concluíram o ciclo bianual, discorrendo sobre a 183 

decisão de não expandir essa oferta e as alterações do formato atual que deveriam vigorar a partir 184 

de 2013, ademais da elaboração de uma proposta metodológica alinhada à tipificação nacional 185 

dos serviços socioassistenciais. Informou que o cofinanciamento de ações e serviços de proteção 186 

básica executada por equipes dos serviços volantes obedecia à tipificação nacional dos serviços, e 187 

que previa situações como equipes volantes vinculadas ao CRAS. A Conselheira Simone falou 188 

sobre o resultado positivo do aceite da expansão do cofinanciamento 2011 do PAIF, discorrendo 189 

sobre o mesmo e indicando os totais alcançados, sendo que para execução dos serviços de proteção 190 

básica oferecido pelas equipes volantes, o MDS havia ofertado um cofinanciamento em um total de 191 

1.456 equipes, em 1.230 municípios, sendo aceitas 80% em 2011. Observou que o cofinanciamento 192 

de 2012 seria pauta da Comissão de Financiamento e depois discutido pelo CNAS. Fez outro 193 

importante informe sobre o programa BPC Trabalho, iniciado em 25 de novembro de 2009, com 194 

acordo de cooperação entre o MDS e a Federação Nacional das Associações para Valorização de 195 

Pessoas com Deficiência. Que em 2011 o projeto piloto havia sido ampliado para as cidades de 196 

Campo Grande, Belém, Teresina, Porto Alegre, João Pessoa, Recife, Pernambuco e que em 2012 a 197 

previsão era que fosse instituído o programa BPC Trabalho em todas as capitais, metrópoles e 198 

municípios de grande porte do país, discorrendo sobre seus objetivos, os planos contemplados e a 199 

legislação vigente.  Que até 2014 a meta era alcançar o número de 2.943 novas adesões de 200 

municípios que não haviam aderido em 2008. Continuando com os informes do plano nacional de 201 

pessoas com deficiência, encontrava importante que o MDS já prestasse contas ao Conselho 202 

Nacional sobre as atividades nesse plano, estruturado em quatro eixos, sendo que no eixo inclusão 203 

social, onde estava o MDS, eram responsáveis por ações de proteção especial às pessoas com 204 

deficiência, falando sobre as ações que seriam realizadas. Falou sobre o plano de enfrentamento 205 

ao crack, lançado em 9 de dezembro de 2011, com a finalidade aumentar oferta de atendimento e 206 

saúde para usuários, enfrentar o tráfico e as organizações criminosas e ampliar atividades de 207 

informação e implementação, falando sobre as ações desse plano, os órgãos envolvidos e suas 208 

estratégias. Falou sobre os recursos a serem investidos em apoio aos estados, municípios e DF, 209 

sendo que em relação ao SUAS, o governo federal destinaria R$ 45 milhões para apoiar a oferta de 210 

serviços especializados em abordagem social ofertados nos CREAS, com a meta sendo apoiar até 211 

2014 o trabalho de 308 equipes de abordagem social nas mesmas localidades em que o Ministério 212 

da Saúde apoiaria as equipes de consultório de rua, ademais de, por meio da CENAD, estar 213 

prevista a capacitação de 35 mil profissionais do SUS e do SUAS para atuar tanto no eixo 214 

prevenção quanto no cuidado, visando atuação qualificada integrada entre essas redes. Informou 215 

que atualmente se encontrava em andamento a inclusão dos municípios do Rio de Janeiro e Recife 216 

e respectivos estados ao programa, incluindo planejamento das metas e cronograma de aplicação, 217 

falando sobre a assinatura desse plano e os municípios a serem priorizados. Concluindo, destacou 218 

que com respeito ao SUS e ao SUAS, a expectativa era que até 2014 as redes de saúde e assistência 219 

social dos municípios fossem ampliadas e sobretudo estivessem trabalhando de forma mais 220 

integrada, potencializando assim as possibilidades de prevenção, incluindo ainda outras políticas, 221 

como educação e o cuidado das pessoas que usavam drogas e suas famílias. Falou sobre o Plano 222 

Brasil Sem Miséria, agradecendo ao CONGEMAS e ao FONSEAS, por alcançar a meta de incluir 223 

no Cadastro Único a população de extrema pobreza, demonstrando a importância dada pelo SUAS 224 

às famílias em extrema pobreza. Concluindo, a Conselheira Simone relatou que nesse ano no 225 

CNAS também discutiriam principalmente as metas dos serviços para 2012, tendo em vista que as 226 
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metas do acesso aos benefícios já haviam sido atingidas”. O Presidente antes de abrir para 227 

discussões, registrou a saída do Conselheiro Frederico, por motivos de saúde, assumindo a 228 

titularidade a Conselheira Jane. A Conselheira Leila solicitou que o relato do MDS fosse 229 

disponibilizado para os Conselheiros, retornando como pauta, considerando a importância de suas 230 

questões. O Conselheiro Clodoaldo manifestou sua preocupação pela questão do crack no país, 231 

destacando que as ações a serem desenvolvidas deveriam levar em consideração o ser humano, 232 

discorrendo, também, sobre as residências inclusivas, falando sobre sua importância, principalmente 233 

para aquelas pessoas com filhos com deficiência intelectual, autismo,segmento que não estava 234 

incluído nesse plano, o que precisava ser corrigido, parabenizando pelo informe apresentado. O 235 

Presidente indagou sobre o recurso repassado Fundo a Fundo seria utilizado somente para 236 

pagamento de categorias que compunham as equipes ou se atenderia outras categorias não 237 

abarcadas na resolução 17 e se existia algum piso referente ao plano Viver Sem Limite, sobre os 238 

Centros Dias e Residências Inclusivas e como seria esse cofinanciamento. Que trazia para debate a 239 

estruturação no país de um cadastro nacional de pessoas com deficiência, discorrendo sobre as 240 

dificuldades que enfrentavam, com o apoio do MDS. A Conselheira Marisa destacou que esse 241 

informe deveria ser divulgado, considerando a sua importância e reforçando o apoio do 242 

CONGEMAS nessa questão. Manifestou preocupação com a adesão do BP e se poderiam dar uma 243 

maior orientação no encontro do CONGEMAS no dia 21 de março. A Conselheira Eli informou a 244 

indicação da nova presidente do FONSEAS, Sra. Aparecida Menezes. Agradeceu a apresentação, 245 

trazendo dados para que pudessem fazer a adequação necessária na atuação dos estados brasileiros 246 

em relação ao fortalecimento do SUAS no Brasil. O Conselheiro Carlos Rogério questionou o fato 247 

de o Fundo poder ser usado no caso de rescisão, que era direito trabalhista. A Conselheira Maria do 248 

Carmo reforçou as palavras do Conselheiro Clodoaldo, cumprimentando o MDS por assumir 249 

também as Residências Inclusivas para pessoas com deficiência intelectual. A Conselheira Simone 250 

destacou a preocupação do MDS em aprimorar o diálogo com os outros órgãos, concordando com o 251 

debate a ser realizado sobre a prática higienista com relação às drogas e denunciada em alguns 252 

locais do país.  Esclareceu que as Residências Inclusivas estavam previstas na tipificação, conforme 253 

deliberação do Conselho Nacional, estando em confecção orientações técnicas que seriam 254 

discutidas, principalmente com o movimento das pessoas com deficiência. Que no próximo mês 255 

apresentariam no Conselho Nacional uma proposta de pactuação na CIT sobre a questão do 256 

cofinanciamento, tendo um limite orçamentário. Ponderou que talvez não conseguissem trazer todas 257 

as discussões para março, mas que até dia 5 de julho, quando iniciava o período eleitoral, 258 

esperavam ter os recursos nos municípios, mas que antes fariam uma discussão nacional. Com 259 

relação às equipes, procedeu à leitura do artigo correspondente, com a NOBRH dizendo quem 260 

compunha as equipes de referência, falando sobre esses profissionais, com equipes de referência 261 

que compunham a alta complexidade e que diziam respeito ao artigo 6ºE. Que distribuiriam as 262 

orientações que o MDS estava fazendo, baseadas na constituição e no regramento feito nas 263 

normativas nacionais. Discorreu sobre os compromissos que poderiam ser pagos com esses recursos 264 

e aqueles que não o poderiam, citando profissionais e as rescisões. Com relação ao Cadastro Único 265 

para pessoas com deficiência, relatou as ações que vinha sendo realizada para alcançar esse objetivo 266 

e as dificuldades existentes, existindo uma proibição de inclusão dos que recebessem o BPC mais o 267 

Bolsa Família, mas se comprometendo a atuar nessa questão, que contava com o apoio do MDS. 268 

Destacou a necessidade que as ações do MDS fossem divulgadas, inclusive havendo um momento 269 

no CONGEMAS para essas informações. O Presidente indagou se os equipamentos Centro Dia e 270 

Residência Inclusiva poderiam não ser estatais e cofinanciados, com a Conselheira Simone 271 

respondendo afirmativamente. A seguir, o Presidente passou para Informes sobre a participação 272 

do CNAS no Fórum Social Temático 2012: “Presenças no Fórum Social Mundial. Estiveram lá 273 
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então os Conselheiros Araújo, Frederico, Maria Auxiliadora, Carlos Ferrari e Conselheira 274 

Eutália. Conselheira Jane e Conselheiro Samuel. E também esteve lá o Conselheiro Carlos 275 

Rogério, não na condição de conselheiro, mas esteve lá representando sua instituição. Da minha 276 

parte, a impressão que tive, quero começar pela abertura, momento tradicional do Fórum, 277 

momento da marcha onde as questões são colocadas, ao contrário dos outros anos, na minha 278 

percepção, achei a abertura deste ano muito fragmentada, achei um ponto negativo do Fórum. 279 

Tirando isso, tinha um grande número de participantes envolvidos, após a abertura pudemos 280 

participar de um debate bastante interessante, dentre eles eu gostaria de destacar uma fala do 281 

Professor Boa Aventura dos Santos, que traz debates fundamentais, dentre eles o resignificado que 282 

o estado que hoje, muitas vezes opta, ao invés de buscar seu fundo público a partir de impostos, a 283 

partir do que é legítimo, busca a partir de empréstimos, esse debate foi muito forte e acho que isso 284 

nos leva a refletir sobre o financiamento das políticas públicas que financiamos e fizemos parte do 285 

Fórum de Saúde Social que ocorreu dentro do Fórum Social Mundial. Ali um debate muito 286 

interessante em torno da seguridade social, mas ainda bastante vinculado na saúde. Se tinha ali 287 

dentro uma militância da saúde, mais forte que o do SUAS, o que nos mostra que a assistência 288 

social tem que estar mais presente no debate da seguridade social. De toda forma tivemos assento 289 

na mesa de debates que tratou disso no segundo dia, trazendo a experiência do SUAS e os avanços 290 

conquistado no âmbito da gestão e oferta de serviços, levamos nossas reflexões sobre como é essa 291 

construção a partir da assistência. Deixamos claro o nosso empenho para a consolidação de 292 

bandeiras como a Conferência Nacional de Seguridade Social, a Segunda Conferência Mundial de 293 

Seguridade Social, deixamos claro nosso compromisso. Aqui quero destacar a participação 294 

importante, já naquele momento do nosso Vice-Presidente, que contribuiu bastante na conferência 295 

mundial de seguridade social. Então que nos traz de mensagem esse fórum é a necessidade de 296 

retomarmos nosso trabalho. Como não temos um espaço instituído, fica claro, até pela presença de 297 

conselheiros... Nós tínhamos lá no fórum social mundial 14 conselheiros da assistência, 28 da 298 

saúde, representatividade grande. Fica clara a responsabilidade desses dois conselhos de chamar 299 

esse debate. Também tivemos na agenda a visita ao centro social Marista de Porto Alegre, e no 300 

meu relato pessoal quero registrar que fiquei bastante impressionado com a qualidade da oferta de 301 

serviços e como os colaboradores daquele espaço estão vinculados com a política de assistência 302 

social. Então quero cumprimentar o Irmão Pedro pela forma como ele traduz a política de 303 

assistência social lá dentro. Isso é bastante importante. Bom, Conselheiros, os pontos que anotei e 304 

me chamaram a atenção foram esses. A gente aprende muito no fórum, com outras culturas, muitas 305 

vezes aprende a fazer política de formas diferentes, bastante criativas”. A Conselheira Jane 306 

Clemente destacou a participação no Fórum, estando claro que não estavam sendo muito 307 

considerados dentro dessa questão, tendo que forçar a participação nesse evento. Agradeceu a 308 

acolhida do Conselheiro Pedro Ost e pela oportunidade de participação. A Conselheira Maria 309 

Auxiliadora manifestou surpresa com o material entregue, relatando as dificuldades de acesso, mas 310 

elogiando a marcha que haviam realizado durante a abertura, ademais do debate com os 311 

Conselheiros de Saúde e da Assistência Social e sobre a acessibilidade. O Presidente complementou 312 

que havia feito uma fala sobre controle social, assim como o CONAD. O Conselheiro Carlos 313 

Rogério indicou que lhe havia chamado a atenção que o Fórum havia sido temático, antecipando a 314 

conferência que se chamaria RIO+20, tendo que se prepara para discutir, ademais da seguridade, 315 

todas as políticas sociais. O Conselheiro Samuel Rodrigues registrou que havia pouca informação 316 

na hora da chegada e as constantes alterações nos horários e que não eram comunicadas. Relatou 317 

que o Ministério da Saúde havia realizado alguns eventos, com dois voltados para a saúde da 318 

população de rua, e dos quis havia participado, agradecendo, também, ao Conselheiro Pedro Ost. O 319 

Conselheiro Pedro Ost falou sobre o Fórum ser descentralizado, perdendo pelo fato de as pessoas 320 
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estarem em locais diferentes. Que como o Fórum era temático, entraram na questão do meio 321 

ambiente e sobre recondicionamento de computadores, falando sobre o problema ocasionado pelo 322 

lixo tecnológico. Esclareceu que quanto ao recebimento, havia acordado com a Conselheira Leila 323 

em receber todos os Conselheiros, ficando felizes em os receber a todos no Fórum. Antes de 324 

prosseguir, o Presidente submeteu ao Pleno a concessão da palavra para a representante do 325 

Conselho Federal de Serviço Social, Sra. Marlene, que relatou sua participação no Fórum, falando 326 

sobre as oficinas nas quais havia participado e sobre o momento sobre a saúde que reputava a 327 

seguridade como necessidade para a realização de uma saúde pública com qualidade, não sendo 328 

mais o nome Fórum Social Mundial de Saúde, mas a ampliação para saúde e seguridade social. 329 

Observou que a Assistência Social era vista como um dos pilares que deveriam dar sedimentação 330 

para a proteção social, para que a saúde fosse garantida, relatando as ações realizadas defendendo a 331 

seguridade social ampliada e afirmando a Assistência Social como forma de garantir essa proteção 332 

de seguridade e as experiências internacionais apresentadas sobre o tema. Manifestou que deveriam 333 

acompanhar esse debate, não sabendo como poderiam contribuir durante a realização da RIO+20 334 

em junho. O Presidente aproveitou a oportunidade para destacar a importância do apoio da Sra. 335 

Ruth, parceira deste debate. O Conselheiro Renato Saidel manifestou-se pesaroso por não poder 336 

participar do Fórum, mas fazendo o encaminhamento, de sistematizar as avaliações que haviam 337 

sido feitas e encaminhar à Comissão Organizadora desses Fóruns como contribuição. O Conselheiro 338 

Renato de Paula lembrou que o CNAS havia feito no ano anterior uma discussão sobre a 339 

propositura da ONU através da OIT, sobre o estabelecimento do piso de proteção social mundial, 340 

que tratava da proposta desses patamares de proteção social em escala mundial. Que, juntamente 341 

com o Presidente, havia participado em Genebra da discussão do piso, sendo preciso retomar esse 342 

debate associado aos encaminhamentos da Conferência Mundial de Seguridade Social atualizando e 343 

conhecendo os encaminhamentos dados e se possível, fazer um link com a Conferência do Trabalho 344 

Decente, que aconteceria em maio. Informe dos Conselheiros. A Conselheira Márcia Mansur 345 

relatou ter sido criada no dia 1º de fevereiro, a Frente Nacional de Entidades pela Cidadania, 346 

Dignidade e Direitos Humanos na Política Nacional sobre Drogas, indicando as entidades 347 

participantes lutando contra a denúncia das práticas higienistas, consolidação e ampliação do SUS e 348 

do SUAS, a defesa do respeito às deliberações das conferências, ademais dos princípios e lutas e 349 

entidades que apoiavam o movimento e que estavam no site do CFP. Informou que na semana 350 

passada aconteceu a aprovação do Ato Médico, lei que regulamentava a profissão da medicina, 351 

discorrendo sobre seu alcance. Indicou, como último informe, que o CFP tinha uma área que era o 352 

Centro de Referência de Políticas públicas, que pesquisava, registrava e sistematizava as 353 

experiências dos psicólogos em várias áreas das políticas públicas, com essa documentação sendo 354 

publicizada no segundo semestre, falando sobre os parâmetros da atuação do psicólogo no CREAS. 355 

Que haviam feito para a Conferência Nacional de Assistência Social no final do ano uma 356 

publicação direcionada aos gestores e que havia sido distribuída na Conferência: “Como os 357 

psicólogos e psicólogas podem contribuir para avançar o SUAS. Informações para gestores e 358 

gestoras”, tendo mais alguns exemplares para distribuição. A Conselheira Marisa informou que 359 

estavam realizando o último encontro regional do COCNGEMAS nos dias 27 e 28, da região norte, 360 

estando nos últimos preparativos do 14º Encontro Nacional do Colegiado dos gestores municipais 361 

de Assistência Social, de 21 a 23, em Fortaleza, com o tema “Entre o SUAS e o Plano Brasil Sem 362 

Miséria: os municípios pactuando caminhos intersetoriais”, justificando a ausência do Presidente 363 

nessa reunião, relatando os painéis que seriam apresentados e agradecendo o apoio recebido. O 364 

Conselheiro Carlos Rogério informou aos Conselheiros da Sociedade Civil que haveria uma reunião 365 

às 18h30, na sede da CTB, indicando o endereço. A Secretária-Executiva justificou a ausência da 366 

internet, relatando os problemas ocorridos, mas que estavam sendo saneados. ENCERRAMENTO. 367 
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O Presidente encerrou para o almoço, convidando a todos para retornarem às 14h. ABERTURA. O 368 

Presidente reiniciou o evento, passando à Secretária-Executiva para verificação de quórum: 369 

Conselheiros Titulares e na titularidade: Conselheiro Renato Francisco dos Santos Paula, 370 

Conselheira Simone Aparecida Albuquerque, Conselheira Eutália Barbosa Rodrigues, Conselheira 371 

Fátima Aparecida Rampim, Conselheira Lúcia Célio Braga, Conselheiro Pedro Ost, Conselheiro 372 

Clodoaldo de Lima Leite, Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari, Conselheiro Samuel Rodrigues, 373 

Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes, Conselheiro Fábio Bruni e Conselheira Marisa da 374 

Silva. Conselheiros Suplentes: Conselheira Maria do Socorro Tabosa, Conselheira Cinara Dias 375 

Custódio, Conselheiro Wagner Carneiro de Santana, Conselheira Leila Pizzato, Conselheira Maria 376 

Auxiliadora Bezerra de Araújo, Conselheiro Renato Saidel Coelho, Conselheira Maria da 377 

Conceição Pires dos Santos e Conselheira Jane Clemente. O Presidente ressaltou que o tema da 378 

Comissão de Normas sobre recursos havia sido trazido para esse período, após ter sido rejeitada 379 

pelo Pleno, abrindo para discussão, indagando se seria necessário apresentar novamente a 380 

resolução.. A Conselheira Simone encontrava que não seria necessário, visto que esse texto se 381 

encontrava na ata e na memória da reunião aprovada anteriormente, com o Conselheiro Clodoaldo 382 

considerando ser preciso ver novamente seu teor. O Presidente indicou que o texto seria 383 

disponibilizado a quem o desejasse, questionando como fariam essa discussão em torno da 384 

concepção. O Conselheiro Wagner, falando sobre a situação, observou que havia muita confusão 385 

sobre a questão, sendo preciso clarificar através de um documento da Comissão de Normas. O 386 

Conselheiro Renato de Paula lembrou que o questionamento havia sido em relação ao 387 

direcionamento político e metodológico desses processos, com o encaminhamento feito 388 

prejudicando o desempenho das entidades. Que embora tivessem um significativo avanço com o 389 

debate sobre esse tema, corriam o risco de burocratizar esses procedimentos, com a concordância do 390 

Presidente. Que era necessário estabelecer direções políticas e claras, mas que as propostas 391 

deveriam ser feitas, tendo sido rejeitada aquela apresentada pela Comissão de Normas, indagando 392 

qual a proposta alternativa. O Conselheiro Renato Saidel falou sobre sua interpretação da resolução 393 

16, que trazia uma instância de recurso relativo ao processo de inscrição, e que após o recebimento 394 

da mesma pudessem partir para a discussão. O Conselheiro Renato de Paula observou que essa 395 

discussão não desmerecia o trabalho feito pela Comissão de Normas, relatando o esforço que 396 

haviam feito e que deveria ser registrado. Concordou com o Conselheiro Renato Saidel quanto à 397 

Resolução 16, que estabelecia essas instâncias, mas que deveriam discutir por partes. O Conselheiro 398 

Renato Saidel procedeu à leitura do artigo 16, para registro: “Artigo 16. A inscrição das entidades e 399 

organizações de Assistência Social dos serviços, dos projetos, programas e benefícios 400 

socioassistenciais é por prazo indeterminado. Parágrafo 3º. Na decisão que indeferiram ou 401 

cancelaram a inscrição, a entidade poderá recorrer. Parágrafo 4º. Os recursos das decisões dos 402 

conselhos municipais de assistência social deverão ser apresentados aos conselhos estaduais. 403 

Parágrafo 5º. Os recursos das decisões do conselho de assistência social do Distrito Federal 404 

deverão ser apresentados ao conselho nacional de assistência social.” A Conselheira Leila 405 

lembrou à Coordenação de Acompanhamento de Conselhos que essa orientação já fosse incluída na 406 

próxima reunião dos Conselhos Estaduais, em março. O Conselheiro Wagner ponderou que cada 407 

Conselho trabalharia de acordo com sua autonomia, com o Conselheiro Renato de Paula falou sobre 408 

a responsabilidade era com o DF, mas que essa construção fosse feita em um diálogo com as 409 

experiências que estavam acontecendo com os Conselhos Estaduais, nessa normatização. Não sabia 410 

se isso seria possível de construir no Pleno, sugerindo a criação de um subgrupo para apresentar 411 

uma proposta para o DF, acompanhando os Conselhos Estaduais. O Conselheiro Wagner indicou a 412 

reunião dos Conselhos Estaduais que havia sido informada pela Conselheira Leila, podendo usar os 413 

seus recursos para esse debate, com o Conselheiro Renato de Paula complementando que a própria 414 
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Comissão de Normas, quando tratou desse tema, havia feito um levantamento, o qual deveria ser 415 

atualizado. O Presidente, consultando o Pleno, passou a palavra para o Sr. Lilton, que relatou um 416 

caso ocorrido sobre o assunto, entendendo que a lei falava que a entidade era inscrita pelo Conselho 417 

Municipal, e de onde os critérios deveriam vir, relatando como haviam dado as instruções 418 

pertinentes. A Conselheira Leila concordou em se dialogar com os Conselhos Estaduais, para se 419 

conhecer o que estava acontecendo na base municipal, sugerindo que o DF encaminhasse a mesma 420 

documentação solicitada na Resolução 16 e se analisa no CNAS, se fosse o caso, tendo que ser um 421 

processo simples, sem burocratização. O Conselheiro José Araújo citou o artigo 9º da LOAS, 422 

quando falava que organizações e entidades de Assistência Social, dependiam de prévia inscrição, 423 

podendo, para defesa de seus direitos referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos 424 

Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do DF, não tendo o que se discutir, o que foi 425 

corroborado pelo Presidente, a não ser que entendessem que uma resolução se impunha à LOAS. O 426 

conselheiro Renato de Paula esclareceu seu posicionamento, tendo feito uma proposta 427 

metodológica. O Conselheiro Clodoaldo concordou que não deveria parar na instância do Conselho 428 

Estadual, concordando com a presença do DF e com a fala do Conselheiro Renato de Paula. A 429 

Conselheira Simone, falando sobre as colocações, ponderou que: primeiro, que boa parte dos 430 

Conselheiros entendia que a Resolução 16 do CNAS normatizava a LOAS, dizendo a que caberia 431 

cada instância e quem recorria a quem; e, segundo, que para a entidade recorrer, deveriam entender 432 

a autorização para funcionamento, discorrendo sobre os procedimentos adotados e a proposta da 433 

Comissão de Normas para aferir a autorização para funcionamento de entidades. Concordo com o 434 

encaminhamento dado pelo Conselheiro Wagner, com a concordância do Conselheiro Renato, de 435 

que deveriam questionar como estavam compreendendo autorização para funcionamento e como os 436 

Conselhos Estaduais lidavam com essa questão. O Conselheiro Renato Saidel ponderou que teriam 437 

que aprofundar algumas questões, discorrendo como esse processo seria visto e indagando o passivo 438 

de processos existente e poder atender as necessidades das entidades, com o Conselheiro Wagner 439 

relatando como essa situação era tratada em São Paulo e tendo que se considerar a funcionalidade 440 

dos procedimentos tomados. O Presidente indagou ao Pleno se concedia a palavra para a Sra. 441 

Joaquina que após permissão, relatou que em Goiás ainda não haviam feito um documento para 442 

recursal, discorrendo sobre a necessidade de orientação aos Conselhos. Após algumas colocações, a 443 

Conselheira Eutália entendia que já tinham uma regulação compreendida da Resolução 16, tendo 444 

que se cuidar do que já estava regulado, visto o artigo da LOAS dar margem a algumas 445 

interpretações que teriam que discutir, por ter a ver com princípio de autonomia entre os entes. 446 

Concordava que teriam que construir os procedimentos em cima do que já estava regulado e 447 

consensuado, que a instância para os Conselhos Municipais era o Conselho Estadual e a instância 448 

para o Conselho do DF era o CNAS. Que se deveria primeiro regulamentar a situação do DF com o 449 

Conselho Nacional, para depois regular as outras formas de estabelecimento de procedimentos para 450 

recursos. O Presidente falou sobre a questão e que não seria uma resolução que daria essa 451 

sustentação. Que deveriam se posicionar e se antecipar para atender o que estava proposto na 452 

LOAS, com a Resolução 16 estando equivocada e tendo que ser consertada. O Conselheiro 453 

Clodoaldo concordou com a fala do Presidente, com o artigo 9º, parágrafo 4º da LOAS estando bem 454 

claro. A Conselheira Simone falou sobre esse parágrafo 4º da LOAS: “As entidades e organizações 455 

de Assistência Social podem, para defesa de seus direitos referentes à inscrição recorrer aos 456 

Conselho Nacional, Conselho Estadual, Municipal e do Distrito Federal.” Falando sobre a questão, 457 

observou que esperava que o Presidente não questionasse o poder deliberativo dado ao Conselho 458 

Nacional de regulamentar pela LOAS. Ponderou que as sugestões dos Conselheiros Wagner e 459 

Renato de Paula pudessem ser mais adequado para se avançar, com os seguintes encaminhamentos 460 

dados pelo Pleno: conhecer as experiências existentes nos Conselhos Estaduais, discutindo-se em 461 
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reunião o assunto e discutir a competência dada pela Resolução 16 com o DF. O Presidente 462 

considerava que o CNAS tinha poder deliberativo para regulamentação da política, mas que essa 463 

sugestão não lhe parecia a melhor caminho. A Conselheira Eutália manifestou-se contemplada com 464 

a fala da Conselheira Simone, indicando ao Conselheiro Clodoaldo, que o parágrafo 4º do artigo 9º 465 

da LOAS dava uma diretriz de competência dos Conselhos no processo de reconhecimento e 466 

autorização de funcionamento das entidades, o que estava claro. Que a LOAS não estava se 467 

referindo a recursos das instâncias, mas que dizia quem eram as instâncias que as entidades 468 

deveriam recorrer para garantir a sua condição de funcionamento e com a Resolução 16 469 

esclarecendo as entidades quanto a recorrer aos Conselhos. Reafirmou a proposta dada pelos 470 

Conselheiros Renato, e Leila, de se aprofundar o assunto. O Conselheiro Renato de Paula ponderou 471 

que essa discussão não os levaria a nenhum lugar, entendendo que a Resolução 16 não era contrária 472 

ao que estava na LOAS e vice versa, reiterando sua proposta metodológica de como trabalhariam, 473 

não de conteúdo, mas de mérito. Após mais algumas colocações, o Presidente colocou os seguintes 474 

encaminhamentos: Debate e coleta de proposta com os Conselhos Estaduais; construção de uma 475 

metodologia com o DF; consulta à CONJUR referente ao artigo 4º, parágrafo 9º. Prosseguindo, O 476 

Presidente passou ao Relato da Comissão de Financiamento pelo Conselheiro Pedro Ost: 477 

“Memória da reunião da Comissão de Financiamento da Assistência Social, sala 108 do CNAS, 478 

13/02/2012. Conselheiros presentes: Simone Aparecida Albuquerque, Maria Aparecida do Amaral 479 

Godói de Fria, Pedro Vilmar Ost, Fábio Moassab Bruni, Ely da Silva, José Araújo da Silva, Maria 480 

da Conceição Pires dos Santos. Ausências Justificadas: José Geraldo França Diniz, Sérgio 481 

Wanderly, Carlos Eduardo Ferrari, Márcia Mansur Saadallah. Convidados: Dulcelena Alves Vaz 482 

Martins, Laurimara Batista de Almeida Campos. Secretaria executiva do CNAS: Jamile Calado, 483 

Mirelle Dantas, Suzany Gonçalves. 1. Relatório Final da Execução Orçamentária do FNAS, 484 

exercício de 2011. A coordenadora geral de execução orçamentária e financeira da diretoria 485 

executiva do FNAS, Dulcelena Alves Vaz Martins e a técnica Laurimara Campos apresentaram o 486 

Relatório de Execução Orçamentária e Financeira do FNAS, apurado pelo regime de caixa, de 487 

janeiro a dezembro de 2011. Orçamento do benefício de prestação continuada da assistência 488 

social, BPC e da Renda Mensal Vitalícia, RMV é alocado no MDS, a quem compete a sua gestão, 489 

acompanhamento e avaliação. A operacionalização desses benefícios compete ao instituto nacional 490 

de seguridade social, INSS. A execução orçamentária e financeira do BPC e da RMV aqui 491 

apresentada corresponde, respectivamente, às descentralizações de créditos orçamentários e 492 

repasses de recursos financeiros realizados pelo FNAS ao instituto nacional de seguridade social. 493 

quanto à execução orçamentária e financeira das ações de cumprimento de sentenças judiciais as 494 

mesmas correspondem às descentralizações do crédito orçamentário e repasse de recursos 495 

financeiros feitos automaticamente pela Secretaria de Orçamento Federal ao Tribunal Regional 496 

Federal. 1.2. Quanto aos serviços, programas e projetos foi apresentado o seguinte quadro: Ação 497 

8662, Orçamento lei + crédito 24.063.310. Empenhado até 31/12 95%, pago até 31/12 88%. Ação 498 

2060, Orçamento lei + crédito 289.601.629, Empenhado até 31/12 82%, pago até 31/12 82%; Ação 499 

2383, Orçamento lei + crédito 68.348.640, Empenhado até 31/12 92%, pago até 31/12 92%; Ação 500 

8524, Orçamento lei + crédito 45.252.136, Empenhado até 31/12 82%, pago até 31/12 81%; Ação 501 

20B8, Orçamento lei + crédito 342.079.304, Empenhado até 31/12 92%, pago até 31/12 92%; 502 

Ação 2A60, Orçamento lei + crédito 557.635.838, Empenhado até 31/12 90%, pago até 31/12 503 

89%; Ação 2A61, Orçamento lei + crédito 91.735.685, Empenhado até 31/12 99%, pago até 31/12 504 

92%; Ação 2A65, Orçamento lei + crédito 116.837.700, Empenhado até 31/12 86%, pago até 505 

31/12 86%; Ação 2A69, Orçamento lei + crédito 167.616.227, Empenhado até 31/12 95%, pago 506 

até 31/12 94%. Total geral: Orçamento lei + crédito 1.831.434.936, Empenhado até 31/12 88%, 507 

pago até 31/12 86%. O quadro demonstra o orçamento aprovado e a execução orçamentária e 508 
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financeira correspondente às parcelas de janeiro a novembro, e ainda, parcialmente a competência 509 

dezembro. O reconhecimento de dívida apresentado no montante de cento e um milhos, novecentos 510 

e noventa e três mil, cento e setenta e nove reais, refere-se às despesas das competências novembro 511 

e dezembro de 2010. Do total de orçamento aprovado foi empenhado o valor de um bilhão, 512 

seiscentos e nove milhões, quinhentos e sessenta e oito mil e oitocentos e vinte e seis reais que 513 

representa um percentual de 90% em despesas discricionárias, sendo um bilhão, quinhentos e vinte 514 

e seis milhões, oitocentos e dezesseis mil e oitocentos e sessenta e dois reais relativos aos serviços 515 

socioassistenciais, e oitenta e dois milhões, setecentos e cinquenta e um mil e novecentos e sessenta 516 

e quatro reais aos outros programas. Ressalta-se, no total dos outros programas, os valores 517 

indicados como empenhados nas ações 2B30 e 2B31 correspondem às descentralizações de crédito 518 

orçamentário a unidade gestora 550015, caixa econômica federal, para operacionalização dos 519 

contratos de repasse. A execução financeira do FNAS foi de um bilhão, quinhentos e dez milhões, 520 

quatrocentos e noventa e sete mil e cinco reais concernentes aos serviços socioassistenciais, e 521 

sessenta e nove milhões, trezentos e noventa e sete mil e novecentos e um reais aos outros 522 

programas, totalizando um bilhão, quinhentos e setenta e nove milhões, oitocentos e noventa e 523 

quatro mil e novecentos e seis reais. A diferença entre os valores empenhados e os valores pagos 524 

no exercício de 2011 ficou em restos a pagar que serão pagos no exercício de 2012. Destaca-se que 525 

a autorização legal para o IGDSUAS foi expedida em junho e o decreto 7636/2011 foi sancionado 526 

em dezembro. Foi realizado o pagamento de dois meses. O FNAS é o responsável pela execução 527 

orçamentária e financeira dos recursos da ação 8446. O orçamento é descentralizado pela 528 

SENARC em favor do FNAS. os recursos descentralizados pela referida secretaria, no valor de 529 

trezentos e vinte e cinco milhões, cento e cinquenta e seis mil e setecentos e noventa e um reais 530 

foram empenhados na totalidade e pago a valor de duzentos e oitenta e oito milhões, quatrocentos 531 

e setenta e cinco e duzentos e sessenta e oito reais. Ressalta-se que o pagamento do montante dos 532 

recursos previstos no orçamento para o IGD está diretamente ligado ao alcance dos indicadores 533 

por parte dos municípios e estados. Encaminhamentos. Solicitar ao FNAS para que na próxima 534 

apresentação do relatório de execução orçamentária e financeira conste o percentual de 535 

reconhecimento de dívida a ser executado no orçamento de 2012 e também, nota de rodapé 536 

explicativa sobre a execução do IGD, em face do não alcance dos indicadores; aprovar o relatório 537 

final da execução orçamentária e financeira do FNAS, exercício de 2011. 2. Agenda 2012. Ao 538 

definir o planejamento dos assuntos a serem pautados, a comissão discutirá os acréscimos à lei de 539 

diretrizes orçamentárias, que a secretaria nacional de assistência social e o MDS estão solicitando 540 

ao Ministério do Planejamento, no que se refere: à natureza obrigatória de todos os recursos da 541 

assistência social com fundamento na constituição federal e na continuidade dos serviços e ao 542 

decreto federal sobre convênios com entidades, que estabeleceu a obrigatoriedade desses 543 

convênios serem registrados no SICONV, que impediu o apoio financeiro do MDS ao colegiado de 544 

gestores municipais CONGEMAS e ao FONSEAS. Em face de ano eleitoral e das restrições legais 545 

que o regem, os repasses de recursos só poderão ser realizados até cinco de julho ou 546 

posteriormente ao dia da eleição, em outubro. Dessa forma, a CIT discutirá na próxima reunião, 547 

29 de fevereiro e 1 de março, a pactuação dos recursos e posteriormente, o assunto deverá ser 548 

pautado no conselho para deliberação. Dessa forma, em face dos dispositivos legais e da 549 

relevância dos assuntos, foi elaborada a seguinte agenda para comissão de financiamento, o que 550 

não exclui a inserção de temas relacionados à competência da comissão: Fevereiro, dia 07: 551 

relatório final da execução orçamentária do FNAS, exercício 2011; Março, dia 13: Relatório de 552 

execução da ação 8249, discussão sobre os acréscimos a LDO, discussão sobre os critérios de 553 

partilha de recursos; Abril (reunião descentralizada), dias 17, 18 e 19: análise do relatório da 554 

execução orçamentária e financeira do FNAS, exercício de 2012, primeiro trimestre (relatório 555 
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trimestral LOAS, artigo 19, item VII); Maio, dia 15: Discussão dos parâmetros da proposta 556 

orçamentária 2013, relatório de execução da ação 8249, discussão sobre o cofinanciamento do 557 

SUAS; Junho, dia 12: discussão da proposta orçamentária para 2013; Julho, dia 17: análise do 558 

relatório da execução orçamentária e financeira do FNAS exercício 2012, apresentação da 559 

proposta orçamentária para 2013; Agosto, dia 14: relatório de execução da ação 8249, 560 

funcionamento dos conselhos, segundo semestre; Setembro, dia 11; Outubro, dia 16: análise do 561 

relatório da execução orçamentária do FNAS, 2012, 3º trimestre; Novembro, dia 06: relatório da 562 

execução da ação 8259, funcionamento dos conselhos; e Dezembro, dia 11. Encaminhamentos: 563 

convidar o SNAS para apresentar a solicitação dos acréscimos à LDO na próxima reunião da 564 

comissão de financiamento; convidar o instituto de pesquisa econômica aplicada e a subsecretaria 565 

de planejamento e orçamento do MSD quando da discussão na comissão do cofinanciamento do 566 

SUAS para apresentar os estudos realizados, respectivamente, sobre o repasse fundo a fundo e o 567 

financiamento da assistência social; pautar na comissão o novo decreto do FNAS. 3. Pauta de 568 

março: relatório de execução da ação 8249; discussão sobre os acréscimos a LDO; discussão 569 

sobre os critérios de partilhas de recursos. Pedro Vilmar Ost, coordenador da reunião da comissão 570 

de financiamento.” “Anexo. Minuta. Resolução nº, de 15 de fevereiro de 2012. A Plenária do 571 

Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS, em reunião ordinária realizada nos dias 13, 14 e 572 

15 de fevereiro de 2012, no uso da competência que lhe conferem os incisos VIII e XIV do artigo 18 573 

da Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social, LOAS, resolve: Art. 574 

1º Aprovar o Relatório Final da Execução Orçamentária e Financeira do Fundo Nacional de 575 

Assistência Social, FNAS, exercício de 2011, apresentado pela Diretoria Executiva do Fundo 576 

Nacional de Assistência Social, DEFNAS, da Secretaria Nacional de Assistência Social, SNAS, do 577 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, MDS, planilha anexa. Art. 2º Esta 578 

Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Carlos Eduardo Ferrari, Presidente do 579 

CNAS.”A Conselheira Marisa indagou sobre o índice de gestão, ação 8893 e o que significava e, 580 

também, qual o fator que havia levado apenas um empenho desse montante de R$ 15 milhões, 581 

quando se havia orçado R$ 52 milhões e se era referente ao destaque da atualização legal do 582 

IGDSUAS, expedido em junho. Indicou “ressalta-se que o pagamento do montante dos recursos...”, 583 

questionando se essa avaliação dos indicadores, questionando sua ausência no relatório. O 584 

Conselheiro Pedro Ost observou que a execução orçamentária de apenas R$ 15 milhões estava 585 

esclarecida no documento, dependendo dos indicadores apresentados pelos estados e municípios. 586 

parte da resposta e depois a Simone tem a outra parte daquilo que compete ao ministério. A 587 

Conselheira Marisa encontrava grave o índice de 29% considerando o grande esforço que vinha 588 

sendo feito com relação a essa estruturação da gestão e esse recurso. A Conselheira Simone falou 589 

sobre a transformação do IGD em lei, conseguido através do acordo de colocar no orçamento do 590 

ano passado, esclarecendo como o pagamento havia sido efetuado, concordando com as palavras do 591 

Conselheiro Pedro Ost sobre os indicadores alcançados, com o Conselho tendo solicitado que a 592 

análise dos indicadores fosse incorporada ao relatório. Discorrendo sobre as ações de gestão, com 593 

os pagamentos sendo retirados dessa dotação de apoio à gestão do SUAS, tranquilizando ao 594 

CONGEMAS e FONSEAS que o IGDSUAS tinha rubrica própria e era o indicador balizado nas 595 

informações existentes no SUAS, falando sobre os indicadores utilizados e os critérios levados em 596 

consideração, informando que todas as informações seriam incorporadas ao relatório. A seguir, a 597 

Secretária-Executiva passou à votação: Conselheiros na titularidade. Conselheiro Renato Francisco 598 

dos Santos Paula: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheira Eutália Rodrigues: “Pela 599 

aprovação”. Conselheira Léa Lúcia Braga: “Pela aprovação”. Conselheira Simone Aparecida 600 

Albuquerque: “Pela aprovação da Resolução”. Conselheira Fátima Aparecida Rampim: “Pela 601 

aprovação”. Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria: “Pela aprovação”. 602 
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Conselheiro José Ferreira da Crus: “Pela aprovação da resolução”. Conselheiro Pedro Ost: “Pela 603 

aprovação”. Conselheiro Clodoaldo de Lima Leite” “Pela aprovação e lamentando que quando a 604 

gente não cumpre os 100% o recurso volta para o tesouro e depois é uma luta para ter novamente 605 

para as rubricas”. Conselheira Maria do Carmo Tourinho: “Pela aprovação da resolução”. 606 

Conselheiro Samuel Rodrigues: “Pela aprovação”. Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho Nunes: 607 

“Pela aprovação da resolução”. Conselheiro Fábio Bruni: “Pela aprovação”. Conselheira Marisa 608 

Rodrigues da Silva: “Aprovação”. Conselheira Jane Pereira Clemente, na titularidade: “Pela 609 

aprovação”. Conselheiro Carlos Ferrari: “Pela aprovação”. O Presidente computou 16 votos para 610 

aprovação da resolução, sem abstenções ou objeções pelo Pleno. O Conselheiro Pedro Ost lembrou 611 

a importância de o percentual que ficaria em restos a pagar estava nos valores empenhados, com 612 

esses recursos entrando no orçamento de 2012. O Conselheiro Renato Saidel indicou o item dois, 613 

segundo subitem, decreto federal sobre convênios, sugerindo fosse colocado o seu número. 614 

Complementando, o Conselheiro Pedro Ost lembrou que os pontos de pauta eram provenientes das 615 

Plenárias e deliberações. A seguir, o Presidente indagou se o pleno concordava com a aprovação da 616 

proposta de calendário, sendo aprovada pelo Pleno. Item Relato da Comissão de Acompanhamento 617 

de Conselhos, pela Conselheira Fátima: “Memória da Comissão de Acompanhamento aos 618 

Conselhos da Assistência Social. 13 de fevereiro de 2012, 9h às12h, CNAS, Brasília. Conselheiros 619 

Presente: Renato Francisco dos Santos Paula, Fátima Aparecida Rampin, Solange Teixeira, 620 

Marisa Rodrigues da Silva, Samuel Rodrigues, Clodoaldo de Lima Leite, Maria Aparecida do 621 

Amaral Godói de Faria, Maria Auxiliadora Bezerra de Araújo, Renato Saidel Coelho, Maria da 622 

Conceição, Ely da Silva Almeida, Leila Pizzato. Ausências justificadas: Eutália Barbosa Rodrigues, 623 

Maria do Socorro Fernandes Tabosa, Jane Pereira Clemente. Ouvintes: Maria Dolores, Renato 624 

Santos. Assessoria da secretaria executiva: Liliane Neves do Carmo, Giovana Veloso, Lilian da 625 

Silva Guedes, Josué Alves dos Santos. 1. Elaboração da agenda de ações estratégicas da comissão 626 

para o primeiro semestre de 2012. Considerando a ausência justificada da coordenadora da 627 

comissão assumiu sua coordenação o conselheiro Renato dos Santos Paula. 1.1. proposta de pauta 628 

para o encontro com o CEAS a ser realizada em março. Pacificação de entendimento sobre a 629 

resolução CNAS nº16/2010: para essa discussão serão utilizadas as resoluções publicadas 630 

posteriormente a esta. Resolução CNAS nº27/2011 caracteriza as ações de assessoramento e defesa 631 

e garantia de direitos no âmbito da assistência social; Resolução CNAS º33/2011 define a 632 

promoção da integração ao mercado de trabalho no campo da assistência social e estabelece seus 633 

requisitos; Resolução CNAS nº34/2011 define a habilitação e reabilitação da pessoa com 634 

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social e 635 

estabelece seus requisitos; abordar o artigo 20 e seu parágrafo único da resolução CNAS 636 

nº16/2010. Este ponto irá depender dos encaminhamentos dados pela comissão de normas. 637 

Estratégias para acompanhamento dos conselhos municipais pelos conselhos estaduais: discutir a 638 

criação da comissão de acompanhamento aos CMAS; convidar u ou mais conselho estadual que 639 

tenham implementado a comissão de acompanhamento aos CMAS para apresentar sua experiência. 640 

Obs.: utilizar os achados do acórdão do TCU nº 2.809/2009 para nortear a discussão. 641 

Encaminhamentos: fazer levantamento, pela secretaria executiva, dos CEAS que implementaram a 642 

comissão de acompanhamento aos CMAS; levar essa proposta de pauta para a presidência 643 

ampliada; proposta como pauta para reunião ampliada: acompanhamento dos CEAS às CIB’s. 644 

Esta proposta também deve ser levada à presidência ampliada. 1.2. Discutir estratégias para a 645 

superação das questões referentes ao funcionamento e atuação dos conselhos de assistência social 646 

apontados pelo censo SUAS 2010 e 2011. Será utilizado para esse processo os dados comparativos 647 

entre o Censo SUAS 2010 e 2011. Este assunto será pautado para o mês de abril. 2. Proposta de 648 

pauta da comissão em março. 2.1. Elaborar estratégias para acompanhar a atuação dos conselhos 649 
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de assistência social dos municípios citados no acórdão nº 2.809/2009 quanto ao cumprimento das 650 

exigências do referido acórdão. Renato Francisco dos Santos Paula, Coordenador da Reunião da 651 

Comissão de Acompanhamento aos CAS.” O Presidente esclareceu que era preciso fazer alguns 652 

ajustes na proposta de pauta de reunião com o CEAS, visto terem surgido algumas demandas, 653 

indagando como isso seria feito. O Conselheiro Renato de Paula sugeriu que se a Plenária 654 

concordasse com os dois grandes eixos,ficaria aprovado e volta para ser complementado com mais 655 

sugestões com o relato da Presidência Ampliada. Em não havendo mais nenhuma colocação, o 656 

Presidente considerou aprovado pelo Pleno o relato da reunião da Comissão de Acompanhamento 657 

de Conselhos. Relato da Comissão de Normas. Após algumas considerações sobre o texto e seus 658 

anexos, esse relato ficou para ser feito no dia seguinte, passando ao Relato da Comissão de 659 

Política, pelo Conselheiro Clodoaldo: “Comissão de Política da Assistência Social,13 de fevereiro 660 

de 2012, 14h às 19h, CNAS, sala 102. Conselheiros integrantes da Comissão: Cinara Dias 661 

Custódio, Clodoaldo de Lima Leite, Frederico Jorge de Souza Leite, Jane Pereira Clemente, José 662 

Ferreira da Crus, Leila Pizzato, Maria Auxiliadora Bezerra de Araújo, Maria do Carmo Tourinho, 663 

Marisa Rodrigues de Carvalho. Ausências justificadas: Célia Mota de Carvalho, Eutália Barbosa 664 

Rodrigues, Maria do Socorro Tabosa. Convidados: Francisco Brito, Lilton Bispo Gomes Filho, 665 

Marlene Merisse, Zora Yonara. Secretaria-Executiva do CNAS: Carolina Ribeiro, Maria 666 

Auxiliadora Pereira, Rosiely Bomfim. 1. Agenda de trabalho da Comissão de Política. No primeiro 667 

momento, os conselheiros integrantes da Comissão de Política relacionaram os temas estratégicos 668 

a serem discutidos em seu âmbito em 2012, sendo eles: política nacional de capacitação, 669 

acompanhamento da implementação da mesa nacional de negociação do SUAS, agenda conjunta 670 

com o CONANDA, processo de discussão e definição dos profissionais de nível médio e 671 

fundamental do SUAS, Censo SUAS 2011, NOB/SUAS, Pacto de aprimoramento da gestão estadual 672 

do SUAS, Deliberações das conferências, entre outros. A comissão apresenta, abaixo, uma agenda 673 

parcial de suas atividades, sendo que na reunião de março será dado continuidade à construção 674 

dessa agenda: Março, 12 de março às 18h, reunião conjunta com o CONANDA, temas a serem 675 

discutidos: toque de recolher, recolhimento e internação compulsórios de crianças e adolescentes 676 

em situação de rua e usuários de drogas, medidas socioeducativas em meio aberto, depoimento sem 677 

dano, impacto social de grandes obras. Encaminhamentos: Que a secretaria executiva do CNAS 678 

entre em contato com a secretaria executiva do CONANDA para confirmar a reunião: que as 679 

secretarias executivas dos referidos conselho façam o levantamento do materiais relacionados aos 680 

temas para subsidiar a reunião, encaminhando-os aos integrantes da comissão de política do 681 

CNAS. 13 de março. Manhã: política nacional de capacitação, apresentação do programa nacional 682 

de capacitação do SUAS. tarde: elaboração de agenda do CNAS a partir da análise das 683 

deliberações da VIII Conferência Nacional de assistência social e demais conferências dos 684 

segmentos, realizadas em 2011, com foco, dentre outras deliberações prioritárias, na definição dos 685 

profissionais de nível médio e fundamental do SUAS, acompanhamento da implantação da mesa 686 

nacional de negociação. 2. Relação dos centros de referência de atendimento às mulheres em 687 

situação de violência, CREMVI com os CREAS. Em outubro de 2011, a diretora do departamento 688 

de proteção social especial, senhora Telma Maranho apresentou à comissão de política alguns 689 

dados do censo SUAS/2010 com relação ao atendimento de mulheres em situação de violência nos 690 

CREAS, sendo que 75% desses equipamentos informaram que fazem esse tipo de atendimento, 691 

representando o 2º lugar dos atendimentos. O 1º lugar está relacionado ao atendimento de 692 

crianças e adolescentes e em 3º lugar, ao atendimento de idosos. Hoje, existem cerca de 188 693 

centros de referência de atendimento à mulher em situação de violência e 2.155 centros de 694 

referencia especializados de assistência social, CREAS, no país, considerando que estes estão 695 

vinculados a uma rede socioassistencial que oferta serviços continuados, tendo como eixo 696 
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estruturante a centralidade na família e o atendimento a todos os segmentos em situação de 697 

violência, por meio de programa, tendo como forma de repasse de recursos a modalidade de 698 

convênio. Nos municípios onde existem os dois equipamentos, as ações realizadas para esse 699 

público acontecem de forma desarticulada. A possibilidade de incorporar o atendimento à mulher 700 

vítima a especificidade requerida segundo esse movimento. Em alguns municípios os gestores 701 

integraram as atividades dos dois equipamentos e este estavam sendo questionados pelos órgãos de 702 

controle. O referido assunto retornou à comissão em fevereiro para que o departamento proteção 703 

social especial pudesse apresentar o resultado da reunião realizada com secretaria nacional de 704 

enfrentamento à violência contra as mulheres, SPM, uma vez que não foi possível discuti-lo em 705 

novembro passado. O assessor Francisco Brito, do DPSE/SNAS/MDS relatou que a reunião do 706 

MDS com o SPM abordou os pontos vigentes e previsto no termo de cooperação entre MDS e SPM. 707 

A posição da SNAS é de criar estratégias para a construção de diálogo e de capacitação 708 

envolvendo atores das duas políticas, visando de um lado, esclarecer o modelo de proteção social 709 

do SUAS na perspectiva da defesa de direitos de todos os segmentos, inclusive o da mulher e, de 710 

outro, a incorporação pelo SUAS da questão de gênero, bem como a construção de protocolos de 711 

atendimento, onde os dois centros que compõem a rede de proteção possam aprimorar suas 712 

metodologias para melhor atendimento das mulheres. Quanto à identificação de 9 CRM’s e CREAS 713 

que estão funcionando no mesmo endereço, está sendo orientada a transição desses CRM’s para os 714 

CREAS. Enfatizou a importância de que os conselhos de assistência social possam acompanhar 715 

esse processo. São eles: Vilhena/RO, Petrolina/PE, Cachoeiro do Itapemerim/ES, Campinas/SP, 716 

Jandira/SP, São Carlos/SP, Santa Gertrudes/SP, Foz de Iguaçu/PR e Sarandi/PR. 717 

Encaminhamentos: que o CNAS oficialize aos conselhos estaduais para que os mesmos 718 

acompanhem e orientem os 9 conselhos municipais sobre a transição do CRM para os CREAS 719 

desses municípios identificados no Censo SUAS e informem ao CNAS sobre os problemas 720 

identificados nesse processo. A SNAS/MDS estará fazendo contato com os gestores desses 721 

municípios, procedendo a mesma orientação; que a SNAS/MDS amplie o debate que está 722 

desenvolvendo com a secretaria nacional de enfrentamento à violência contra as mulheres com as 723 

políticas, visando discutir os pactos das políticas de defesa de direitos no SUAS; que a SNAS/MDS 724 

amplie o debate sobre a questão de gênero, etnia, cultura, religiosidade, espiritualidade, 725 

diversidade, orientação sexual e meio ambiente para produção de conhecimentos para subsidiar 726 

os/as trabalhadores/as do SUAS. 3. Oficina discussão da versão preliminar da política nacional de 727 

capacitação PNC/SUAS: a formulação da política nacional de capacitação do SUAS insere-se na 728 

necessidade de responder às demandas de fortalecimento de uma ampla rede de proteção social no 729 

Brasil, apontando a formação e o desenvolvimento dos atores da assistência social. A proposta da 730 

PNC/SUAS foi discutida e pactuada na CIT, visando a corresponsabilidade dos entes federados em 731 

seu desenvolvimento. Conforme reunião em outubro de 2011, o colegiado do CNAS deliberou pela 732 

divulgação ampla da versão preliminar da PNC/SUAS durante a VII Conferência Nacional de 733 

assistência social e a realização de uma oficina, em fevereiro, com a participação dos núcleos de 734 

pesquisa das universidades, representantes das entidades nacionais das categorias profissionais, 735 

associações de ensino e pesquisa e colaboradores do processo de debate dos trabalhadores do 736 

SUAS, para validar a PNC/SUAS e posterior aprovação da referida política pelo colegiado em 737 

março de 2012. Encaminhamento: a comissão de política propõe a realização da oficina de 738 

discussão sobre a versão preliminar da política nacional de capacitação, PNC/SUAS em 12 de 739 

março próximo, conforme programação anexa. O tema “comunidades terapêuticas” será pautado 740 

na reunião de março, em função de não ter havido tempo para discussão. Frederico Jorge de Souza 741 

Leite, coordenador da Comissão de Política.” “Oficina de discussão sobre a versão preliminar da 742 

política nacional de capacitação – PNC/SUAS. 12 de março de 2012, auditório da SAGI ou 743 
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auditório do IPEA, Brasília/DF. Público: 60 pessoas. Especialistas das instituições de ensino e 744 

pesquisa, representantes das entidades de classe das categorias reconhecidas pela resolução nº 745 

17/2011, conselheiros nacionais de assistência social, técnicos do MDS, MEC, SAGI, SNAS, 746 

Consultores e Convidados. Objetivos: discutir a versão preliminar da política nacional de 747 

capacitação – PNC/SUAS. Programação. 8h30 – 9h mesa de abertura. Boas vindas aos 748 

participantes: Denise Arruda Ratmann Colin (secretária nacional de assistência social), Paulo 749 

Jannuzzi (Secretária Nacional de Avaliação e Gestão da Informação), Carlos Ferrari (Presidente 750 

do Conselho Nacional de Assistência Social), Representante do fórum nacional dos trabalhadores 751 

do SUAS. 9h – 9h30 Mesa técnica apresentação da versão preliminar da PNC. 9h30 – 10h 752 

Capacitações no âmbito do MDS: Simone Aparecida Albuquerque (Diretora do DGSUAS), Mônica 753 

Aparecida Rodrigues (Diretora do Departamento de Formação), Coordenador: José Crus. 10h – 754 

12h Debate: Edval Bernardino Campos, parte 1. Trabalho e educação no SUAS. 2. Formação e 755 

capacitação no SUAS. 2.1. Princípios. 2.1.1. Educação permanente. 2.1.2. Interdisciplinaridade. 756 

Coordenadores: José Crus e Frederico Leite. Lúcia Afonso, parte 2. 3. Diretrizes, 4. Objetivo, 5. 757 

Público. Edgar Magalhães, parte 3. 6. Modalidades 6.1. Presencial, 6.2. Semipresencial, 6.3. 758 

Educação a distância – EAD. 12h – 13h30 Almoço. 13h30 – 17h Stela Ferreira, parte 4. 7. 759 

Patamares formativos. 7.1. Capacitação introdutória (nivelamento), 7.2. Atualização, 7.3. 760 

Aperfeiçoamento, 7.4. Especialização (lato sensu), 7.5. Mestrado profissional, 8. Formação 761 

Técnica de nível médio, 9. Avaliação de desempenho e certificação profissional. Coordenadores: 762 

José Crus, Frederico leite. Denise Dias Barros, parte 5. 10. Responsabilidade dos entes federados, 763 

11. Monitoramento e avaliação, 11.1. Principais instrumentos de 11.2. Gestão para a PNC/SUAS. 764 

17h – 18h Sistematização/ encaminhamentos e encerramento Professora Jucimeri Isolda Silveira 765 

(PUC/PR), Professora Berenice Rojas Couto (PUC/RS). Coordenadores José Crus, Frederico 766 

Leite.” A Conselheira Márcia manifestou preocupação com relação aos prazos sobre o 767 

acompanhamento da mesa de negociação como uma das pautas da Comissão e a reunião do Fórum 768 

Nacional na próxima semana. O Conselheiro Wagner Santana, com relação ao item dois , observou 769 

que a SNAS/MDS ampliava o debate sobre a questão de gênero, etnia, cultura, religiosidade, 770 

espiritualidade, diversidade, orientação sexual e meio ambiente para a produção de conhecimento e 771 

conteúdos para subsidiar os trabalhadores do SUAS, com o CNAS participando dessa discussão, 772 

relatando não ter tido demanda na oficina sobre o tema diversidade na Conferência Nacional, tendo 773 

que ser suspensa. não houve demanda e teve que ser suspensa. A Conselheira Marisa, discorrendo 774 

sobre os recursos, solicitou que a relatoria considerasse o que havia sido discutido em relação à falta 775 

desse recurso para esta finalidade. O Conselheiro Bruni corrigiu o nome da Secretaria citada, sendo 776 

Secretaria de Políticas para as Mulheres. O Conselheiro Clodoaldo concordou com as colocações, 777 

que vinham reforçar essa questão. O Conselheiro Wagner registrou ter discutido desde 2002, a 778 

política no Brasil para as mulheres, o que deveria ser reforçado, com o Conselheiro Clodoaldo 779 

reforçando essa fala e relatando um caso que havia ocorrido respeito à necessidade de se conhecer 780 

as diversidades de cada segmento, ficando acolhida a sugestão. Com relação à fala da Conselheira 781 

Márcia, relatou as dificuldades para o andamento dessa questão, ao que a Conselheira Márcia 782 

indicou que estavam sendo cobrados, precisando ter um posicionamento para dar aos trabalhadores. 783 

A Conselheira Simone esclareceu que seguiriam o que havia sido determinado pela Conferência 784 

Nacional, que havia dado quatro meses para fazer a proposta, caindo em 9 de maio. O Presidente 785 

indagou ao Pleno se permitia a fala da Sra. Marlene Merisse, que autorizada, destacou que esse 786 

ponto havia sido amplamente discutido na Comissão, fazendo falta discussão sobre a totalidade, e 787 

não sobre determinados pontos da política nacional, sugerindo fazer essa leitura mais crítica sobre a 788 

mesma e de alguns indicadores de debate para que na oficina se produzisse um conteúdo 789 

interessante que estivesse com essa visão de totalidade da política nacional, recolocando sua 790 
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posição. O Presidente, em relação ao calendário, considerada confirmada a data para o dia 28,visto 791 

não estar presente no dia 12, considerando que gostaria de acompanhar esse momento e submetendo 792 

essa questão. Que haviam discutido, vendo o relato da Presidência Ampliada, a possibilidade de 793 

fazer a reunião dos Conselhos Estaduais no dia 2, sendo importante essa participação. O 794 

Conselheiro Carlos Rogério concordou com essa proposta, visto que a semana traria muita reunião 795 

ordinária, ademais da participação do Presidente. Com relação á fala da Sra. Marlene, concordava 796 

com a necessidade de uma fala mais geral, trazendo alguns palestrantes para falar sobre o assunto.  797 

Sugeriu colocar um Conselheiro Nacional na mesa de abertura. A Conselheira Simone observou que 798 

a segunda mesa, a apresentação preliminar da política e a capacitação no âmbito do MDS, visava 799 

dar uma visão geral, concordando com a sugestão da Sra. Marlene. Informou ao Presidente um 800 

problema de saúde da Secretária Nacional, que havia solicitado a antecipação da oficina de 801 

capacitação para o dia 28 de março, mas que devido a algumas alterações, seria pertinente adequar o 802 

interesse de o Presidente em participar com o interesse da Secretária Nacional. O Conselheiro José 803 

Crus falou sobre as mesas, concordando com a sugestão da Sra. Marlene, ademais de outros 804 

palestrantes, trazendo algumas indicações da Comissão: professor Edval Bernardino, professora 805 

Lúcia Afonso, professora Estela e a professora Denise Barros, citando a especialidade de cada um, 806 

com a professora Josimeri e Berenice acompanhando todo o debate e fazendo uma sistematização 807 

no final. Informou a proposta de agenda para o dia 16, o qual já estava reservado para a reunião dos 808 

Conselhos Estaduais, sendo sugerido o dia 12, o que poderia ser revisto, uma vez que o evento do 809 

dia 16 não mais se realizaria. Após colocações sobre a data pelo Presidente, a. Conselheira Marisa 810 

falou sobre as pesadas agendas, solicitando que a data fosse mantida. A Conselheira Leila destacou 811 

a necessidade da presença do Presidente e da Secretária, sugerindo antecipar uma semana o CNAS e 812 

fazer a oficina na segunda-feira, reunião dos Conselhos e quarta, quinta e sexta-feira a reunião do 813 

CNAS. Que a segunda proposta era de fazer essa troca de dias de agendas na mesma semana do 814 

CNAS. A Conselheira Márcia informou que os palestrantes já haviam sido contatados, 815 

considerando a proximidade do dia 5 de março, com a Conselheira Leila complementando que em 816 

abril havia reunião descentralizada do CNAS, com a agenda muito apertada. O Presidente informou 817 

que na semana do dia 5 poderia comparecer, mas tendo que consultar a Secretária e verificar com 818 

esse Pleno a viabilidade de se fazer uma reunião, considerando ser politicamente importante a 819 

presença dos Conselhos. A Conselheira Simone observou ter sido pensada uma oficina pequena, 820 

podendo ser vista outra dinâmica e espaço, ao que o Conselheiro Clodoaldo ponderou se os 821 

convidados teriam agenda disponível. ENCERRAMENTO. O Presidente encerrou a reunião, 822 

convidando a todos para estarem presentes ao seu prosseguimento no dia seguinte. ABERTURA. 823 

Aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e doze, o Presidente deu prosseguimento à 197º RO 824 

do CNAS. Informou que a professora Beatriz, que faria o relato, não compareceria, procedendo-se a 825 

alguns ajustes no material, com o Conselheiro Renato de Paula apresentando o Relatório sobre as 826 

moções da VIII Conferência Nacional, documento que seria distribuído aos Conselheiros. A 827 

seguir, a Secretária-Executiva procedeu à conferência do quorum: Conselheiros Titulares e na 828 

titularidade: Conselheiro Renato Francisco dos Santos Paula; Conselheira Simone Aparecida 829 

Albuquerque; Conselheira Eutália Barbosa Rodrigues; Conselheiro José Geraldo França Diniz; 830 

Conselheira Fátima Aparecida Rampim; Conselheiro José Ferreira da Crus; Conselheira Léa Lúcia 831 

Cecílio Braga; Conselheiro Pedro Ost; Conselheiro Clodoaldo de Lima Leite; Conselheiro Carlos 832 

Eduardo Ferrari; Conselheiro Samuel Rodrigues; Conselheiro Frederico Jorge Souza Leite; 833 

Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godói de Farias; Conselheiro Carlos Rogério de Carvalho 834 

Nunes; Conselheira Marisa Rodrigues da Silva; Conselheiro Renato Saidel Coelho. Conselheiros 835 

Suplentes: Conselheira Solange Teixeira; Conselheiro Fábio Bruni; Conselheiro Ely da Silva; 836 

Conselheiro Wagner Carneiro de Santana; Conselheira Leila Pizzato; Conselheira Maria 837 
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Auxiliadora Bezerra de Araújo; Conselheiro José Araújo da Silva; Conselheira Maria da Conceição 838 

Pires dos Santos; Conselheira Jane Pereira Clemente; e, Conselheira Maria do Socorro Fernandes 839 

Tabosa. A seguir, o Conselheiro Renato de Paula informou que a Relatoria havia apresentado uma 840 

análise das moções aprovadas na Conferência e verificasse se havia a compatibilidade ou 841 

incompatibilidade dessas moções com relação às deliberações da própria Conferência, conforme seu 842 

encaminhamento. A seguir, falou sobre esse material, conforme projetado em tela, esclarecendo 843 

como havia sido construído, procedendo à sua leitura: Moção de número 01, de repúdio. “Os 844 

delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social repudiam a histórica 845 

exploração do Tribunal de Justiça do Estado do Pará sobre psicólogos e assistentes sociais, 846 

trabalhadores Política Nacional de Assistência Social. Há décadas a exploração do referido 847 

Tribunal recai sobre os ombros dessas categorias profissionais mediante a exigência feita pelos 848 

magistrados ou, em nome deles, os Diretores das Secretarias, das varas por meio de ofícios 849 

ameaçadores para a elaboração de estudos sociais, pareceres psicológicos, relatórios etc., com o 850 

objetivo de embasar decisões judiciais. Destaca-se que referidas solicitações ocorrem de forma 851 

ilegal e imoral, pois é realizado: 1) Por psicólogos e assistentes sociais sem nenhuma vinculação 852 

empregatícia Conselho o Judiciário; 2) - a) Os profissionais são obrigados a trabalhar 853 

cotidianamente e gratuitamente para aquele devido poder; 3) Inexiste garantia de transporte ou 854 

infraestrutura fornecida pelo Tribunal de Justiça do Pará; 4) Os prazos fornecidos pelo Tribunal 855 

de Justiça do Pará são absurdos, 20, 10, cinco dias, ou até 48 horas; 5) O estudo é solicitado sob 856 

forte pressão psicológica de ameaça de prisão, diante dessa prática inaceitável exigem o fim dessa 857 

prática.” Informou que, segundo análise da Relatoria, era uma moção considerada aprovada, por 858 

não ferir nenhuma deliberação da Conferência. Moção de número 02, destinada para a Chefia da 859 

Casa Civil, MDS; CNAS; Ministério da Saúde e Conselho Nacional de Saúde, sendo uma moção de 860 

repúdio: “Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social repudiam 861 

o Plano Brasil Contra o Crack lançado no último sábado, dia 07/12/2011, no tocante ao incentivo 862 

às internações involuntárias e ao financiamento de comunidades terapêuticas como unidades de 863 

cuidado para usuários de crack e outras drogas, contrariando, portanto, a Lei da Reforma 864 

Psiquiátrica Brasileira, lei 10.216/2001, as deliberações da 4ª Conferência Nacional Intersetorial 865 

de Saúde Mental e da 14ª Conferência Nacional de Saúde, assim como a moção de repúdio do 866 

Conselho Nacional de Assistência Social.” Observação: “A Relatoria sugere que essa moção seja 867 

rejeitada.” Observação: “Não fica claro a qual incompatibilidade com o plano Brasil Contra o 868 

Crack a moção se refere, pois não parece a ver no plano Incentivo à Internação Compulsória em 869 

comunidades terapêuticas. Ademais, há deliberações votadas para o reordenamento dos serviços 870 

da assistência social de modo a atender as especificidades desse público na intersetorialidade 871 

como as deliberações descritas abaixo e compatíveis com o posicionamento que o CNAS já tomou 872 

sobre o tema.” Que a sugestão que a Relatoria trazia era acatar a moção de número 18 e 27, que 873 

tratavam desse mesmo tema. A seguir, continuou a leitura das deliberações que fazem menção a 874 

isso. “1) Assegurar cofinanciamento a partir dos pisos de financiamento da proteção social básica 875 

e especial de média e alta complexidade, incluindo pisos de: a) Financiamento para a proteção 876 

social básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas; b) Proteção social especial para 877 

pessoas com deficiência, idosos, indígenas e quilombolas e suas famílias; e c) serviços de 878 

convivência e fortalecimento de vínculos de 06 a 15 anos. 2) Criar mecanismos técnicos, 879 

financeiros e de gestão sob responsabilidade dos estados e pactuados na Comissão Intergestores 880 

Bipartite, que garantam a oferta de serviços regionalizados de proteção social especial e média e 881 

alta complexidade, especialmente para os municípios de pequeno porte I e II, respeitando as 882 

diversidades regionais conforme artigo 13, incisos II, IV e V da LOAS. 3) Apoiar a implantação e 883 

implementação de CRAS e CREAS itinerantes e serviços com equipes volantes com a participação 884 
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efetiva dos usuários de acordo com a especificidade regional e étnico-cultural de forma a 885 

aproximar a população da rede socioassistencial para atendimento às populações e comunidades 886 

tradicionais, rurais e áreas de fronteiras, garantindo equipes técnicas exclusivas para tal. 4) 887 

Garantir o reordenamento e a execução continuada dos serviços socioassistenciais, da proteção 888 

social básica e da proteção social especial conforme tipificação nacional dos serviços 889 

socioassistenciais. Resolução CNAS número 109/2009, lei 12.435/2011 e a Resolução CNAS 890 

número 105/2009, que publica as deliberações da VII Conferência Nacional de Assistência Social 891 

com o apoio técnico e respeitando o princípio da territorialidade. 5) Garantir protocolo para 892 

interdisciplinaridade no SUAS e a intersetorialidade com as demais políticas públicas, 893 

assegurando o fluxo dos encaminhamentos das referências e contra-referências dos usuários nos 894 

serviços da rede socioassistencial com o objetivo de primar pela qualidade dos serviços prestados e 895 

pela melhoria do atendimento às demandas da população, incluindo as comunidades indígenas e 896 

Quilombolas.” Como a Relatoria sugeria que fossem acatadas a 18 e a 27, que lessem a 18 e a 27, 897 

para conhecimento: “Moção 18 – A quem se destina: Ministério do Desenvolvimento Social e 898 

Combate à Fome; Casa Civil da Presidência da República. Os delegados e delegadas da VIII 899 

Conferência Nacional de Assistência Social repudiam o recolhimento e a internação compulsória 900 

da população com trajetória de vida nas ruas, em especial crianças e adolescentes usuários de 901 

crack. Essas pessoas são encaminhadas a delegacias e unidades de abrigamento, são decisão 902 

pessoal ou de suas famílias. A ação do poder público utiliza da presença ostensiva e arbitrária 903 

nessas ações. Muito mais que proteger as pessoas, essas ações podem agravar ainda mais a 904 

situação a utilizar-se de práticas punitivas e muitas vezes “higienistas”, numa postura 905 

segregadora, que nega o direito da cidadania. Moção 27. “A quem se destina: Secretarias de 906 

Assistência Social. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social 907 

apoiam o fortalecimento dos serviços socioassistenciais destinados aos indivíduos com transtornos 908 

decorrentes do uso, abusa e dependência de substância psicoativa possibilitando a qualificação das 909 

ações, projetos, programas, serviços e benefícios que permitam propiciar melhores condições ao 910 

indivíduo para viver seu processo de reinserção social.” Que a Relatoria estava sugerindo a 911 

aprovação das moções 18 e 27 e que a moção 02 fosse rejeitada, com base nos argumentos 912 

apresentavam. O Presidente propôs à Plenária que fizessem os destaques e depois prosseguissem, 913 

com o Conselheiro Frederico sugerindo que fossem destacando e analisando, considerando o grande 914 

número de moções. O Conselheiro Pedro Ost não concordou com a análise feita, com a moção 02 915 

sendo totalmente diferente, mesmo com as moções falando do mesmo tema, assim como a 916 

Conselheira Leila, que também manteria a moção 02. O Conselheiro Frederico encontrava que 917 

estava contrariando, principalmente a questão que no plano passava sobre dois documentos, a lei 918 

10.216 e as deliberações da IV Conferência de Saúde Mental, que precisavam ser respaldadas, com 919 

a Relatoria não tendo conhecimento desses documentos. O Presidente indagou se as três moções 920 

estavam aprovadas, por estar em linha com as deliberações da VIII Conferência, apesar de a 2 ser 921 

rejeitada pelo Pleno. A Conselheira Leila passou à leitura da “Moção 03: A quem se destina: Ao 922 

Conselho Nacional de Assistência Social. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional 923 

de Assistência Social realizada entre os dias 07 e 10 de dezembro de 2011 em Brasília vem 924 

manifestar repúdio à coordenação desta Conferência por incluir todos os segmentos de eficiência 925 

em um mesmo grupo, e impedindo a socialização, inserção e discussão de suas propostas nos 926 

demais grupos, bem como a interação com outros segmentos de delegados representantes dessa 927 

Conferência. Assinaturas: 230.” Moção 4. “A quem se destina: Conselho Nacional de Educação 928 

Física – CONFEF. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social 929 

repudiam o Conselho Nacional de Educação Física pela omissão da representação dessa categoria 930 

no processo das discussões dos profissionais reconhecidas enquanto integrantes do Sistema Único 931 
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de Assistência Social elencadas na Resolução 17/2011 CNAS. 120 assinaturas.” Moção 05. O 932 

Conselheiro Renato de Paula observou que a Relatoria sugeria debater os profissionais de educação 933 

física que estavam no SUAS como educadores sociais, o que deveria ser debatido pelo Pleno. O 934 

Conselheiro José Crus deixou registrado que essa categoria profissional não havia sido convidada 935 

pelo CNAS para participar do parecer, haja vista que no Censo de 2008 não apresentou os critérios 936 

exigidos para que as categorias profissionais participassem do processo. Em não havendo nenhum 937 

debate, o Presidente considerou aprovada a moção pelo Pleno. A Conselheira Leila prosseguiu: 938 

“Moção 05 – A quem se destina: Poder Judiciário e Ministério Público. Os delegados e delegadas 939 

da VIII Conferência Nacional de Assistência Social realizada dos dias 07 a 10 de dezembro de 940 

2011 em Brasília-DF, repudiam a judicialização do SUAS devido à grande demanda enviada pelo 941 

Ministério Público e Poder Judiciário, várias varas, para elaboração de pareceres, laudos 942 

psicossociais com prazos inexequíveis demonstrando desconhecimento da execução da Política 943 

Nacional de Assistência Social e inviabilizando o acompanhamento e execução de serviços 944 

assistências aos usuários em todo o Brasil. Repudiam ainda as ameaças recebidas de 945 

encarceramento em caso de descumprimento de prazos previamente estabelecidos e solicitamos a 946 

realização imediata de concurso público com as devidas convocações das quantidades suficientes 947 

de profissionais. Assinatura: 169.” Em não havendo nenhuma observação, a Relatoria sugeria a 948 

aprovação da moção. “Moção 06: A quem se destina: Tribunal de Justiça do estado papel, TJE-PA; 949 

Conselho Nacional de Justiça; Ministro Público Federal do Trabalho. Os delegados e delegadas da 950 

VIII Conferência Nacional de Assistência Social denunciam a histórica exploração que o Tribunal 951 

de Justiça do Estado do Pará sob o conjunto dos trabalhadores, assistentes sociais e psicólogos, da 952 

Política Nacional de Assistência Social. Há décadas a exploração do TJ-PA recai sobre os ombros 953 

dessas categorias profissionais. Embasados nos artigos 150 e 151 do Estatuto da Criança e 954 

Adolescente, que preconizam respectivamente: a) Cabe ao Poder Judiciário na elaboração de sua 955 

proposta orçamentária, prever recursos para a manutenção de equipe profissional, destinado a 956 

assessorar a Justiça da Infância e da Juventude, (Artigo 150); b) Compete à equipe profissional 957 

dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, que forneça subsídios por 958 

escrito mediante laudos ou verbalmente na audiência e bem assim desenvolver trabalhos, 959 

orientação, encaminhamento, prevenção e outras, tudo sob a imediata subordinação à autoridade 960 

judiciária. Assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico (151). Desta forma os 961 

delegados e delegadas indicam a nomeação dos concursados do TSE/PA referente ao ano de 2009. 962 

Assinatura: 128.” Sem nenhuma observação, a moção foi aprovada. Moção 7. “A quem se destina: 963 

Governo do estado de Santa Catarina. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de 964 

Assistência Social realizada entre os dias 07 e 10 de dezembro de 2011 vem manifestar o repúdio 965 

ao governo de Santa Catarina, que tem precarizado as políticas públicas e desrespeitado os 966 

trabalhadores estaduais, quando defendem que esses devem trabalhar por amor. “O que não 967 

garante as condições dignas de trabalho com profissionalismo. Repudiam também pela ausência do 968 

financiamento para a Política Estadual de Assistência Social do estado de Santa Catarina e o 969 

desrespeito à população catarinense. 109 assinaturas.” “Moção 08: A quem se destina: 970 

CEAS/MG; SEDESE/MG. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência 971 

Social repudiam o CEAS – Conselho Estadual de Assistência Social e a SEDESE – Secretaria 972 

Estadual de Desenvolvimento Social de Minas Gerais, visto que ofereceram somente transporte 973 

rodoviário para sua delegação. Ressaltamos que, com exceção dos estados de Tocantins, Mato 974 

Grosso e Goiás, sendo esses dois últimos muito próximos de Brasília, a todas as demais delegações 975 

foram ofertadas passagens áreas.” O Conselheiro Renato de Paula indicou a observação feita pela 976 

Relatoria: “Compatível por tratar-se de denúncia contra precarização da política e desrespeito aos 977 

trabalhadores.” “Moção 09: A quem se destina: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 978 
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à Fome. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social apoiam o 979 

repúdio aos participantes da 64ª Assembléia Pública Extraordinária – CMAS/RJ realizada em 980 

29/01/2011, a qual denunciou o não ajuste adequados dos valores repassados às entidades que 981 

compõem a rede socioassistencial privada, tendo em vista os valores praticados na rede histórica 982 

de ação continuada não terem sido reajustados, conforme os níveis de inflação. 118 assinaturas”. 983 

Moção 10. “A quem se destina: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Os 984 

delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social repudiam a atitude do 985 

MDS ao estabelecer prazo de preenchimento do Plano de Ação 2011 dos municípios até 30 de 986 

dezembro de 2011, desrespeitando a seriedade das gestões municipais e dos Conselhos em relação 987 

ao controle social, prejudicando a efetiva participação. Este prazo está em descompasso com a 988 

ordem do processo de planejamento e execução dos serviços socioassistenciais. Assinaturas: 119. 989 

11: A quem se destina: CRESS; CEAS; CNAS; CFESS. Os delegados e delegadas da VIII 990 

Conferência Nacional de Assistência Social repudiam os convênios firmados entre as instituições 991 

públicas municipais e as instituições de ensino superior a distância que impõe ao profissional do 992 

Serviço Social a obrigatoriedade de supervisionar estagiários, que na maioria das vezes são 993 

despreparados teoricamente, obrigando os assistentes sociais a disponibilizar maior dedicação de 994 

tempo para orientação de ensino de teorias que já deveriam ter sido aprendidas nos cursos de 995 

universidades particulares, cujo ensino tem sido deficiente. Tal situação tem contribuído para 996 

precarização e desvalorização da categoria. 130 assinaturas.” O Conselheiro Renato de Paula 997 

ponderou que a Relatoria havia observado que embora não se tratasse de matéria especificamente 998 

afeta ao CNAS, nem à Secretaria, nem à política de assistência, não havia  deliberação em contrário, 999 

estando aprovada. Moção 12: “A quem se destina: Política pública e Perícia médica do Benefício 1000 

de Prestação Continuada para pessoa com deficiência; MDS; INSS. Os delegados e delegadas da 1001 

VIII Conferência Nacional de Assistência Social manifestam repúdio às alterações implantadas 1002 

pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e Instituto Nacional de Seguro 1003 

Social nos instrumentos de Avaliação Social e Médica do Benefício de Prestação Continuada para 1004 

Pessoa com deficiência. O Benefício de Prestação Continuada – BPC, destinado à pessoa com 1005 

deficiência e ao idoso é Política Pública de Assistência Social, garantia de 1 salário mínimo 1006 

àqueles que não possuem meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família. 1007 

Constitui, portanto, direito do cidadão e dever do estado, previsto na lei orgânica da assistência 1008 

social – LOAS 8.742/93, cuja finalidade é garantir e ampliar a proteção social na perspectiva da 1009 

Seguridade Social, conforme Constituição Federal de 1988, o qual caracterizou-se, durante 10 1010 

anos, como o único programa de transferência de renda desta política pública de todo país. O 1011 

benefício de prestação continuada é a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa portadora 1012 

de deficiência e ao idoso com 70 anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 1013 

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. A mudança no formato da avaliação 1014 

para o acesso ao BPC surgiu a partir da Ação Civil Pública número 2007.30.00.201-0/Acre que 1015 

culminou na publicação do Decreto 6.214/2007, que regulamenta a nova concepção na avaliação 1016 

deste benefício, baseada na Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), o qual foi 1017 

instituído pela Portaria Conjunta MDS/INSS número 1 de 29/05/09, quem institui os instrumentos 1018 

de avaliação médico-pericial e social da deficiência e do grau de incapacidade de pessoas com 1019 

deficiência requerentes ao Benefício de Prestação Continuada. O novo modelo de avaliação do 1020 

BPC trouxe uma nova conceituação teórica baseada na Classificação Internacional de 1021 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), onde a incapacidade é um fenômeno biopsicossocial, 1022 

que abrange a limitação, o desempenho da atividade e restrição da participação, com redução 1023 

efetiva acentuada na capacidade de inclusão social, em correspondência à interação entre a pessoa 1024 

com deficiência em seu ambiente físico e social. Após a implantação Novo Modelo de Avaliação, 1025 
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houve um aumento significativo no reconhecimento do direito ao BPC, cerca de 26% em todo 1026 

Brasil, conforme Nota Técnica DBA/CNAS/MDS número 69, que trazem uma análise das 1027 

concessões do benefício de 2009-2010. Este dado representa a ampliação da proteção social básica 1028 

no país, atingindo de forma menos restritiva outros tipos de patologias, sobretudo àquelas 1029 

classificadas como crônicas (neoplasias, HIV/AIDS, insuficiência renal, doença de chagas, 1030 

sequelas de acidente vascular cerebral, entre outras), as quais eram desconsideradas pelo modelo 1031 

de avaliação na perspectiva tradicional/biomédica. Em 24 de maio de 2011, por meio da Portaria 1032 

Conjunta MDS/INSS número 01, foram instituídas alterações nos instrumentos de avaliação social 1033 

e médica da pessoa com deficiência para acesso ao Benefício de Prestação Continuada. 1034 

Reconhecemos que algumas alterações trouxeram avanços no novo instrumental ao preencher 1035 

lacunas antes existentes e que eram reconhecidamente barreiras no instrumento anterior”. 1036 

Contudo, outras materializaram o retrocesso na conquista de direitos dos usuários da política 1037 

pública de assistência social, à medida que restringe o acesso ao benefício assistencial para 1038 

pessoas com deficiência previsto na LOAS. Uma das principais mudanças no conceitual foi o 1039 

conceito adotado para pessoa com deficiência. Aquelas que têm impedimento de longo prazo, de 1040 

natureza física, mental, intelectual, sensorial, os quais interação com diversas barreiras podem 1041 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais 1042 

pessoas. Nesse contexto, impedimentos em longo prazo, e ainda diz que como aqueles que 1043 

incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente, para o trabalho, pelo prazo 1044 

mínimo de dois anos. A alteração conceitual prevista está na contramão dos preceitos da 1045 

classificação internacional de funcionalidade, incapacidade e saúde. Visto que, privilegia o modelo 1046 

biométrico na avaliação, definição e estabelecimento do tempo de permanência da incapacidade, 1047 

em detrimento da análise biopsicossocial, descaracterizando assim, os inúmeros fatores que 1048 

determinam a condição de incapacidade. De acordo com a nova proposta, se a avaliação médica 1049 

considerar o quadro de incapacidade irreversível em menos de dois anos, o benefício será 1050 

indeferido, independente do resultado da avaliação social e médica. Ou seja, se, no momento da 1051 

avaliação social e médica, for reconhecida a incapacidade, esta ficará sujeita ao tempo e duração, 1052 

permanência de no mínimo dois anos, o que será definido apenas pelo médico perito. Caso 1053 

contrário, o requerente terá seu direito violado, uma vez que a avaliação do assistente social junto 1054 

a esta demanda será simplesmente desprezada. Por tratar-se de um benefício da política pública de 1055 

assistência social, e considerando composição social básica, as alterações preconizadas pelo novo 1056 

instrumental de avaliação, são altamente excludentes e contradizem os conceitos de Proteção e 1057 

Seguridade social, pois desconsidera as características do público atendido, o qual, via de regra, 1058 

encontra-se em um processo contínuo de expropriação, desprovido de recursos materiais que 1059 

garantam a sua reprodução social. Devemos ressaltar que o modelo aplicado até a recente 1060 

alteração, caminhava para se alinhar à compreensão sociopolítica de que a incapacidade física ou 1061 

mental não pode ser compreendida como uma questão do indivíduo, mas como um viés complexo 1062 

que envolve a relação entre as pessoas em seu contexto social. A incapacidade não pode ser 1063 

reduzida à alimentação decorrente do déficit ou da deficiência de cada sujeito, ou da doença 1064 

adquirida. Mas deve-se levar em conta, todo o contexto social que está inserido. Ademais, seguindo 1065 

a lógica desta proposta, se, no momento da avaliação, é indagado ao perito médico, se a 1066 

incapacidade pode ser retida em prazo inferior a dois anos, deveria então haver também o 1067 

questionamento do assistente social, se aquele sujeito tem acesso às políticas públicas necessárias 1068 

para que esse quadro realmente possa se reverter. Em caso negativo, a afirmação médica não se 1069 

sustentaria.  Não com o objetivo de anular a avaliação médica, e sim, porque, como a CIF 1070 

preconiza, a avaliação médico social se complementa. Tais reflexões não são somente baseadas na 1071 

CIF, mas encontram a sustentação também no arcabouço histórico, político e teórico expresso na 1072 
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Lei Federal 8080/90, resultante de todo o processo de luta da sociedade brasileira que remete a 1073 

compreensão de que, os determinantes e condicionantes do processo saúde e doença da população, 1074 

advém da cegueira social, em que esta cidade está organizada.” Artigo 3°: “A saúde tem como 1075 

fatores determinantes e condicionantes entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento 1076 

básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer, o acesso aos bens e 1077 

serviços essenciais. Os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica 1078 

do país. Cabe destacar, que foi criado um grupo de trabalho, interministerial, em funcionamento 1079 

desde 2009 e instituído formalmente pela portaria conjunta MDS/INSS, número 02 de 20 de 1080 

dezembro de 2010, para o acompanhamento, monitoramento e aprimoramento do novo modelo de 1081 

avaliação do benefício de prestação continuada. Nós, assistentes sociais do INSS, esperamos que 1082 

este, adote um diálogo franco com os profissionais que atuam na ponta, pois apenas assim, nos 1083 

fortaleceremos mutuamente, a fim de que, o aprimoramento do nosso trabalho, se reflita em ações 1084 

que possibilitem o acesso aos direitos da população usuária. Nesse sentido, em repúdio às 1085 

alterações mencionadas, pautados no código de ética profissional, reafirmamos o compromisso 1086 

com os princípios do projeto ético- político do Serviço Social, pela ampliação e conciliação dos 1087 

direitos sociais que assegurem a universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos 1088 

programas e políticas sociais”. 116 assinaturas. O Conselheiro Renato de Paula esclareceu como o 1089 

trabalho da Relatoria estava sendo apresentado, com uma análise dessas moções à luz das 1090 

deliberações da Conferência, as quais estavam sendo apresentadas para serem discutidas: “Sugere-1091 

se um debate, pois essa questão precisa de mais esclarecimentos por parte do Ministério.” “A 1092 

moção, além de apresentar argumentos contraditórios no que tange a concessão do benefício, se 1093 

aprovada é incompatível com as seguintes deliberações e com a moção de número 28.” 1094 

Deliberações. Um: “Propor alteração do Artigo n° 20 da Lei 8742 de 96 LOAS, quanto aos 1095 

critérios de acesso ao benefício de representação continuada, passando a idade da pessoa idosa, de 1096 

65 para 60 anos, conforme Estatuto do idoso, estabelecendo valor mínimo da renda per capita para 1097 

o acesso em meio salário mínimo, assegurando que o valor do BPC não seja utilizado para efeito 1098 

de cálculo do per capita de outro requerente na mesma família, independentemente do número de 1099 

beneficiários da mesma família. E a inclusão de pessoas com transtorno mental, com doenças 1100 

crônicas, raras, coronárias, morbidade, com impossibilidade de inserção no mercado de trabalho, 1101 

ampliando-se os recursos financeiros para essas novas coberturas.” Dois: “Ampliar os critérios de 1102 

elegibilidade dos benefícios do Programa Bolsa família, Benefício de Prestação Continuada e 1103 

eventuais, universalizando o acesso aos direitos assistenciais, além de excluir a renda oriunda do 1104 

BPC no cálculo da renda familiar per capita do Programa Bolsa Família para fins de concessão 1105 

deste benefício.” Sugeriu a leitura do caput da moção 28: “A quem se destina: Ministério do 1106 

planejamento e Instituto Nacional de Seguridade Social. Os delegados e delegadas da VIII 1107 

Conferência Nacional de Assistência Social, apoiam a nomeação imediata dos assistentes sociais 1108 

aprovados pelo concurso público do INSS, realizado em 2009, e prorrogado até 2013, assegurando 1109 

a qualidade na avaliação social prestada aos idosos e pessoas com deficiência, que possuem 1110 

direito ao BPC” 144 assinaturas. O Conselheiro José Araújo corrigiu que na moção 12 o 1111 

beneficiário do BPC era recebido pela   pessoa portadora de deficiência, e aos idosos com 65 anos e 1112 

não 70, com comentários pelo Conselheiro Renato de Paula sobre a questão e com o Conselheiro 1113 

José Araujo lendo o artigo 37 da Lei 10.741, Estatuto do idoso referendando essa informação. O 1114 

Presidente observou que a Relatoria indicava o não acatamento por incongruência com outras 1115 

moções, indagando se a Plenária concordava com esse parecer. A Conselheira Léa falou sobre a 1116 

moção, indicando o que a mesma trazia sobre o  BPC e observando que o conceito da Convenção 1117 

trazia a responsabilidade para a sociedade, e não mais para a pessoa com deficiência., sendo 1118 

absorvido nesta norma de revisão e ponderando que poderiam aperfeiçoar as normas, discorrendo 1119 
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sobre a aplicação do BPC.  oncluindo, a Conselheira Léa Lúcia entendia que essa moção não 1120 

deveria ser aprovada, por estar eivada de informações que comprometiam a veracidade dos fatos, 1121 

com o Conselheiro Renato de Paula complementando essas informações, preocupando-se que essa 1122 

moção pudesse não ser compatível com essas estratégias que a própria Conferência havia 1123 

deliberado nas duas moções aprovadas. O Sr. Lilton, falando sobre a questão, ponderou que tinham 1124 

esperança que o PL SUAS viesse resolver esse problema do cálculo do Benefício, com o mesmo 1125 

não podendo ser uma porta de luta de profissionais por ser um serviço, falando sobre sua 1126 

estruturação. Falou sobre a absorção da pessoa deficiente devido ao Benefício, o que deveria ser 1127 

reavaliado, não encontrando justa essa situação.  A Sra. Maria Dolores. Falou sobre o conjunto de 1128 

experiências que tinham  com a questão do BPC, discorrendo os procedimentos e seus avanços, 1129 

ademais dos profissionais incluídos, falando sobre o que a moção trazia.  Solicitava ao CNAS que 1130 

não votasse nesse momento, mas que analisasse mais profundamente da mesma, por levantar itens 1131 

concernentes ao MDS e INSS. O Presidente concordou com essas colocações, mas que esse debate 1132 

não estava nessa moção, sugerindo que a mesma não fosse acatada por trazer um conteúdo bastante 1133 

confuso e desalinhado com as deliberações. O Conselheiro Renato de Paula sugeriu à Comissão de 1134 

Acompanhamento de Serviços e Benefícios, que, em algum momento pautasse esse debate trazido 1135 

pela Sra. Dolores.  O Presidente indagou ao Pleno se concordava que essa moção fosse rejeitada por 1136 

estar incongruente com as deliberações da VIII Conferência, com a mesma sendo rejeitada. A 1137 

Conselheira Leila prosseguiu: Moção n° 13. “A quem se destina: CETAD - Bahia, Prefeitura 1138 

Municipal de Salvador – Bahia. Grupo Cetro – Dominum Terceirização Vida. Os delegados e 1139 

delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social repudiam a extração dos 21 CRAS 1140 

da cidade de Salvador. Estão com suas atividades paralisadas desde o dia 30 de novembro de 1141 

2011, em decorrência dos seus profissionais estarem vivenciando as seguintes situações de 1142 

trabalho precarizados. Dois meses sem salário, três meses sem auxilio alimentação e transporte, 1143 

não pagamento da primeira parcela do 13° salário, férias, FGTS pago com atraso, desconto no 1144 

salário sem repasse para o ISS, assistentes sociais e psicólogos contratados como assistente 1145 

operacional e coordenadoras. Além disso, em abril de 2011, houve paralização de quatro dias, e os 1146 

profissionais tiveram os seus dias descontados, caracterizando assédio moral por parte da CTASP 1147 

– Bahia. As relações de trabalho são precarizadas pela terceirização da mão de obra pelo grupo 1148 

Cetro. Diante desse quadro, se faz urgente a convocação dos profissionais concursados 1149 

recentemente, em prol da valorização e do respeito aos trabalhadores do SUAS – Salvador – BA. 1150 

159 assinaturas.” O Presidente considerou procedente a observação da Relatoria. Moção 14:  “A 1151 

quem se destina: Secretaria Estadual de desenvolvimento social, SEDESE, Minas Gerais. Os 1152 

delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social repudiam a Secretaria 1153 

Nacional de desenvolvimento social, SEDESE do estado de Minas Gerais, (ininteligível) a não 1154 

publicação de Edital para realização de concurso público estadual, para a formação de equipe 1155 

técnica na área de assistência social, considerando que o referido concurso público já foi aprovado 1156 

pela Câmara Legislativa do Estado de Minas Gerais. 120 assinaturas”. Moção 15: “A quem se 1157 

destina: Ministério do desenvolvimento social e combate à fome, Conselho Nacional de Assistência 1158 

Social, SEDESE - Bahia, CEAS – Bahia. Os delegados da VIII Conferência de Assistência Social 1159 

repudiam o Governador da Bahia e prefeituras municipais pela falta de respeito com todos os 1160 

trabalhadores da Assistência Social do Estado e seus municípios que, na maioria, não respeitam a 1161 

Lei do SUAS, quanto a elaboração e implementação do PCCS, mantendo baixas remunerações... 1162 

(intervenções fora do microfone) PCCS. (intervenções fora do microfone) Contratando através de 1163 

empresas terceirizadas, mantendo a precarização, quanto às relações e condições dos profissionais 1164 

do SUAS. 142 assinaturas”. O Presidente considerou aprovada a moção. Moção 16. “A quem se 1165 

destina: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério do Planejamento, 1166 
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Senadores da República, Deputados Federais. Os delegados e delegadas da VIII Conferência 1167 

Nacional de assistência social, considerando o orçamento público como peça chave na 1168 

estruturação das políticas sociais, pela previsibilidade orçamentária e financeira na construção de 1169 

custos e despesas inerentes às etapas do processo de construção e consideração das políticas 1170 

públicas, considerando o orçamento público como espelho da correlação de forças e espaço 1171 

político, de disputas por projetos hegemônicos da sociedade, considerando o orçamento de 1172 

seguridade social, como orçamento público fundamental para o financiamento da política de 1173 

Assistência Social. Repudiam o projeto de Lei da DRU, Desvinculação das Receitas da União, em 1174 

tramitação por promover a transferência de renda de 20% dos recursos do orçamento da 1175 

seguridade social para despesas não vinculadas e previstas a esse orçamento. Em total dissonância 1176 

aos preceitos constitucionais, em um momento histórico e único para reafirmação e fortalecimento 1177 

do SUAS, como sistema público, organizativo da política de Assistência Social. 120 assinaturas.”  1178 

O Presidente considerou aprovada a moção pelo Pleno. Moção 17. “A quem se destina: Estado de 1179 

Minas Gerais, CEAS/MG, Conselho Nacional de Assistência social. Os delegados da VIII 1180 

Conferência de Assistência Social, tendo em vista o tema da valorização dos trabalhadores, 1181 

percebem que ocorre uma contradição quanto ao tema discutido, no que refere aos trabalhadores 1182 

governamentais, uma vez que os municípios tiveram que custear as despesas de hospedagem e 1183 

alimentação destes, lembrando que estes estão na Conferência representando o Estado e não o 1184 

município. Desta forma, exige respeito, visto a dificuldade dos municípios para custear estas 1185 

despesas, que são de responsabilidade do Estado ou da União. Ressalto que foram eleitos em um 1186 

processo digno e tiveram que se esforçar perante a esfera municipal, para estarem aqui hoje 1187 

contribuindo com a assistência social no Brasil. Ressalto ainda que, muitos não puderam 1188 

participar em decorrência dessa transferência de responsabilidade em custear as despesas 1189 

delegadas aos governamentais. 247 assinaturas.” Em não havendo nenhuma observação, a moção 1190 

foi aprovada pelo Pleno. Moção 19. “A quem se destina: Governo municipal de Florianópolis, 1191 

Câmara municipal de Florianópolis. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de 1192 

Assistência Social repudiam o Governo municipal de Florianópolis-SC, pelo descaso com a política 1193 

de Assistência Social do município, descumprindo a Lei das diretrizes Orçamentárias - LDO para o 1194 

ano de 2012, aprovada pela Câmara municipal de vereadores, que definiu o percentual de 10% 1195 

para a assistência social. Fruto de luta e mobilização do CMAS, dos fóruns de movimentos sociais, 1196 

e frente parlamentar municipal em defesa da assistência social. 113 assinaturas.” A seguir, o 1197 

Presidente considerou aprovada a moção. Moção. 20. “A quem se destina: Ministério do 1198 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e Conselho Nacional de Assistencial Social. Os 1199 

delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, apoiam e defendem a 1200 

implementação da NOB-RH-SUAS, com a instituição da mesa nacional de negociação do SUAS nas 1201 

três esferas de governo com a garantia de concurso público e Pleno de Cargos, Carreiras e 1202 

Salários, PCCS. Assinaturas: 142.” Após sua leitura, a moção foi aprovada pelo Pleno. Moção 21. 1203 

“A quem se destina: Participantes da VIII Conferência Nacional de Assistência Social. Ministério 1204 

de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional, Trabalhadores do SUAS, 1205 

Governo do Estado de Santa Catarina, Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho e 1206 

Habitação de Santa Catarina. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional, apoiam o 1207 

trabalho que vem sendo realizado pela Diretoria de Assistência social da Secretaria Estadual de 1208 

Assistência social, trabalho e habitação que, apesar do desmonte promovido pelo Governo do 1209 

Estado, tem superado vários limites para qualificar a política assistencial de Santa Catarina. 1210 

Assinaturas: 104.” A moção foi aprovada pelo Pleno. Moção 22. “A quem se destina: MDS, CNAS, 1211 

Secretaria Nacional de Defesa Civil, Conselho Nacional de Defesa Civil. Os delegados e delegadas 1212 

participantes da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, apoiam o urgente detalhamento 1213 
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qualificado do serviço de proteção e (ininteligível) de calamidades públicas e emergências, 1214 

prevista da tipificação, como forma de referenciar a atuação de equipes do SUAS em Municípios, 1215 

Estados, Distrito Federal e União, na Assistência à pessoas afetadas pelos desastres, bem como os 1216 

órgãos competentes executivos do controle social, promovam a integração das políticas de 1217 

Assistência Social e defesa civil tanto antes, prevenção e preparação, quanto depois, reconstrução 1218 

das calamidades, estabelecendo diretrizes e mobilização, mobilizando recursos necessários para 1219 

tanto. 163 assinaturas.” A moção foi aprovada pelo Pleno. Moção 23. “A quem se destina: 1220 

Congresso Nacional. Os delegados e delegadas da VIII Conferência de assistência social, solicitam 1221 

a mobilização e apoio dos Deputados Federais, Senadores, lideranças partidárias, para inclusão 1222 

na ordem do dia e votação do requerimento 3140/2011, de autoria do Deputado Romero 1223 

Rodrigues, que (ininteligível) sobre a PEC 4361/2011, que acrescenta nos §§ 1° e 2° do Artigo 204 1224 

da Constituição Federal, onde destinam 5% dos recursos do orçamento da União federal dos 1225 

Estados, Distrito federal e municípios, para custeio da assistência social.” Moção aprovada. 1226 

Moção 24. “A quem se destina: Governos Federais, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais. 1227 

Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, tendo em vista a 1228 

questão de número de (ininteligível) do CNAS, que, ao definir as profissões que compõem as 1229 

equipes de referência no SUAS, reconhece que o músicoterapeuta é um profissional habilitado a 1230 

contribuir na política nacional assistencial. Apoiam as garantia de vagas nas equipes de referência 1231 

de serviços públicos municipais, estaduais e federais, através de realização de concurso público 1232 

nas três esferas. Assinaturas 128.” Em não havendo nenhuma observação, a moção foi aprovada. 1233 

Moção 25. “A quem se destina. Ministério do Trabalho, Departamento da Classificação Brasileira 1234 

de Ocupação. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, 1235 

apoiam a criação de uma família própria da terapia ocupacional no CBO, o que acarretará o 1236 

maior conhecimento quanto a atuação e os serviços prestados por esta profissão, ampliando assim, 1237 

o quantitativo desses profissionais e nossas políticas públicas e garantindo a atenção 1238 

interdisciplinar à população brasileira. Assinaturas 199.” O Conselheiro Renato de Paula 1239 

informou o término das moções de repúdio, entrando nas moções de apoio. Que a Relatoria havia 1240 

observado na moção 25 a sua rejeição, mas que fosse feito debate. Em não havendo nenhuma 1241 

observação pelo Pleno, a moção foi aprovada. Moção 26. “A quem se destina: Ministério do 1242 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional de assistência social, Câmara de 1243 

Deputados, Senado Federal, Casa Civil da Presidência da República. Os delegados e delegadas da 1244 

VIII Conferência Nacional de Assistência Social apoiam a valorização dos trabalhadores do SUAS. 1245 

Para tanto defendem a jornada máxima de trabalho de até 30 horas sem redução de salário para 1246 

todos os trabalhadores. Assinaturas: 177.” A moção foi aprovada pelo Pleno. Moção 29. “A quem 1247 

se destina: Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional de 1248 

Assistência Social, Fórum dos Trabalhadores do SUAS, Governo do Estado de Santa Catarina e 1249 

demais Estados da federação. Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de 1250 

Assistência Social, apoiam a garantia da inclusão da categoria de educadores sociais, nos 1251 

concursos públicos, nas três esferas de governo, para consolidação do SUAS, e considerando a 1252 

especificidade do serviço. Assegurar as categorias que atuam nos serviços de acolhimento 1253 

institucional, adicional de risco por periculosidade e jornada de trabalho de 30 horas. Assinaturas: 1254 

137.”O Conselheiro Renato de Paula indicou que a Relatoria não propunha a aprovação ou a 1255 

rejeição., sugerindo debate pelo Pleno. A Conselheira Leila indicou que estava iniciando o estudo 1256 

das categorias de nível médio e fundamental., sendo o caso de aprovar e encaminhar para debate.  O 1257 

Conselheiro Renato Saidel observou que estavam falando de adicional de periculosidade e risco, 1258 

havendo uma regra que possivelmente não se aplicaria aos educadores sociais, tendo que fazer um 1259 

estudo para ter uma base e depois tomar uma decisão. O Conselheiro José Crus ponderou que havia 1260 
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que se tomar cuidado, visto que educador social ainda não era uma categoria profissional, estando 1261 

tramitando no Congresso para isso, devendo encaminhar para debate o tema do nível médio e não 1262 

aprovar essa moção. O Conselheiro Renato de Paula esclareceu que publicariam um complemento 1263 

aos anais da Conferência com essas moções, indicando que o encaminhamento era que se não havia 1264 

deliberação não podiam rejeitar ou fazer adendo, o que deveria ter sido feito na Conferência, com o 1265 

Conselheiro Frederico manifestando-se contemplado. O Presidente considerou aprovada a moção. 1266 

Moção 30. “A quem de destina? Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 1267 

Secretária de Assistência Social, Conselhos de Assistência Social. “Os delegados e delegadas da 1268 

VIII Conferência Nacional, apóiam a garantia do cumprimento da NOB, SUAS, RH, nos três níveis 1269 

de gestão, municipal, estadual e União por meio de concursos públicos para as diferentes 1270 

categorias 7profissionais habilitadas pelo CNAS e MDS, previstas na resolução CNAS 17 de 20 de 1271 

junho de 2011, a fim de proporcionar nos programas, serviços e projetos assistenciais a 1272 

interdisciplinaridade a diversidade de abordagem e a cobertura dos diferentes setores da 1273 

população, o atendimento ao conjunto das necessidades de cada região e a complexidade presente 1274 

nos territórios.” 264 assinaturas”. A moção foi aprovada pelo Pleno. Moção 31. “A quem se 1275 

destina? Câmara dos Deputados, Senado Federal, Presidência da República. “Os delegados e 1276 

delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social apóiam a provação do PL 1277 

7647/2010 que tem cunho substitutivo e de atualização ao decreto, Lei 938/69 o qual não 1278 

contempla nem o objeto, e nem atuação da terapia ocupacional este projeto de lei tem como foco a 1279 

do objetivo e a especificidade da terapia ocupacional já tramitou entre as diferentes comissões da 1280 

Câmara, sendo consensual o fato de que o mesmo não conflita com nenhuma profissão 1281 

regulamentada, trata do exercício da profissão e este pauta no desempenho ocupacional das 1282 

atividades cotidianas de cuidados pessoais, trabalho e lazer, utilizados como tecnologia de 1283 

mediação sócio-ocupacional, em diferentes divisar, grupos e comunidades.” 166 assinaturas”. Em 1284 

não havendo nenhuma observação da relatoria, a moção foi aprovada. Moção 32. “Conselho 1285 

Nacional de Assistência Social. “Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de 1286 

Assistência Social considerando os avanços advindos da instalação do Sistema Único de 1287 

Assistência Social, propõe como temática para a 9ª Conferência Nacional de Assistência Social o 1288 

custo operacional da rede socioassistencial e o partilhamento das responsabilidades entre os entes 1289 

federados na operacionalização das ações.” Assinaturas: 112. O Conselheiro Renato de Paula 1290 

indicou que a Relatoria havia associado a essa moção a deliberação:: “Definir como tema da 9ª 1291 

Conferência Nacional de Assistência Social a gestão e o financiamento na gestão do SUAS.” 1292 

Assim,  sugeriam a rejeição porque conflitava com a deliberação. O Presidente indagou se havia 1293 

alguma consideração. Em não havendo, a moção foi rejeitada. Moção 33. “A quem se destina? A 1294 

Conferência Nacional de Assistência Social. “Os delegados e delegadas da VIII Conferência 1295 

Nacional de Assistência Social reivindicam que os cargos de coordenações dos programas e 1296 

serviços da Assistência Social sejam ocupados prioritariamente por servidores públicos efetivos, 1297 

respeitando o prazo de 2017 para o âmbito municipal e 2019 para o âmbito estadual.” 110 1298 

assinaturas. A moção foi considerada aprovada.  Moção 34. “A quem se destina? Conferência 1299 

Nacional de Assistência Social, Congresso Nacional. “Os delegados e delegadas da VIII 1300 

Conferência Nacional de Assistência Social reivindicam em nome da categoria trabalhadora da 1301 

Assistência Social a efetivação da NOB RH, a criação de uma lei que fixe piso salarial único com 1302 

objetivo de combater a precarização do trabalho de forma que os municípios possam regulamentar 1303 

e efetivar o repasse de fundo a fundo.” O Conselheiro Renato de Paula observou não haver 1304 

nenhuma observação da relatoria. A Conselheira Maria Aparecida destacou que antes de ir para o 1305 

Congresso Nacional teriam que debater para posteriormente ter uma proposta, construída 1306 

coletivamente para o Executivo levar para o Congresso para a gente apresentar, não vendo como 1307 
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poderiam aprovar essa moção. O Conselheiro Renato de Paula indicou que a Relatoria não havia 1308 

identificado na sua análise uma deliberação que ferisse isso para propor a rejeição, concordando 1309 

com a Conselheira Maria Aparecida que existia uma deliberação que ordenava a instituição da mesa 1310 

de negociação, o que estava deliberado. A Conselheira Simone lembrou que a deliberação 5 do 1311 

subtema 1 dizia: “Propor projeto de lei que garanta nas três esferas de governo e do Distrito 1312 

Federal o plano de cargos, carreiras e salários, específicos para todos os trabalhadores do SUAS, 1313 

visando à instituição de piso, isonomia salarial e etc.” , existindo deliberação e estando de acordo 1314 

com a mesma. A Conselheira Márcia colocou que se a mesa de negociação valesse para essa, 1315 

também valeria para as demais que haviam aprovado, sendo que se rejeitassem essa pela 1316 

deliberação, o mesmo aconteceria com outras. Após essas observações, a moção foi aprovada. 1317 

Moção 35. “A quem se destina? Presidente do Conselho Nacional de Justiça, com copia para a 1318 

presidência dos tribunais de justiça dos estados, CNAS e Ministério Público. “Os delegados e 1319 

delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social realizada entre sete a 10 de 1320 

dezembro em Brasília, preocupados com a falta na grande maioria das comarcas brasileiras, de 1321 

equipes e profissionais a serviço do poder Judiciário, habilitadas e desempenhar as atribuições 1322 

previstas no artigo 151/90 da Lei 8069/1990, dentre outras previstas por diplomas legais de versos 1323 

e ainda considerando que os referidos técnicos integrantes das chamadas equipes 1324 

interprofissionais na forma de alei, devem prestar assessoria aos juizados da infância e da 1325 

juventude de maneira continuada, não sendo sua ausência suprida por técnicos cedidos pelo 1326 

município ou junto a este requisito para fins de elaboração de laudos técnicos eventuais, 1327 

considerando que as funções inerentes as equipes interprofissionais são de elevada complexidade, 1328 

demandando os profissionais que integram habilitação técnica específica considerando que os 1329 

artigos 150 e 151 da lei 8069/90 são bastante claros ao estabelecer a obrigatoriedade da 1330 

contratação por parte do poder judiciário de equipes interprofissionais para atuação junto à vara 1331 

da infância e da juventude em caráter permanente, e não meramente eventual, considerando que a 1332 

recomendação 102/2006 do (ininteligível) Conselho Nacional de Justiça é expressa no sentido da 1333 

necessidade da contratação de equipes interprofissionais pelos tribunais de Justiça de todo o 1334 

Brasil, considerando que o principio da prioridade absoluta a criança e ao adolescente, previsto de 1335 

maneira expressa pelo artigo 4ª e caput, e par único da lei 8069/90 pelo artigo 227, caput da 1336 

constituição Federal estabelece o dever do estado lato senso, assegurar as áreas relacionadas à 1337 

proteção à infância e ao adolescente, a destinação (ininteligível) de recursos públicos também se 1338 

aplicam ao Poder Judiciário, manifestam pela gestão do Conselho Nacional de Justiça junto aos 1339 

tribunais de justiça brasileiros afim de deflagrar imediatamente concurso público destinado a 1340 

contratação de equipes interprofissionais, a cargo dos órgãos jurisdicionais brasileiros com 1341 

atuação na infância e na juventude; Enfatizamos também a necessidade de efetivo respeito por 1342 

parte dos tribunais de justiça do Brasil do principio constitucional da prioridade absoluta da 1343 

criança e do adolescente do disposto artigo 4º, par único, alínea D e 150 ambos da lei 8069/90 com 1344 

a execução orçamentária em caráter privilegiado e prioritário no atendimento dessa antiga 1345 

reivindicação da sociedade, dos jurisdicionados brasileiros de forma aprimorar cada vez mais o 1346 

atendimento a população, com tal iniciativa o Conselho Nacional de Justiça estará encaminhando 1347 

a passos largos no sentido de dotar cada comarca dos estados brasileiros ao menos de um 1348 

psicólogo, um pedagogo e um assistente social, com atuação em caráter permanente junto ao 1349 

juizado da infância e da juventude, em cumprimento as normas e princípios relativos à proteção 1350 

integral infantil expressamente previstos na lei e na constituição federal.” Assinaturas: 133. Em 1351 

não havendo nenhuma observação da Relatoria a moção foi aprovada. Moção 36. “A quem se 1352 

destina? Conselho Nacional de Assistência Social, coordenação da organização da VIII 1353 

Conferência Nacional de Assistência Social, é só para alguns agora: “Os delegados e delegadas da 1354 
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VIII Conferência Nacional de Assistência Social considerando que a maior parcela essencial é de 1355 

mulheres, considerando que em sua maioria são responsáveis pela família, considerando questões 1356 

sociais que implicam nas questões de higiene, de raça, de etnia e da diversidade reivindicam que 1357 

na 9ª Conselho Nacional de Assistência Social seja organizado uma mesa de debates sobre 1358 

relações de gêneros, raças, etnias e diversidade no SUAS.” 133 assinaturas. A moção foi aprovada. 1359 

Moção 37. “A quem se destina? A Secretaria Nacional de Assistência Social – MDS, CONJEMAS, 1360 

CONFEAS. “Nós delegados da VIII Conferência Nacional de Assistência Social exigimos a 1361 

instalação da mesa nacional de negociação do SUAS já no dia 10/12/2011 as 18h00, não mesa de 1362 

encerramento da VIII Conferência, ato esse de... Caracterizará a Conferência como sendo 1363 

verdadeiramente dos trabalhadores.” Assinaturas: 297. O Conselheiro Renato de Paula observou 1364 

que a Relatoria estava sugerindo a rejeição associada à seguinte deliberação: “Viabilizar a 1365 

instalação do prazo de até 120 dias a partir da VIII Conferência Nacional de Assistência Social a 1366 

mesa nacional de negociação permanente do SUAS para discussão da política de gestão do 1367 

trabalho com composição paritária de acordo com a NOB RH SUAS, a resolução CNAS número 1368 

172/2008, e a resolução CNAS número 17/2011, com imediata criação do comitê de trabalho, para 1369 

elaborar propostas de diretrizes nacionais, sobre planos de cargos, carreiras e salários do SUAS 1370 

que contemplem todos os seus trabalhadores.” A moção foi rejeitada. Moção 38. “A quem se 1371 

destina? Ao Conselho Nacional de Assistência Social. “Os delegados e delegadas da VIII 1372 

Conferência Nacional de Assistência Social requerem que as entidades e organizações que não tem 1373 

como área preponderante de atuação a política de Assistência Social, mas atuam nas áreas de 1374 

atendimento, assessoramento, na defesa e garantia de direitos, conforme previsto no artigo 3° da 1375 

LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social, cujos serviços, programas e projetos estejam escritos 1376 

no CEMAS tenham o direito de compor os conselho de Assistência Social, a exclusão das entidades 1377 

da composição do conselhos de Assistência Social contradiz com o processo da construção da 1378 

participação e do controle social na política social.” Assinaturas: 186. O Conselheiro Renato de 1379 

Paula indicou ser o mesmo caso, com a Relatoria sugerindo a rejeição associada à seguinte 1380 

deliberação: “Assegurar que as entidades e organizações de Assistência Social conforme definido 1381 

na LOAS e resoluções do CNAS, integrantes da rede socioassistencial, inscritas nos conselhos 1382 

municipais ou do Distrito Federal, tenham ampla legitimidade para comporem os conselhos de 1383 

Assistência Social.” A Conselheira Leila registrou sua concordância com tudo que era deliberado e 1384 

com tudo o processo democrático que viviam no país, principalmente na Assistência Social. 1385 

Registrava seu profundo desagrado pelo CNAS não ter enfrentado essa discussão antes da 1386 

Conferência Nacional, ademais das colocações de que as entidades grandes tinham que dar espaço 1387 

para as pequenas e para as medias. Registrou, também, o pensamento de que conselho teria que ser 1388 

só com usuário e governo, sendo um debate que teria que ser instalado por esse Conselho. 1389 

Concluindo, registrou que esse debate não estava encerrado porque tinha uma deliberação de 1390 

Conferência. O Presidente observou que a deliberação não eliminava a moção, pois apesar de tratar 1391 

da legitimidade das entidades de Assistência Social, não excluía outras possibilidades, ponderando 1392 

que a moção não era antagônica, não concordando com sua rejeição. A Conselheira Simone 1393 

manifestou sua discordância com essa colocação, tendo, na oportunidade, proposto que retirassem 1394 

do texto, por ser de exclusão de parte do texto e que vinha dessa moção. Que seria necessário pegar 1395 

os cadernos de deliberação do Conselho, comparando o texto existente com o que havia sido 1396 

aprovado para que não houvesse dúvidas. Que essa moção vinha de encontro ao que havia sido 1397 

deliberado de não incluir as entidades de Saúde e de Educação nos Conselhos de Assistência Social, 1398 

esclarecendo sua colocação. O Conselheiro Renato de Paula concordou com a Conselheira Leila 1399 

sobre a necessidade de um maior debate, manifestando-se surpreso devido ao assunto ter ido para a 1400 

Conferência dessa forma. Conforme a Conselheira Simone, concordava com uma análise mais 1401 
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profunda do texto, falando sobre o que o mesmo trazia. A Conselheira Leila solicitou que fosse feito 1402 

esse debate, para melhor entenderem o processo pelo qual as entidades estavam passando. O 1403 

Presidente colocou que essa proposta vinha no relato da Presidência Ampliada e que seria discutida. 1404 

O Conselheiro Pedro Ost ressaltou que a moção estava contrária ao que havia sido decidido na 1405 

Conferência, concordando com o que havia sido dito de que era um tema que não estava 1406 

suficientemente maduro. O Conselheiro Renato Saidel entendia que a deliberação da Conferência, 1407 

não impedia de o Conselho se aprofundar e rever a sua posição, vendo o que seria melhor para o 1408 

país. O Presidente considerou a moção rejeitada pelo Pleno. A Sra. Caroline informou que Curitiba 1409 

estava acompanhando essa questão dessa moção, indagando a posição do CNAS quanto às 1410 

entidades e aguardando as suas orientações. O Presidente esclareceu que estavam dando apenas um 1411 

tratamento metodológico, com o CNAS confrontando moções e deliberações. O Conselheiro Renato 1412 

de Paula sugeriu que voltassem à metodologia das moções porque estavam entrando em uma 1413 

discussão de conteúdo e de mérito, desviando do tema em tela, devendo encaminhar. A Conselheira 1414 

Simone ponderou que não poderiam encaminhar, esclarecendo aos presentes que estavam falando 1415 

da Lei Orgânica de Assistência Social, que teria que ser seguida por todos os Conselhos de 1416 

Assistência Social do Brasil, falando sobre o que essa norma trazia sobre as organizações e 1417 

entidades. O Presidente, após as colocações feitas, considerou rejeitada a moção. Moção 39. “A 1418 

quem se destina: Ministro da Justiça, Polícia Federal. “Os delegados e delegadas da VIII 1419 

Conferência Nacional. de Assistência Social, realizada em Brasília de sete a 10 de dezembro de 1420 

2011, apelamos ao Ministro da Justiça e Cidadania e a Polícia Federal que seja feita a Justiça, 1421 

apurando o caso e punindo os culpados (mandantes e executores) dos assassinatos de lideranças de 1422 

movimentos sociais que se posicionam em defesa da vida e da cidadania e dos direitos humanos, 1423 

como por exemplo, o assassinato brutal de Marcelino Chiorello de Chapecó-SC, ocorrido no dia 1424 

28/11/2011.” Assinaturas: 109. A moção foi aprovada pelo Pleno. Moção 40. “A quem A quem se 1425 

destina: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Departamento da Rede 1426 

Socioassistencial Privada do SUAS. ”Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de 1427 

Assistência Social, realizada no período de sete a 10 de Dezembro de 2011, requerem um 1428 

posicionamento do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome no sentido de agilizar 1429 

o processo da concessão e renovação da Certificação das Entidades Beneficentes da Assistência 1430 

Social. Desde que passou à ser atribuição do MDS, ocorre uma grande morosidade na análise dos 1431 

processos havendo. Entidades que encaminharam sua documentação em 2008 e até o momento não 1432 

obtiveram a finalização da análise do seu processo. Sendo assim, queremos que seja dada 1433 

prioridade a esta questão e que o MDS adote as medidas necessárias de imediato para atender a 1434 

esta solicitação, seja através da ampliação do seu quadro funcional ou de outras ações que venham 1435 

a resultar no cumprimento dos seis meses previsto para que os processos de concessão e renovação 1436 

do certificados da habilitação social sejam validados.” 116 assinaturas. Aprovada. Moção 41. “A 1437 

quem de destina: Conferência Nacional de Assistência Social e somente a ele. “Os delegados da 1438 

VIII Conferência Nacional de Assistência Social reivindicam a convocação de uma plenária 1439 

ampliada do CNAS para formular um novo formato para as conferências, reorganizando a 1440 

dinâmica, tendo em vista maior participação e qualificação do processo de deliberação.” 186 1441 

assinaturas. O Conselheiro Renato de Paula falou sobre a observação feita pela Relatoria 1442 

considerada procedente a moção, sugerindo a sua discussão e colocando três deliberações: “1) 1443 

Construir instrumentos de avaliação quantitativo e qualitativa para monitorar e controlar a 1444 

execução das deliberações das Conferências em todas as esferas de governo, por meio da criação 1445 

de comissões de monitoramento com participação da sociedade civil, garantindo a democratização 1446 

de informações em canais acessíveis a população no sentido de ampliar o controle social e a 1447 

avaliação da gestão e orçamento da política de Assistência Social;2) Garantir a ampliação no 1448 
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número de delgados nas Conferências de Assistência Social nas três esferas de governo e no 1449 

Distrito Federal, bem como a ampliação da representação da sociedade civil, entidades de 1450 

Assistência Social, usuários e trabalhadores do SUAS dos distintos entes federados, garantindo 1451 

uma mobilização e participação de povos e comunidades tradicionais, assegurando equidade nas 1452 

condições de participação; 3) Garantir que os entes federados,União, estados, Distrito Federal e 1453 

municípios, financiem obrigatoriamente os custos com transporte, hospedagem e alimentação, 1454 

desde o município de origem para os delegados governamentais, da sociedade civil, nas 1455 

Conferências em cada nível de governo, de forma igualitária e justa, considerando o critério de 1456 

paridade para efetiva participação nas Conferências de Assistência Social, principalmente 1457 

nacional.” O Presidente considerou aprovada a moção. Moção 42. “A quem de destina: Câmara 1458 

dos Deputados. “Os delegados e delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social 1459 

reivindicam ao Congresso Nacional a aprovação de uma lei que puna os desvios de recursos 1460 

públicos na área de Assistência Social com o mesmo rigor previsto na Lei Maria da Penha.” Após 1461 

algumas observações, o Conselheiro Renato Saidel sugeriu a aprovação da moção, sendo trazido 1462 

assuntos diferentes, com o Presidente ponderando que essas moções poderiam contribuir para 1463 

mudanças na legislação. O Conselheiro Renato Saidel retirou sua fala, mas solicitou que ficasse o 1464 

registro. A Conselheira Leila observou que os assinantes da moção gostariam que a Lei Maria da 1465 

Penha viesse para a Assistência Social, com o Conselheiro Renato de Paula discorrendo sobre o 1466 

entendimento daqueles que haviam assinado a moção. Que não tinham domínio sobre o conteúdo, 1467 

mas que poderiam participar desse processo, qualificando o debate. O Presidente considerou 1468 

aprovada a moção. Moção 43. “A quem se destina: Ministério do Desenvolvimento Social e 1469 

Combate à Fome, Comissão Intergestora Tripartite – CIT, Presidência da República. “Os 1470 

delegados e delegadas da 8ª Conferencia Nacional de Assistência Social solicita que os recursos do 1471 

programa ProJovem adolescentes permaneçam na área de assistência social para o 1472 

desenvolvimento do serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para adolescentes e jovens 1473 

de acordo com o disposto na tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.” 124 assinaturas. 1474 

Não havendo nenhuma observação, a moção foi aprovada. Moção 44. “A quem se destina: 1475 

Conselho Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público. “Os delegados e 1476 

delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social reivindicam aos Tribunais de Justiça 1477 

e Ministério Público que efetivem a contratação de profissionais para a composição ou ampliação 1478 

das equipes interprofissionais que têm como papel assessorá-los por meio da realização de laudos 1479 

e pareceres e que tal função não seja solicitada aos profissionais do CRAS e CREAS.” 106 1480 

assinaturas. O Conselheiro Renato de Paula citando o texto, “Procede, mas pode ser aglutina a 1481 

moção 35, se for o caso.” Sugerindo fosse retirado do relatório. A moção foi aprovada. Moção 45. 1482 

“A quem se destina: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretarias 1483 

Estaduais de Assistência Social, Governos Estaduais, CIT e CIBs. “Os delegados e delegadas desta 1484 

VIII Conferência Nacional de Assistência Social reivindicam que os governos Estaduais assumam 1485 

seu papel de co-responsáveis e no co-financiamento da política Estadual de Assistência Social. Se 1486 

organizando política e administrativamente de forma a estruturarem seus órgãos gestores com 1487 

capacidade técnica e de gestão, criando seus Planos de Assistência Social e de dotação 1488 

orçamentária, tendo em vista a consolidação da Lei nº 12.435/2011.” Assinaturas: 130. Aprovado. 1489 

Moção 46. “Governo do Estado de Santa Catarina. “Os delegados e delegadas da VIII Conferência 1490 

Nacional de Assistência Social, realizada em Brasília, nos dias sete a 10 de dezembro de 2011, 1491 

reivindicam a extinção do Fundo Social em Santa Catarina, contrapondo a lógica do Fundo 1492 

Estadual de assistência Social (FEAS), que é fiscalizado e acompanhado pela CEAS. Os recursos 1493 

do FEAS são destinados para a execução dos serviços contemplando os 293 municípios a partir de 1494 

critérios técnicos estabelecidos pela CIB. O Fundo Social é um fundo paralelo cujos serviços, 1495 
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recursos são destinados à assistência Social, sem controle social é critério de partilha, de forma a 1496 

beneficiar os interesses do governo.” Assinaturas: 106. Aprovada. A Conselheira Leila observou 1497 

que as moções seriam encaminhadas para os órgãos a quem se destinavam, sendo que aquelas que 1498 

se destinavam a órgãos de Assistência Social, fossem acompanhadas de uma orientação. O 1499 

Presidente questionou qual o encaminhamento a ser dado, com a Conselheira Simone concordou 1500 

que o Conselho não poderia receber essas moções e repassar, sugerindo que as mesmas fossem 1501 

encaminhadas para as respectivas comissões. O Conselheiro Renato Saidel concordou com essa 1502 

sugestão, propondo que o Conselho deliberasse essa orientação e que fosse publicada a resolução. O 1503 

Presidente observou que o relato da Presidência Ampliada deveria acompanhar, qualificando esse 1504 

material. Moção 47. “A quem se destina: Conselho Nacional de Assistência Social. “Os delegados e 1505 

delegados da VIII Conferência Nacional de Assistência Social manifestam preocupação quanto ao 1506 

sistema de governo, por acreditam que uma conseqüência da vulnerabilidade social em nosso país 1507 

é baixa qualidade no ensino, a ausência de política pública preventiva nas escolas com a atenção 1508 

de psicólogos, terapeutas ocupacionais, pois estes profissionais têm capacidade de edificar uma 1509 

família em situação de vulnerabilidade social e fazer um trabalho com o aluno e a família.” 152 1510 

assinaturas que mandariam para o MEC. Aprovada. Moção 48. “A quem se destina: Conselho 1511 

Nacional de Assistência Social, Secretaria Nacional de Assistência Social/MDS. “Os delegados e 1512 

delegadas da VIII Conferência Nacional de Assistência Social reivindicam que o MDS e CNAS 1513 

regulamentem a atuação da equipe de referência dos CRAS e CREAS ara que atendam 1514 

exclusivamente os programas e serviços da Política da Assistência Social. Hoje em grande parte 1515 

dos municípios a equipe de referência, tem que atender outras demandas das demais políticas 1516 

públicas tais como educação, habitação, saúde e inclusive demanda do poder judiciário. Isto, 1517 

dificulta muito os trabalhos destes profissionais e precariza o atendimento dos usuários do SUAS. 1518 

Esta- situação ocorre geralmente em pequeno porte 1 e 2 que tem somente uma equipe de 1519 

profissionais para atender toda a demanda do município. Respeitando a intersetorialidade, 1520 

exigimos concursos públicos específicos para cada Secretaria para fortalecer o trabalho. 122 1521 

assinaturas.” Aprovada. Moção 49. “A quem se destina: Conselho Nacional de Assistência Social, 1522 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Ministério Público Federal, Presidência 1523 

da República. “Os delegados e delegados da VIII Conferência Nacional de Assistência Social 1524 

reivindicam ao Conselho Nacional de Assistência Social a convocação da Conferência Nacional 1525 

com a Temática Gestão do Trabalhado nas três esferas de Governo.” Aprovada. Moção 50. “A 1526 

quem se destina: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Conselho Nacional de 1527 

Assistência Social, Conselho Estadual de Assistência Social do Rio Grande do Norte, Conselho 1528 

Federal de Serviço Social- CFESS, Federação Nacional dos Assistentes Sociais – FENAS, Fórum 1529 

Nacional de Assistentes Sociais, Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte, Ministério 1530 

da Saúde, Secretária Municipal de Saúde de Areia Branca Rondônia, Secretaria Municipal de 1531 

Assistência Social de Areia Branca Rondônia) Rio Grande do Norte. “Os delegados e delegadas da 1532 

VIII Conferência Nacional de Assistência Social reconhecem o trabalho da Assistente Social 1533 

Francisca Batista funcionária da Secretária Municipal de Assistência Social de Areia Branca - RN 1534 

pelo trabalho relevante e alto grau de comprometimento e dedicação pública e notória para gerar 1535 

andamento às ações da assistência social no município; se constituindo na Alma Teórica e 1536 

operacional da secretária e do CMAS, podendo ser denominada como um divisor de águas nos 1537 

serviços, nas demandas teóricas e práticas da Assistências de Areia Branca/RN. e ao trabalho de 1538 

Joselene Maria (in memorian) que realizou junta ao programa de erradicação do trabalho infantil 1539 

(PETI) desde sua implementação no município, anteriormente implementado no Brasil Criança 1540 

Cidadã e pela assessoria junto à secretária de assistência Social de Areia 8ranca/RN, Brasil até 1541 

janeiro de 2011, quando seu falecimento em virtude de câncer de mama.” 110 assinaturas. O 1542 
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Conselheiro Renato de Paula sugeriu retirar o texto “Tema que extrapola o âmbito da política.” A 1543 

Conselheira Leila sugeriu que as pessoas citadas fossem homenageadas no seu estado. Aprovada a 1544 

moção. A Conselheira Léa Lúcia destacou que o Conselho tinha que tratar essas moções, 1545 

registrando que o encaminhamento da Conselheira Simone contemplava. Questionou se o 1546 

encaminhamento dado era para que as moções fossem para as respectivas comissões, que 1547 

discutiriam e trariam para o Pleno. O Conselheiro Renato Saidel, falando sobre as moções, propôs 1548 

que as discutissem no Conselho, chamando o Judiciário para isso. O Conselheiro Frederico solicitou 1549 

que o quadro em tela fosse encaminhado para os Conselheiros, colocando a dúvida que havia 1550 

ocorrido dentro da Comissão de Política e destacando o prazo de 120 dias a partir da Conferência 1551 

para a instalação da mesa, devendo ser saneadas todas as dúvidas existentes. ENCERRAMENTO. 1552 

O Presidente encerrou a reunião para o almoço, solicitando a todos que retornassem às 14h15min. 1553 

ABERTURA. Reiniciando a reunião, o Presidente solicitou a conferência de quorum pela 1554 

Secretária-Executiva: Conselheiros Titulares e na titularidade: Conselheiro Renato Francisco dos 1555 

Santos Paula; Conselheira Simone Aparecida Albuquerque; Conselheira Eutália Barbosa Rodrigues; 1556 

Conselheira Fátima Aparecida Rampim; Conselheira Léa Lúcia Cecílio Braga; Conselheiro Pedro 1557 

Ost; Conselheiro Clodoaldo de Lima Leite; Conselheiro Carlos Eduardo Ferrari; Conselheiro 1558 

Frederico Jorge Souza Leite; Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria; Conselheiro 1559 

Carlos Rogério de Carvalho Nunes; Conselheira Marisa Rodrigues da Silva; Conselheira Ely da 1560 

Silva; Conselheiro Renato Saidel. Conselheiros Suplentes: Conselheira Maria do Socorro Fernandes 1561 

Tabosa; Conselheira Cinara Dias Custódio; Conselheiro Wagner Carneiro de Santana; Conselheira 1562 

Leila Pizzato; Conselheiro José Araújo da Silva; Conselheira Maria da Conceição Pires dos Santos; 1563 

Conselheira Jane Pereira Clemente; Conselheira Márcia Mansur; e, Conselheiro Fábio Bruni. O 1564 

Presidente sugeriu que se iniciasse pelo Relato da Presidência Ampliada, com a Conselheira Eutália 1565 

colocando a importância do GT Eleição, pauta prioritária e tendo que ser deliberado pelo calendário 1566 

eleitoral, solicitando que retomassem a pauta original. O Conselheiro Frederico sugeriu o Relato da 1567 

Presidência Ampliada, por ser mais rápido, ao que o Conselheiro Renato de Paula sugeriu o 1568 

contrário, pelo mesmo motivo. Que sua preocupação era instituir um calendário eleitoral 1569 

extremamente apertado e que o tema do GT teria que ser aprovado como um todo e com o relato da 1570 

Presidência Ampliada tendo vários itens, observando como poderiam ser tratados. O Conselheiro 1571 

Frederico sugeriu a leitura dos itens do relato da Presidência Ampliada que necessitassem de 1572 

deliberações para o calendário e para que a presidência pudesse ter a liberdade de marcar reunião 1573 

extraordinária antes da ordinária e posteriormente tratassem do GT. O Presidente propôs trabalhar o 1574 

GT, sendo fundamental a aprovação do calendário. O Conselheiro Renato Saidel manifestou 1575 

preocupação com relação à Resolução 16, destacando a necessidade de cumprir o prazo e de 1576 

aprovar as deliberações da Comissão de Normas, caso contrário isso geraria uma insegurança 1577 

jurídica muito grande para o país inteiro, além de o documento não trazer nenhuma polêmica. O 1578 

Conselheiro Wagner ratificou a fala do Conselheiro Renato Saidel, principalmente no que tangia à 1579 

Comissão de Normas, considerando a importância dos temas. A Conselheira Léa manifestou 1580 

favorável à manutenção da proposta do GT Eleição, considerando o cumprimento dos prazos e a 1581 

satisfação à sociedade brasileira. O Conselheiro Carlos Rogério concordou com o Conselheiro 1582 

Frederico, visto que o GT deveria ter se reunido com antecedência e com tempo hábil para 1583 

deliberar, considerando a importância dos três itens da pauta: a Presidência Ampliada, a Comissão 1584 

de Normas e o GT Eleição. O Presidente propôs que tratassem do GT, convocando uma reunião 1585 

extraordinária, um GT ou via presidência ampliada, se fosse necessário, com o Conselheiro 1586 

Frederico retirando sua proposta, mas que o teto de discussão fosse até as 16h. Relato do GT 1587 

Resolução CNAS n° 36, de 21 de dezembro de 2011. A Conselheira Maria Aparecida falou sobre 1588 

o GT, seus componentes e o que havia sido tratado, informando não ter tido consenso em todas as 1589 
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questões, competindo ao Pleno aprovar ou não essas proposições:“Memória de reunião da Reunião 1590 

do Grupo de trabalho, GT Resolução CNAS número 36 de 21 de dezembro de 2011. Dia 7, 8 e 14 1591 

de fevereiro e parte do dia 15 porque nós tivemos que fazer alguma coisa hoje também.“ O horário 1592 

das 09h00 as 18h00 local CNAS Brasília-DF Conselheiros integrantes do GT, Antonio Celso 1593 

Pasquini, Eutália Barbosa Rodrigues, José Araújo da Silva, José Geraldo França Diniz, Léa Lúcia 1594 

Cecílio Braga e Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria. Convidado: Wiliam Anderson Alves 1595 

Olivindo Consultor Jurídico Substituto do MDS CONJUR-MDS. Assessoria da Secretaria 1596 

Executiva Maria das Mercês Avelino de Carvalho, Secretária Executiva Cristiane Camargo 1597 

Menezes, Jamile Maria Boris Calado, Giovana Rocha Veloso, Lilian da Silva Guedes, Viviane 1598 

Neves do Carmo, Josué Alves dos Santos. Primeiro item: eleição do Coordenador do Grupo de 1599 

trabalho, conforme o artigo 38 do Regimento Interno do CNAS, o GT definiu como Coordenadora 1600 

Titular a Conselheira Maria Aparecida do Amaral Godói de Faria, e para Coordenador Adjunto o 1601 

Conselheiro José Geraldo França Dinis. Ponto dois. Diretrizes e procedimentos para o processo 1602 

da escolha dos representantes da Sociedade Civil no CNAS, gestão 2012-2014. Considerando que a 1603 

posição do CNAS é de discordância da determinação do TCU, sendo que deliberou pelo 1604 

encaminhamento da medida social e que o Acórdão está em vigor, o GT entendeu fazer a 1605 

Resolução considerando as determinações do referido Acórdão. Ressalta-se que o GT considerou, 1606 

para elaboração uma hora apresentada, LOAS o Decreto Presidencial número 5.003/2004 e 1607 

Regimento Interno do CNAS, as resoluções do Conselho Nacional que tratam dos termos referentes 1608 

a esta matéria, o documento com as contribuições recebidas por meio da consulta pública sobre o 1609 

processo eleitoral do CNAS, e as deliberações da VIII Conferência Nacional de Assistência Social. 1610 

Para orientação aos participantes do processo eleitoral, este GT também apresenta o kit eleições 1611 

considerando todas as legislações e normas que nortearão o processo eleitoral CNAS gestão 2012-1612 

2014. E anexo a minuta. Minuta de Resolução para composição da Comissão Eleitoral, minuta em 1613 

anexa, e assina que a Coordenadora Titular do GT segundo a Resolução CNAS número 36”. O 1614 

Conselheiro Renato Saidel relatou não ter participado das discussões do GT, mas querendo entender 1615 

que havia um Acórdão do TCU com algumas determinações, com as quais não haviam concordado 1616 

e em um segundo momento as estavam acolhendo, questionando o processo de discussão que havia 1617 

ocorrido para o Pleno poder se manifestar. O Conselheiro José Geraldo falou sobre a questão, com o 1618 

GT tendo decidido, sob orientação da CONJUR, que envidariam esforços no sentido de ter um 1619 

processo e gerar uma liminar que desse amparo para elaborar uma Resolução, desconsiderando o 1620 

Acórdão no TCU. Que o GT havia decidido fazer a proposta de Resolução entendendo que o que 1621 

aconteceria viria beneficiar o próximo processo eleitoral, visto não ter tempo hábil para incorporar o 1622 

efeito desse recurso nesse processo eleitoral, decidindo-se acatar a deliberação do Tribunal para 1623 

esse processo. O Presidente indicou o termo “acatar”, talvez sendo problema de redação, não se 1624 

acatando por concordância, mas sim para cumprir a determinação, indicando que estava em curso 1625 

uma ação para que essa situação fosse mudada. O Conselheiro José Geraldo observou que não 1626 

tinham nenhum amparo para não cumprir, com essa liminar suprindo essa falta. O Conselheiro 1627 

Renato Saidel questionou novamente qual a segurança para cumprir ou não a determinação, com 1628 

qualquer entidade podendo questionar esse posicionamento do CNAS, tendo segurança para emitir 1629 

seu voto e encerrando seu questionamento. O Conselheiro Pedro Ost questionou qual a justificativa 1630 

por terem perdido o prazo e quem era o responsável. O Conselheiro Clodoaldo falou sobre a visita 1631 

de um representante do TCU  em cuja oportunidade havia reconhecido ter havido um equívoco, 1632 

faltando o CNAS entrar com um pedido formal para que o Acórdão fosse refeito. O Conselheiro 1633 

José Geraldo esclareceu que nessa oportunidade, todos os recursos haviam sido colocados, mas que 1634 

o TCU não reconheceu nenhum, dizendo que estavam fora do prazo. Que o processo estava 1635 

atualmente na AGU, que estava cumprindo um rito formal de consulta interna para poder dar corpo 1636 
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a esse processo de contestação judicialmente da decisão do TCU. O Conselheiro Clodoaldo relatou 1637 

os procedimentos adotados naquela oportunidade, inclusive o artigo 5º da LOAS, inciso II sobre a 1638 

participação popular por meio de organizações representativas na formulação das políticas e no 1639 

controle das ações em todos os níveis, o que também estava na Constituição, citando outras 1640 

vertentes sobre a questão e as penalidades que poderiam sofrer. . Que gostaria de esclarecimentos 1641 

sobre o papel do CNAS e que pudessem, se fosse o caso, fazer uma ação cautelar com liminar, ou 1642 

uma ação principal, se já não foi feita, com pedido liminar para que se fizesse o processo de acordo 1643 

com o que está na LOAS. O Presidente ressaltou que o Conselho não havia deixado de se 1644 

posicionar, tendo aprovado que entrariam com uma ação e com o processo estando em curso. Falou 1645 

sobre a situação, com o Ministro sendo quem decidiria se entraria com essa liminar, com a ordem 1646 

em vigor sendo a do TCU, a qual não poderiam deixar de acatar, não tendo o que se fazer até chegar 1647 

uma liminar, um parecer judicial. A Conselheira Eutália, falando sobre os procedimentos adotados 1648 

pelo GT, destacou que a deliberação do CNAS havia sido de discordar da decisão do TCU, não 1649 

tendo deliberado o descumprimento do Acórdão, mas sim a discordância do mérito que o TCU 1650 

havia utilizado para aplicar esse Acórdão e que, portanto, a decisão desse Conselho era solicitar ao 1651 

MDS a entrada na justiça, o qual estava cumprindo o trâmite. Que se não estivem em um processo 1652 

eleitoral, uma norma para elaborar, poderiam aguardar a decisão da medida judicial, destacando que 1653 

o GT havia decidido construir uma resolução que normatizava e regulamentava o processo eleitoral 1654 

à luz do que o Acórdão trazia, ademais das orientações da CONJUR. Indicou que o produto que 1655 

estavam apresentando havia sido redigido à luz do cumprimento do Acórdão, caso contrário 1656 

ficariam prejudicados. A Conselheira Maria Aparecida reafirmou não ter sido um debate tranquilo 1657 

no GT, procurando encontrar uma saída para não atender ao Acórdão do TCU, com orientações da 1658 

CONJUR para que o mesmo fosse cumprido, considerando o processo eleitoral, podendo perder a 1659 

liminar, e assim mesmo ter que cumprir, com a União, através do MDS, sendo competente para 1660 

entrar com esse recurso. O Conselheiro José Geraldo, após algumas colocações, ressaltou que se 1661 

não cumprissem essas determinações, sofreriam as consequências enquanto agentes públicos. A 1662 

Conselheira Simone indicou que o GT não havia descumprido o acórdão, tendo tomado uma 1663 

decisão correta e manifestando-se esclarecida. O Conselheiro Renato Saidel, falando sobre a 1664 

situação, entendia que deveriam trazer todos os elementos para que o Pleno pudesse decidir, tendo 1665 

que ter consciência que entrariam com uma ação questionando uma decisão de um órgão colegiado 1666 

vinculado ao legislativo, ao Congresso Nacional. Que Deveriam ter consciência da ação que 1667 

tomariam e seu desdobramento, para que pudessem votar tranqüilos, mas sendo contrário a essa 1668 

decisão, não acatando essa situação e lutando contra essa ingerência. O Conselheiro Clodoaldo 1669 

citou a constituição, observando que teriam que entrar com essa liminar pedindo que fosse atendido 1670 

aquilo que o Conselho Nacional já havia deliberado e que era o respeito à LOAS e à Constituição 1671 

Brasileira. Após mais algumas observações, o Conselheiro Frederico indagou que se aprovassem a 1672 

memória não estariam provando a Resolução, o que seria lógico, com o Presidente esclarecendo que 1673 

deveriam ler a resolução para sua aprovação, propondo a discussão da memória e depois a 1674 

resolução. A Conselheira Eutália ponderou que a aprovação da memória não aprovava 1675 

automaticamente a resolução, mas com o debate sobre o Acórdão sendo muito importante para a 1676 

mesma. A Conselheira Márcia ressaltou que deveriam votar se acatariam ou não a decisão do TCU 1677 

antes de ler a resolução, ao que o Conselheiro José Araújo ponderou que se aprovassem o item dois, 1678 

não adiantaria nem ler essa norma. O Presidente esclareceu que gostaria de descolar o debate do 1679 

TCU do debate da Resolução, tendo uma série de itens que precisavam ser discutidos. A 1680 

Conselheira Maria Aparecida sugeriu que aprovassem a memória da reunião do GT, conforme 1681 

expresso no item dois, aprovando o trabalho, as discussões, e mesmo a discordância que está 1682 

expressa aqui do grupo do GT ao Acórdão do TCU, mas não significando que estariam aprovando a 1683 
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resolução anexa, com a concordância da Conselheira Simone, discorrendo sobre as penalidades que 1684 

poderiam sofrer. Que não havia outro caminho do GT senão discordar do TCU, observando que o 1685 

melhor encaminhamento não seria o cumprimento ou não desse Acórdão. O Presidente 1686 

complementou que o fato de colocarem o edital na rua com o acatamento temporário, significava 1687 

que não tinham outra alternativa. Após mais algumas observações sobre a questão, o Presidente 1688 

ressaltou que se a Sociedade Civil brasileira entendesse a luta do CNAS, passariam a ser 1689 

penalizados juridicamente, com o Conselheiro Frederico ressaltando que queria garantia para tomar 1690 

sua decisão. O Conselheiro José Geraldo observou que dificilmente a Presidente nomearia 1691 

conselheiros eleitos em desacordo com uma determinação do TCU, com o Conselheiro Clodoaldo 1692 

sugerindo o uso da liminar. A Conselheira Eutália observou que a maioria do Conselho havia 1693 

decidido por entender o parecer do TCU, como arbitrária, ponto que os unia. Que a questão era que 1694 

haviam decidido entrar com medida judicial, que estava em curso, sendo nesse dia 15 o prazo para 1695 

essa liminar, conforme colocado pelo Dr. William, da CONJUR. Falando sobre a questão, observou 1696 

que o GT havia decidido que teriam que fazer um regramento que obedecia a decisão que estava 1697 

vigente, e que se soltassem uma norma sobre o processo de eleição da Sociedade Civil, estariam 1698 

declarando o descumprimento do Acórdão do TCU, mas tendo que tomar uma decisão até que uma 1699 

decisão judicial os favorecesse. O Conselheiro José Geraldo ponderou que não tinham instrumentos 1700 

que os amparasse nesse momento, falando sobre como era o procedimento para a entrada de uma 1701 

liminar. A Conselheira Márcia ponderou que deveriam existir outras alternativas, valia a pena 1702 

insistir nessa liminar antes de soltar a Resolução, indicando algumas pessoas que poderiam ajudar 1703 

nessa questão. O presidente falou sobre a necessidade de aprovar ou reprovar o relatório, caso 1704 

contrário estariam descumprindo uma Resolução do CNAS. O Conselheiro Pedro Ost indagou que 1705 

se a Ministra entrasse com um pedido de liminar, solucionaria o problema, com o Presidente 1706 

respondendo afirmativamente. A Conselheira Maria Aparecida informou que a CONJUR estava 1707 

encaminhando a documentação, conforme era o certo, falando sobre os procedimentos que 1708 

deveriam ser utilizados pelas entidades e que eram diferentes daqueles tomados pelo governo. Que 1709 

essa liminar não garantia que o processo poderia ser acatado, podendo invalidar as ações tomadas, 1710 

sendo por isso que a decisão do GT, mesmo a contragosto, havia sido de apresentar ao Pleno essa 1711 

proposta de Resolução, considerando o Acórdão do TCU e o parecer da CONJUR. A seguir, o 1712 

Presidente, observando que não estavam desacatando o TCU, mas sim construindo uma resolução, 1713 

considerava a memória aprovada pelo Pleno. A seguir procederam à leitura da minuta da Resolução, 1714 

com os devidos destaques: Resolução nº   de XX de fevereiro de 2012: “Dispõe sobre o processo 1715 

eleitoral da representação da sociedade civil no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 1716 

gestão 2012/2014. O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, no uso da competência que 1717 

lhe é conferida pelo artigo 5º do Decreto 5003, de 04 de março de 2004, publicado no Diário 1718 

Oficial da União no dia 05 de março de 2004 e, considerando o disposto no inciso II do § 1º do 1719 

artigo 17 da Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, 1720 

resolve: Artigo 1º: O processo eleitoral para apresentação da Sociedade Civil gestão 2012/2014 do 1721 

CNAS dar-se-á conforme preveem os artigos 3º e 4º do Decreto 5.003 de 2004, em Assembleia 1722 

especialmente convocada para este fim, por meio de edital publicado no Diário Oficial da União 1723 

no dia 27 de abril de 2012, sobre fiscalização do Ministério Público Federal. § 1º: A assembleia de 1724 

que trata o caput...” Destaque no Considerando, pelo conselheiro Wagner. “§1º do artigo 1º: A 1725 

assembleia de que trata o caput realizar-se-á em Brasília, no dia 10 de maio de 2012, em 1726 

conformidade com o artigo 6º do Decreto 5003 de 2004, convocado por meio do edital, que se 1727 

refere o caput deste artigo. § 2º: O ato de homologação da relação de representantes ou 1728 

organização de usuários das entidades e organizações da assistência social e das entidades e 1729 

organizações dos trabalhadores do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, habilitadas como 1730 



Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 39/46 

 

candidatas eleitoras, juntamente com a respectiva pessoa física a ser eleita, bem como as 1731 

habilitadas como eleitoras, será publicado no Diário Oficial da União no dia 27 de abril de 2012. 1732 

Artigo 2º: Será instituída pelo CNAS uma Comissão Eleitoral integrada por quatro conselheiros, 1733 

dividida em Subcomissões de Habilitação e de Recursos para coordenar o processo de habilitação 1734 

de representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de Assistência Social, 1735 

e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, candidatas eleitoras, juntamente com a 1736 

respectiva pessoa física a ser eleita, bem como, as postulantes às eleitoras. §1º: Caberá ao CNAS 1737 

eleger em reunião plenária a Comissão Eleitoral. §2º: A Comissão Eleitoral será composta 1738 

exclusivamente por Conselheiros Nacionais, representantes da Sociedade Civil e que não 1739 

concorrerão ao pleito eleitoral. §3º: A Comissão Eleitoral coordenará o processo eleitoral até a 1740 

instalação da assembleia de eleição. §4º: A Comissão Eleitoral elegerá entre seus pares, um 1741 

presidente e um vice-presidente de segmentos diferentes e um coordenador para cada subcomissão, 1742 

sendo elas a de habilitação e a de recursos. Artigo 3º: A Subcomissão de Habilitações terá as 1743 

seguintes atribuições: §1º: Analisar a documentação dos representantes ou organizações de 1744 

usuários das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos 1745 

trabalhadores do SUAS, postulantes à habilitação. §2º: Habilitar representantes ou organizações 1746 

de usuários das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos 1747 

trabalhadores do SUAS, postulantes à habilitação como candidatas eleitoras, juntamente com a 1748 

respectiva pessoa física a ser eleita, bem como as postulantes a eleitoras. § 3º...” Conselheira 1749 

Simone: destaque no § 1º. “§3º: Divulgar a relação dos representantes, organizações de usuários, 1750 

das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos 1751 

trabalhadores do SUAS habilitadas e não habilitadas ao processo de eleição como candidatas 1752 

eleitoras, juntamente com a respectiva pessoa física a ser eleita, bem como as postulantes a 1753 

eleitoras. Artigo 4º: A Subcomissão de Recursos terá as seguintes atribuições: §1º: Analisar e 1754 

julgar os pedidos de recursos e manifestações contrárias à decisão da Subcomissão de 1755 

Habilitação...” Conselheira Simone: destaque no parágrafo. “§2º: Divulgar as decisões sobre os 1756 

recursos dos representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de 1757 

assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, e manifestações 1758 

contrárias às decisões da Subcomissão de Habilitação. Artigo 5º: A Representação dos 1759 

representantes ou organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e 1760 

das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, na condição de Conselheiro ou 1761 

Conselheira titular ou suplente recairá sobre a pessoa física. §1º: A representação no CNAS 1762 

deverá ser outorgada à pessoa física...” Conselheiro José Geraldo: destaque no §1º. Conselheiro 1763 

Clodoaldo: destaque no caput do artigo 5º.. “§1º do artigo 5º: A representação no CNAS deverá ser 1764 

outorgada à pessoa física que compunha estatutariamente a direção das entidades e organizações 1765 

que representam e, exclusivamente, para os representantes dos usuários, este deve ter vinculação 1766 

com o grupo, movimento ou fórum. §2º...” “§2º: É vedada a segunda recondução consecutiva de 1767 

entidade ou organização ou da pessoa física que a represente no CNAS independente da condição 1768 

de titular ou suplente, conforme artigo 17, da Lei 8.742, de 1993, e artigo 1º da Resolução CNAS nº 1769 

150 de 2007. Artigo 6º:...” “Artigo 6º. Poderão habilitar-se ao processo eleitoral exclusivamente 1770 

os representantes ou organizações de usuários, entidades e organizações de assistência social, e 1771 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS como candidatas eleitoras, juntamente com a 1772 

respectiva pessoa física a ser eleita, bem como as postulantes a eleitoras e que atuam em âmbito 1773 

nacional. §1º: Poderão ser habilitadas: I) As entidades e organizações de assistência social 1774 

abrangidos pelo artigo 3º da Lei 8.742/1993 em consonância com o Decreto nº 6.308/2007, que 1775 

prestam serviços conforme Resoluções CNAS nº 109/2009, nº 33/2011, nº 34/2011, bem como as 1776 

que atuam com assessoramento e defesa e garantia de direitos, conforme Resolução CNAS nº 1777 
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27/2011. II) Os representantes e organizações de usuários que congregam as pessoas destinatárias 1778 

da Política de Assistência Social, de acordo com a Resolução CNAS nº 24/2006. III) As entidades e 1779 

organizações que representam trabalhadores do SUAS, em conformidade com as Resoluções do 1780 

CNAS nº 23/2006 e nº 17/2011.” Conselheiro Renato Saidel: destaque no Inciso I. “§ 2º. Para a 1781 

habilitação, os representantes e organizações de usuários das entidades e organizações de 1782 

assistência social, e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS deverão indicar o 1783 

segmento a que pertencem, observados o seu estatuto e relatório de atividades, obedecendo às 1784 

legislações e normas que regulamentam cada segmento, conforme § 1º desse artigo. § 3º: Os 1785 

representantes e organizações de usuários, as entidades e organizações de assistência social e 1786 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS no ato do pedido de habilitação devem 1787 

indicar a sua condição enquanto candidata eleitora ou eleitora. § 4º: Para os candidatos eleitores 1788 

dos representantes e organizações de usuários, entidades e organizações de Assistência Social e 1789 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS serão também habilitadas as respectivas 1790 

pessoas físicas a serem eleitas. § 5º: Para os eleitores postulantes à habilitação pelo segmento dos 1791 

representantes ou organizações de usuários, entidades e organizações de assistência social ou 1792 

entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS a indicação da representação na assembleia 1793 

de eleição poderá ser apresentada até a sua instalação, nas condições previstas no parágrafo 1794 

único, do artigo 8 desta Resolução. § 6º: É vedada a representação na assembleia de eleição pelo 1795 

mesmo representante de entidade e organização de assistência social, de entidade e organização do 1796 

trabalhador do SUAS, representantes de organizações de usuários. § 7º: Serão consideradas de 1797 

âmbito nacional as entidades e organizações de assistência social e entidades e organizações dos 1798 

trabalhadores do SUAS e representantes de organizações de usuários, aquelas que 1799 

comprovadamente desenvolvam suas atividades institucionais, direta ou indiretamente, há no 1800 

mínimo, dois anos em: I) Pelo menos duas regiões geográficas do país e cinco unidades federadas 1801 

para as entidades e organizações de assistência social e entidades e organizações de 1802 

trabalhadores. II)...” Conselheiro Renato Saidel: destaque no § 5º. Conselheira Simone: destaque 1803 

no § 7º todo. “II) Pelo menos duas regiões geográficas do país e cinco unidades federadas para as 1804 

organizações de usuário. III) No mínimo duas unidades federadas para os representantes de 1805 

usuários.” Conselheiro Renato Saidel: destaque. Conselheira Simone: destaque “§ 8º: A 1806 

habilitação das entidades e organizações de assistência social, dos representantes e organizações 1807 

de usuários e entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS como candidatas eleitoras, 1808 

juntamente com a respectiva pessoa física a ser eleita, bem como as postulantes a eleitoras, 1809 

ocorrerá a partir da data de publicação dessa Resolução até o dia dois de abril, valendo para tanto 1810 

a data do protocolo ou da postagem registrada do seu pedido. Artigo 7º: Para a habilitação dos 1811 

representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações de assistência social e 1812 

das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, candidatas, as mesmas deverão 1813 

apresentar os seguintes documentos: I) Para as entidades e organizações de Assistência Social 1814 

prevista no Inciso I do § 1º, artigo 6º. a) Cópia autenticada da Ata de Eleição e Posse da atual 1815 

diretoria, registrada em cartório. b) Relatórios de Atividades, conforme Anexo III desta Resolução, 1816 

referentes aos dois últimos anos; documento original, devidamente assinado pelo representante 1817 

legal. com) Declaração de funcionamento assinado pelo representante legal da entidade ou 1818 

organização, conforme Anexo II desta Resolução. d) Cópia autenticada do documento de inscrição 1819 

nos respectivos Conselhos Municipais de Assistência Social onde atua, conforme Resolução CNAS 1820 

nº 16/2010.” Conselheira Simone: destaque. “e) Cópia autenticada do Estatuto Social da entidade 1821 

ou organização, Atos Constitutivos em vigor e registrado em cartório. f) Cópia do comprovante de 1822 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. g) Requerimento de Habilitação 1823 

conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou 1824 
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organização ou um de seus representantes legais no qual esteja indicada a sua condição de 1825 

candidata e por qual segmento. há) Endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou 1826 

organização, pessoa de referência e outras informações importantes para contato em tempo hábil, 1827 

conforme Anexo I desta Resolução. i) Formulário de Designação da Pessoa Física a ser eleita, 1828 

conforme o Anexo V desta Resolução, de acordo com os §§ 1º e 2º do artigo 5º desta Resolução. j) 1829 

Cópia da carteira de identidade, CPF, título de eleitor, comprovante de residência da pessoa física 1830 

a ser eleita. II) Para as entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, previsto no Inciso III 1831 

do § 1º, artigo 6º. a) Cópia autenticada da Ata de Eleição e Posse da atual diretoria, registrada em 1832 

cartório. b) Declaração de Funcionamento, conforme Anexo II desta Resolução, assinado pelo 1833 

representante legal da entidade ou organização, conforme o modelo. c) Relatórios de Atividades, 1834 

conforme Anexo III desta Resolução, referente aos dois anos, assinado pelo representante legal. d) 1835 

Cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou organização, Atos Constitutivos em vigor e 1836 

registrados em cartório. e) Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 1837 

Jurídicas – CNPJ. f) Requerimento de Habilitação conforme Anexo I desta Resolução, devidamente 1838 

assinado pelo representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais, 1839 

no qual esteja indicada a sua condição de candidata e por qual segmento. g) Endereço completo, 1840 

telefone, fax, e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e outras informações 1841 

importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução. h) Formulário de 1842 

Designação da Pessoa Física a ser eleita, conforme o Anexo V desta Resolução, de acordo com os 1843 

§§ 1º e 2º do artigo 5º desta Resolução. i) Cópia da carteira de identidade, CPF, título de eleitor, 1844 

comprovante de residência da pessoa física a ser eleita.” Conselheira Simone: destaque no II todo. 1845 

“III) Para as organizações de usuários da assistência social, prevista no Inciso II do § 1º, artigo 1846 

6º: a) Cópia autenticada da Ata de Eleição e Posse da atual diretoria, registrada em cartório. b) 1847 

Relatórios de Atividades, conforme Anexo III desta Resolução referente aos últimos seis meses, 1848 

documento original devidamente assinado pelo representante legal. c) Declaração de 1849 

funcionamento, assinado pelo representante legal da entidade ou organização, conforme Anexo II 1850 

desta Resolução. d) Cópia autenticada do documento de inscrição nos respectivos Conselhos 1851 

Municipais de Assistência Social onde atua, conforme Resolução CNAS nº 16/2010. e) Cópia 1852 

autenticada do Estatuto Social da entidade ou organização, Atos Constitutivos em vigor e 1853 

registrados em cartório. f) Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 1854 

Jurídicas – CNPJ. g) Requerimento de Habilitação conforme Anexo I desta Resolução, 1855 

devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus 1856 

representantes legais, no qual esteja indicada a sua condição de candidata e por qual segmento. h) 1857 

Endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e outras 1858 

informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução. i) 1859 

Formulário de Designação da Pessoa Física a ser eleita, conforme §§ 1º e 2º do artigo 5º desta 1860 

Resolução , conforme Anexo V desta Resolução. j) Cópia da carteira de identidade, CPF, título de 1861 

eleitor, comprovante de residência da pessoa física a ser eleita.” Conselheira Simone: destaque. 1862 

“IV) Para os representantes dos usuários da Assistência Social, prevista no Inciso II do § 1º, artigo 1863 

6º: a) Declaração de Reconhecimento de Existência e Atuação, expedida pelos Conselhos ou Órgão 1864 

Gestor da Assistência Social Municipal, Estadual ou do Distrito Federal, podendo ser assinada 1865 

pelo Secretário/Secretária, coordenador de CRAS ou CREAS, conforme Anexo IV desta Resolução. 1866 

b) Requerimento de Habilitação conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo 1867 

representante legal da entidade ou organização, ou um de seus representantes legais, no qual 1868 

esteja indicada a sua condição de candidata ou por qual segmento. c) Formulário de Designação 1869 

da Pessoa Física a ser eleita na Assembleia de Eleição, comprovando sua vinculação com este 1870 

grupo, movimento ou fórum, conforme Anexo V desta Resolução. d) Cópia da carteira de 1871 
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identidade, CPF, título de eleitor, comprovante de residência da pessoa física a ser eleita.” 1872 

Conselheira Simone: destaque. “Parágrafo Único. Em havendo impedimento da pessoa física a ser 1873 

eleita, previamente habilitada de comparecer à Assembleia de Eleição, a entidade organização 1874 

poderá apresentar à Comissão Eleitoral pedido de habilitação do seu novo candidato até as 18 1875 

horas do dia nove de maio de 2012, no Conselho Nacional de Assistência Social, conforme 1876 

endereço mencionado no artigo nono. Artigo 8: Para habilitação dos representantes de 1877 

organizações e usuários das entidades e organizações de Assistência Social e das entidades e 1878 

organizações dos trabalhadores do SUAS, as mesmas deverão apresentar os seguintes documentos: 1879 

para as entidades e organizações de assistência social previsto no Inciso I do § 1º, artigo 6º. a) 1880 

Cópia autenticada do documento de inscrição no Conselho de Assistência Social do município onde 1881 

atua ou do Distrito Federal, conforme Resolução CNAS nº 16/2010. b) Requerimento de 1882 

Habilitação conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da 1883 

entidade ou organização ou um de seus representantes legais, no qual esteja indicada a sua 1884 

condição de candidata e por qual segmento. c) Endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade 1885 

ou organização, pessoa de referência e outras informações importantes para contato em tempo 1886 

hábil, conforme Anexo I desta Resolução. II) Para as entidades e organizações dos trabalhadores 1887 

do SUAS, prevista no Inciso III do § 1º, artigo 6º.” Conselheira Eutália: destaque no caput. “a) 1888 

Cópia autenticada da Ata de Eleição e Posse da atual diretoria, registrada em cartório. b) Cópia 1889 

autenticada do Estatuto Social da entidade ou organização, Atos Constitutivos em vigor e 1890 

registrados em cartório. c) Requerimento de Habilitação conforme Anexo I desta Resolução, 1891 

devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus 1892 

representantes legais, no qual esteja indicada a sua condição de candidata e por qual segmento. d) 1893 

Endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização, pessoa de referência e outras 1894 

informações importantes para contato em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução.” 1895 

Conselheira Eutália inciso III do artigo 8º. “III) Para as organizações de usuários da assistência 1896 

social, prevista no Inciso II do § 1º, do artigo 6º. a) Cópia autenticada da Ata de Eleição e Posse 1897 

da atual diretoria, registrada em cartório. b) Cópia autenticada do Estatuto Social da entidade ou 1898 

organização, Atos Constitutivos em vigor e registrados em cartório. c) Requerimento de 1899 

Habilitação conforme Anexo I desta Resolução, devidamente assinado pelo representante legal da 1900 

entidade ou organização ou um de seus representantes legais, no qual esteja indicada a sua 1901 

condição de candidata e por qual segmento. d) Endereço completo, telefone, fax, e-mail da 1902 

entidade ou organização, pessoa de referência e outras informações importantes para contato em 1903 

tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução. Destaque. IV) Para os representantes dos usuários 1904 

da assistência social, prevista no Inciso II do § 1º, do artigo 6º. a) Apresentação de documento com 1905 

indicação de seu representante para participação na Assembleia de Eleição do CNAS, 1906 

comprovando sua vinculação com este grupo, movimento ou fórum, conforme Anexo IV desta 1907 

Resolução. b) Requerimento de Habilitação conforme Anexo I desta Resolução, devidamente 1908 

assinado pelo representante legal da entidade ou organização ou um de seus representantes legais, 1909 

no qual esteja indicada a sua condição de candidata e por qual segmento. Parágrafo único: Para 1910 

os representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações de assistência social e 1911 

das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, que pedirem habilitação na condição de 1912 

eleitora, deverá encaminhar formulário de designação da pessoa física que a representará 1913 

enquanto eleitora, assinado pelo seu representante legal até a instalação da Assembleia de Eleição 1914 

no dia 10 de maio de 2012. Artigo 9º: A documentação necessária para a habilitação, conforme 1915 

artigos 7º e 8º, deverá ser enviada via postagem registrada ao Conselho Nacional de Assistência 1916 

Social ou protocolada diretamente no Conselho Nacional, no horário das 8h30 às 18h00, em dias 1917 

úteis no endereço abaixo: Conselho Nacional de Assistência Social/Comissão Eleitoral – Eleição 1918 
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2012; A Secretaria Executiva do CNAS. Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Edifício Anexo, Ala A, 1919 

1º andar sala 121, CEP: 70.059-900, Brasília-DF. Artigo 10: A Subcomissão de Habilitação 1920 

analisará os pedidos até o dia 16 de abril de 2012 e publicará no dia 17 de abril de 2012 a relação 1921 

de representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações de assistência social e 1922 

das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS habilitados e não habilitados. Artigo 11: 1923 

Das decisões da Subcomissão de Habitação caberão recursos e manifestações contrárias a serem 1924 

encaminhadas à Subcomissão de Recurso até 20 de abril de 2012 na forma procedimental adotada 1925 

para habilitação constantes nos §§ 1º e 2º do artigo 4º dessa Resolução, observada a data de 1926 

protocolo ou postagem registrada. § 1º: Somente se admitirá recurso de representantes ou 1927 

organizações de usuários das entidades e organizações da assistência social e das entidades e 1928 

organizações dos trabalhadores do SUAS, no caso de não habilitação do seu próprio pedido. § 2º: 1929 

serão aceitas manifestações contrárias à Subcomissão de Habilitação apresentadas por pessoa 1930 

física e entidades, observadas os prazos estabelecidos no caput deste artigo. § 3º: Cabe à 1931 

Subcomissão de Recurso encaminhar os procedimentos de apuração dos fatos e apresentar 1932 

manifestação sobre o assunto. § 4º: A Subcomissão de Recursos concluirá até o dia 26/04/2012 o 1933 

julgamento dos recursos e das manifestações contrárias apresentadas. § 5º: Deverá ser publicada 1934 

pela Comissão Eleitoral até o dia 27/04/2012 o ato de homologação da relação de representantes 1935 

ou organizações de usuários das entidades e organizações da assistência social e das entidades e 1936 

organizações dos trabalhadores do SUAS candidatas e eleitoras habilitadas ao pleito. § 6º: Os 1937 

recursos ou manifestações contrárias deverão comunicar à Comissão Eleitoral até o dia 20 de 1938 

abril, conforme definido no artigo 9º desta Resolução e ainda encaminhar cópia por meio de fax no 1939 

telefone (61) 3433-2440 ou 3433-2444, e endereço eletrônico cnas.controlesocial@mds.gov.br.” 1940 

Eu quero um destaque aqui. Frederico. “Artigo 12: A Comissão Eleitoral instituída nesta Resolução 1941 

terá apoio da Secretaria-Executiva do CNAS. Artigo 13: A Assembleia de Eleição terá dois 1942 

momentos: § 1º: Instalação da assembleia pela Presidência do CNAS. § 2º: Composição da Mesa 1943 

Coordenadora da Assembleia Legislativa. § 3º: Para a instalação da Assembleia de Eleição a 1944 

Presidência do CNAS terá como atribuições: I) Apresentar os representantes ou organizações de 1945 

usuários das entidades e organizações da assistência social e das entidades e organizações dos 1946 

trabalhadores do SUAS habilitadas pela Comissão Eleitoral como candidatas/eleitoras juntamente 1947 

com a respectiva pessoa física a ser eleita, bem como as habilitadas enquanto eleitoras. II) 1948 

Coordenar o processo de candidatura dos participações à mesa coordenadora da Assembleia de 1949 

Eleição a ser composta por três representantes, um de cada segmento não candidatos ao pleito. § 1950 

4º: A mesa coordenadora da Assembleia de Eleição terá como atribuições: I) Eleger entre os 1951 

membros da mesa coordenadora da Assembleia de Eleição um que assumirá a Presidência. II) 1952 

Fazer a leitura e aprovação do regimento interno da Assembleia de Eleição elaborado pela 1953 

Comissão Eleitoral e aprovado previamente pelo pleno do CNAS. III) Eleger a mesa receptadora e 1954 

apuradora dos votos composta por três representantes, um de cada segmento, desde que não 1955 

candidatas ao pleito. IV) Proceder a votação conforme regimento interno aprovado. V) Coordenar 1956 

o processo de apuração. VI) Fazer a leitura e aprovação da Ata da Assembleia de Eleição. Artigo 1957 

14: Cada representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações da assistência 1958 

social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS habilitados pela Comissão 1959 

Eleitoral para participação na Assembleia de Eleição poderá votar em até três candidatos ou 1960 

candidatas de seu segmento. Artigo 15: Terminada a Assembleia de Eleição a mesa coordenadora 1961 

proclamará o resultado e assinará a Ata aprovada contendo a relação de representantes ou 1962 

organizações de usuários das entidades e organizações da assistência social e das entidades e 1963 

organizações dos trabalhadores do SUAS titulares e suplentes eleitas constando ainda a 1964 

fiscalização do Ministro Público Federal em todo o processo.” Destaque no artigo todo. “Artigo 1965 

mailto:cnas.controlesocial@mds.gov.br


Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 44/46 

 

16: A mesa coordenadora da Assembleia de Eleição entregará a Presidência do CNAS, a relação 1966 

dos representantes ou organizações de usuários das entidades e organizações da assistência social 1967 

e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS juntamente com seus respectivos 1968 

representantes eleitos titulares e suplentes para publicação no Diário Oficial da União até 14 de 1969 

maio de 2012. Artigo 17: A nomeação dos Conselheiros conforme Decreto 5.003/2004 deverá ser 1970 

publicada até 30 de maio de 2012. Artigo 18: A posse dos Conselheiros eleitos titulares e suplentes 1971 

para o biênio 2012-2014 dar-se-á até 11 de junho de 2012. Artigo 19: Essa Resolução entra em 1972 

vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário. Carlos Eduardo Ferrari, 1973 

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social.” A Conselheira Léa Lúcia destacou a 1974 

correção a ser feita no artigo 8º., então eu queria destacar para na hora corrigir. Após colocações 1975 

sobre o interesse em aprovar a Resolução e que a data para a eleição seria 10 de maio, mas que essa 1976 

norma deveria ser lançada antes, devido aos prazos para recurso, processo de habilitação, etc. Após 1977 

colocações sobre o horário e a necessidade de os conselheiros saírem para embarcar, foi colocada a 1978 

necessidade de que a Sociedade Civil deveria estar presente na deliberação de um processo eleitoral 1979 

que era seu. O Conselheiro Frederico sugeriu a marcação de uma reunião extraordinária, ao que a 1980 

conselheira Simone propôs que continuassem a reunião enquanto tivesse quorum. A Conselheira 1981 

Maria Aparecida discorreu sobre o trabalho realizado e a necessidade de que todos participassem, 1982 

marcando-se uma reunião extraordinária se fosse o caso. A Conselheira Simone solicitou que o 1983 

Presidente encaminhasse sua proposta de seguir o trabalho até quando tivesse quorum, apesar de 1984 

não ser contra a reunião extraordinária, mas se prosseguindo com a discussão, ao que o Conselheiro 1985 

Carlos Rogério concordou com a mesma, com cada Conselheira registrando sua retirada da reunião. 1986 

O Conselheiro Pedro Ost indicou os dois encaminhamentos: de prosseguimento da discussão 1987 

enquanto houvesse quorum, da Conselheira Simone, e a realização de reunião extraordinária, do 1988 

Conselheiro Frederico. O Presidente destacou a necessidade de que o Relato da Comissão de 1989 

Normas fosse aprovado ainda nessa reunião, com o Conselheiro Renato Saidel propondo suspender 1990 

a reunião e retomar em outro momento, considerando o não vencimento da pauta e não ter problema 1991 

com relação à obrigação de analisar o relatório da DRSP. O Presidente indicou que prosseguiriam 1992 

com a discussão até às 17h15min e prosseguiriam com outros itens de pauta. Observou que a 1993 

dificuldade não apenas de quorum, mas sim que a sociedade civil deveria participar do seu processo 1994 

de eleição. A Conselheira Maria aparecida, ressaltando que o trabalho do GT havia sido cumprido, 1995 

competia à presidência conduzir a discussão dos destaques, que passava a ser do coletivo do 1996 

Conselho. O Conselheiro Wagner recomendou que colocassem “considerando o Acórdão do TCU”, 1997 

por não ter sido citado. O Conselheiro Renato Saidel ponderou que deveria ficar claro no 1998 

considerando que discordavam, mas eram obrigados a cumprir, com essa sugestão sendo acatada. A 1999 

Conselheira Simone sugeriu que fosse colocado o Acórdão e a decisão do Conselho, considerando 2000 

que havia sido feita uma consulta. O conselheiro Renato Saidel indicou o artigo 2º, com relação ao 2001 

número de integrantes da Comissão Eleitoral, sendo pouco quatro membros e sugerindo o total de 2002 

seis integrantes. O Conselheiro Frederico sugeriu número ímpar, sete ou cinco, com o Presidente 2003 

observando a dificuldade que seria para dividir duas subcomissões, sendo aprovado seis membros e 2004 

o Presidente ficando com o desempate. A Conselheira Simone, no § 1º, artigo 3, solicitou 2005 

esclarecimentos sobre analisar a documentação, tendo que analisar com algum parâmetro. O 2006 

Conselheiro Pedro Ost observou que a análise a ser feita era se a documentação estava dentro dos 2007 

critérios solicitados. A Conselheira Eutália ponderou que os parâmetros para análise seriam os 2008 

colocados na própria Resolução, mas se fosse verificação dos documentos, se verificaria o 2009 

cumprimento de todos os critérios.. O Conselheiro José Geraldo ponderou que isso não caberia à 2010 

Comissão Eleitoral decidir se a entidade era ou não de Assistência Social, sendo colocado na sua 2011 

inscrição dela no Conselho Municipal de Assistência Social. O Conselheiro Renato Saidel falou 2012 
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sobre o que o texto trazia, concordando que teriam que analisar nos termos dessa Resolução, a 2013 

documentação dos representantes e organizações de usuários e tudo mais. O Presidente propôs 2014 

analisar com base nos termos dessa Resolução, com a Conselheira Simone propondo ou checar ou 2015 

verificar a documentação dos representantes, sendo aprovada a substituição do verbo analisar por 2016 

verificar a documentação, assim como no artigo 4º, § 1º, que trazia também o verbo julgar. O 2017 

Conselheiro Clodoaldo solicitou esclarecimentos sobre a inclusão no processo eleitoral do artigo 5º, 2018 

“Apresentação do CNAS deverá ser outorgada a pessoa física que componha estatutariamente a 2019 

direção das entidades e organizações que representam e exclusivamente para os representantes dos 2020 

usuários, esse deve ter vinculação com o grupo, movimento ou fórum.” O Conselheiro Pedro Ost 2021 

não concordava em chamar a direção da entidade, com a concordância do Conselheiro Frederico. A 2022 

Conselheira Leila observou que deveria existir um procedimento jurídico de procuração para 2023 

representação, alertando essa questão, ao que o presidente considerou complicada a questão da 2024 

vinculação. O Conselheiro Wagner concordava com o esclarecimento da questão, indagando se o 2025 

entendimento era sobre a outorga de procuração. A Conselheira Márcia citou o anexo cinco: 2026 

”Declaro que a designada compõe a direção dessa entidade, organização enquanto...” não se 2027 

tratando de outorgar, mas sim a presença da diretoria, questionando sua viabilidade. A Conselheira 2028 

Eutália falou sobre o debate realizado com a CONJUR no GT, e cujo parecer havia servido como 2029 

orientação sobre a vinculação da pessoa física com a entidade ou a organização a ser eleita e sobre o 2030 

qual haviam construído o texto apresentado. Após colocações sobre a representatividade das 2031 

entidades feita pelos trabalhadores, com a Conselheira Eutália observando que a pergunta que havia 2032 

sido feita era se a assistente social que trabalhava na entidade de atendimento X, poderia representar 2033 

a entidade. A Conselheira Maria Aparecida falou sobre o que o parecer da CONJUR trazia, 2034 

questionando sobre os órgãos diretivos da entidade, com o Presidente esclarecendo que o texto lido 2035 

estava exatamente como no processo eleitoral anterior “que faça parte do seu corpo diretivo ou do 2036 

seu corpo técnico”. O Conselheiro Renato Saidel falou sobre a representação de uma instituição, 2037 

podendo se solicitar um documento, mas não cercear a participação. O Presidente indagou se o 2038 

Pleno estava de acordo com a proposta do Conselheiro Renato Saidel, tirando estatutário e 2039 

colocando direção ou membro nomeado. A Conselheira Léa Lúcia esclareceu que haviam realizado 2040 

várias análises, lendo o item 20 sobre a habilitação, “Por outro lado o caput do artigo 4º da 2041 

Resolução CNAS número seis de três de março de 2010 estabelece que poderão habilitar-se na 2042 

condição de eleitoras e ou candidatas as entidades e organizações de Assistência Social e dos 2043 

trabalhadores do setor enquanto seus artigos 12 e 13 fixam que as entidades e organizações de 2044 

Assistência Social e dos trabalhadores do setor constarem como eleitas na ata de eleição e na 2045 

publicação do Diário Oficial da União, observa-se por tanto, que a Resolução seis do CNAS de 2046 

três de março de 2010 tem dispositivos conflitantes devendo prevalecer o comando contido no § 4º 2047 

do artigo 4º que segue a linha de entendimento fixada pelo TCU, assim recomenda-se a alteração 2048 

do artigo 4º, caput dos artigos 12 e 13, Resolução seis, três de março de 2010.” O Presidente 2049 

destacou ser uma recomendação. O Presidente, após colocações pelo Pleno sobre não terem 2050 

encerrado a pauta, sugeriu que a reunião se realizasse na semana do dia cinco de março e fechar 2051 

essa minuta de Resolução, indagando se atenderia as necessidades, com a Conselheira Eutália 2052 

sugerindo que o primeiro dia do evento se configurasse como sendo a continuidade da primeira 2053 

reunião, instalando-se o segundo Pleno posteriormente. Com relação á aprovação do relato, o 2054 

Conselheiro Renato de Paula procedeu á leitura do artigo 3º, da Resolução: “Para dar andamento 2055 

ao disposto no inciso 4º do artigo 18 da LOAS, o DRSP, Departamento apresentará ao CNAS na 2056 

primeira reunião plenária do ano o relatório de todas as entidades de Assistência Social, 2057 

certificadas e com certificado válido do exercício imediatamente anterior contendo o nome da 2058 

entidade, o CNPJ, município, estado e validade do certificado.” Que entendia que a obrigação de 2059 
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apresentar na primeira reunião do ano era do Departamento e não do Conselho, que deveria 2060 

apresentar o relatório, o que já havia sido feito. A Secretária-Executiva informou que o relatório que 2061 

a diretora do DRSP havia apresentado para o conselho nacional já havia sido enviado para os 2062 

Conselheiros. O Conselheiro Renato Saidel lembrou que na semana da Plenária de março tinham 2063 

dois eventos agendados, a oficina aprovada pela Comissão de Políticas, e o encontro com os 2064 

Conselhos Estaduais. O Presidente indagou ao Pleno se estava aprovada a proposta de antecipação 2065 

do Pleno do CNAS de 13, 14 e 15 de março para a semana de 5 a 9 de março, com o debate da 2066 

Resolução no dia 5, com a mesma sendo publicada no dia 6 desse mês. A Conselheira Simone 2067 

indagou qual seria a pauta, solicitando ao Presidente que a mesma fosse feita de acordo com as 2068 

possibilidades dos Grupos de Trabalho, tendo condições de apresentar os seus relatórios. O 2069 

Conselheiro José Geraldo questionou se o não cumprimenta da pauta prorrogaria essa reunião, 2070 

encontrando temeroso misturar pauta de um Pleno com a de outro, devendo ter um dia determinado 2071 

para essa continuação, por não ter motivação para reunião extraordinária. O Presidente considerou 2072 

aprovada a continuação dessa reunião no dia 5 de março e a realização da 198ª RO nos dias 6, 7 e 8 2073 

desse mês. O Conselheiro Renato Saidel solicitou que fossem definidos os dias de realização da 2074 

oficina que discutiria o Plano nacional de capacitação e do encontro com os Conselhos estaduais, 2075 

com o Presidente esclarecendo que as demais datas estavam na Presidência Ampliada. A 2076 

conselheira Léa Lúcia informou que o artigo 8º estava com o termo “candidata”, devendo ser 2077 

corrigido. O Conselheiro Renato Saidel solicitou autorização do Pleno para enviar seus destaques 2078 

por e-mail para a Secretaria-Executiva, visto que sua presença não seria garantida por estarem em 2079 

um processo de substituição. O Presidente, após colocações, destacou que a reunião com os 2080 

Conselhos Estaduais seria no dia 9 de março e a oficina ficaria para abril. Solicitou autorização ao 2081 

Pleno quanto ao formato da Reunião Ampliada Descentralizada, para que fosse igual ao de 2082 

Fortaleza, o que foi aprovado. . ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, o senhor 2083 

Presidente agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a Reunião. Gravaram-se todos os 2084 

debates e depoimentos pelo serviço de som deste Ministério e, depois de transcritos, passarão a 2085 

fazer parte integrante desta Ata, aprovada em reunião de de de dois mil e doze. 2086 


